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PODER EXECUTIVO

LEI Nº 9.656, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2021.  
Dispõe sobre denominação da Estrada - PIR 005W, no bairro Ondinhas, neste Município e revoga 
a Lei nº 9.499/2020.

LUCIANO SANTOS TAVARES DE ALMEIDA, Prefeito do Município de Piracicaba, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições,

Faz saber que a Câmara Municipal de Piracicaba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte

L  E  I   Nº  9  6  5  6
 
Art. 1º Fica denominada de “Estrada João Berto”, Cidadão Prestante, a Estrada PIR 005W, com início 
na Estrada Municipal Sargento Florêncio Ferreira, seguindo até encontrar a confluência das Ruas 
José Manoel Lobo e Pedro Leme de Oliveira, no bairro Ondinhas, neste Município.

Art. 2º Fica expressamente revogada a Lei nº 9.499, de 03 de dezembro de 2021.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, 02 de dezembro de 2021.

LUCIANO SANTOS TAVARES DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

NANCY APARECIDA FERRUZZI THAME
Secretária Municipal de Agricultura e Abastecimento

FÁBIO RICARDO DIONÍSIO
Procurador Geral do Município

Publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

FRANCISCO APARECIDO RAHAL FARHAT 
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa

Autor do projeto: Vereador Gilmar Rotta.

LEI Nº 9.661, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021.  
Introduz alterações à Lei nº 2.840/1.987, a fim de recepcionar a previsão contida no § 2º do art. 9º da 
Emenda Constitucional nº 103/2019, que limita o rol de benefícios dos regimes próprios de previdência 
social às aposentadorias e pensões por morte.

LUCIANO SANTOS TAVARES DE ALMEIDA, Prefeito do Município de Piracicaba, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições,

Faz saber que a Câmara Municipal de Piracicaba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte

L  E  I   Nº  9  6  6  1
 
Art. 1º O art. 18 da Lei nº 2.840, de 30 de junho de 1.987, alterado pela Lei Complementar nº 219, 
de 03 de julho de 2.008, passa a vigorar com os seguintes incisos:

“Art. 18. ....
 
I - aposentadoria;

II – pensão por morte.

Parágrafo único. ... (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, 10 de dezembro de 2021.

LUCIANO SANTOS TAVARES DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

ANTONIO CARLOS GONÇALVES ALVES
Presidente do IPASP

DORIVAL JOSÉ MAISTRO
Secretário Municipal de Administração

FÁBIO RICARDO DIONÍSIO
Procurador Geral do Município

Publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

FRANCISCO APARECIDO RAHAL FARHAT 
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa

DECRETO Nº 18.953, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2021.
Introduz alterações ao Decreto nº 17.429/2018 que “estabelece requisitos para validação das Certi-
dões de Histórico de Imóveis emitidas pela Administração Direta e revoga o Decreto nº 16.740/16”.

LUCIANO SANTOS TAVARES DE ALMEIDA, Prefeito do Município de Piracicaba, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições,

D E C R E T A

Art. 1º O art. 1º do Decreto nº 17.429, de 16 de março de 2018 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica estabelecido que todas as Certidões Públicas de Histórico de Imóveis expedidas pelos 
órgãos e secretarias da Administração Direta, somente terão validade desde que acompanhadas 
de carimbo e assinatura do Chefe de Departamento de Controle e Fiscalização e do Secretário 
Municipal de Obras.” (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 1º de dezembro de 2021.

LUCIANO SANTOS TAVARES DE ALMEIDA
 Prefeito Municipal

FÁBIO RICARDO DIONÍSIO
Procurador Geral do Município

Publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

FRANCISCO APARECIDO RAHAL FARHAT
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa

LEI Nº 9.681, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021.  
Autoriza o Município de Piracicaba a abrir crédito adicional suplementar ao Orçamento de 2.021, na 
Secretaria Municipal de Educação, nos termos em que especifica. 

LUCIANO SANTOS TAVARES DE ALMEIDA, Prefeito do Município de Piracicaba, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições,

Faz saber que a Câmara Municipal de Piracicaba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte

L  E  I   Nº  9  6  8  1

Art. 1º Fica o Município de Piracicaba autorizado a abrir crédito adicional suplementar ao Orçamento 
de 2021, da Secretaria Municipal de Educação, até o valor de R$ 28.050.000,00 (vinte e oito milhões 
e cinquenta mil reais) nas dotações orçamentárias vinculadas ao Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB nº 07011 
– 12.365.0008.2299 – 319011/ 319013/ 319016/ 319113 e nº 07011 – 12.361.0008.2300 – 319011/ 
319013/ 319016/ 319113.

Parágrafo único. A abertura do crédito adicional suplementar autorizado pelo caput deste artigo se 
dará conforme previsto no art. 43, § 1º, II, da Lei Federal nº 4.320/64 e suas alterações, ou seja, 
através do excesso de arrecadação oriunda dos recursos transferidos do FUNDEB. 
    
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, 17 de dezembro de 2021.

LUCIANO SANTOS TAVARES DE ALMEIDA
Prefeito Municipal
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ARTUR COSTA SANTOS
Secretário Municipal de Finanças

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Secretário Municipal de Educação

FÁBIO RICARDO DIONÍSIO
Procurador Geral do Município

Publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

FRANCISCO APARECIDO RAHAL FARHAT 
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa

DECRETO Nº 18.974, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021.
Abre crédito adicional suplementar da ordem de R$ 28.050.000,00.

LUCIANO SANTOS TAVARES DE ALMEIDA, Prefeito do Município de Piracicaba, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 9.681, de 17 de dezembro de 2021, que autoriza o Poder Execu-
tivo a abrir crédito adicional suplementar, nos termos do art. 1º, combinado com o art, 43, da Lei Federal 
nº 4.320, de 17 de março de 1964, ratificados pelo § 2º do art. 167, da Constituição Federal de 1988,

D E C R E T A

Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar da ordem de R$ 28.050.000,00 (vinte e oito 
milhões e cinquenta mil reais), tendo as seguintes classificações orçamentárias:

1) 07 07011 1236500082299 319011 Vencimentos e Vantagens Fixas – P. C.: R$ 15.710.000,00
2) 07 07011 1236500082299 319013 Obrigações Patronais: R$ 3.360.000,00
3) 07 07011 1236500082299 319016 Outras Despesas Variáveis – P. C.: R$ 650.000,00
4) 07 07011 1236500082299 319113 Obrigações Patronais - Op. Intra-Orçamentárias:
       R$560.000,00
5) 07 07011 1236100082300 319011 Vencimentos e Vantagens Fixas – P. C.: R$ 5.720.000,00
6) 07 07011 1236100082300 319013 Obrigações Patronais: R$ 1.760.000,00
7) 07 07011 1236100082300 319016 Outras Despesas Variáveis – P. C.: R$ 110.000,00
8) 07 07011 1236100082300 319113 Obrigações Patronais - Op. Intra-Orçamentárias:
       R$180.000,00

Parágrafo único. Os recursos para cobertura do crédito adicional suplementar aberto pelo caput 
deste artigo serão provenientes do que dispõe o inciso II, § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
   
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
  

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 17 de dezembro de 2021.

LUCIANO SANTOS TAVARES DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

ARTUR COSTA SANTOS
Secretário Municipal de Finanças

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Secretário Municipal de Educação

FÁBIO RICARDO DIONÍSIO
Procurador Geral do Município

Publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba

FRANCISCO APARECIDO RAHAL FARHAT
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa

DECRETO Nº 18.963, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021.
Recebe em doação, sem ônus ou encargos para a Prefeitura do Município de Piracicaba, dos Con-
selhos de Escolas abaixo descritos, bens que especifica.

LUCIANO SANTOS TAVARES DE ALMEIDA, Prefeito do Município de Piracicaba, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições,

D  E  C  R  E  T  A

Art. 1º A Prefeitura do Município de Piracicaba recebe em doação, sem ônus ou encargos, dos Con-
selhos de Escolas, os bens abaixo descritos:

I - Conselho de Escola da E.M. “Angela Sbrogio Furlan”, inscrito no CNPJ sob nº 04.004.908/0001-24, 
bens perfazendo um total de R$ 6.855,20 (seis mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais e vinte centavos);
 
II - Conselho de Escola da E.M. “Dezolina Pires Baltieri”, inscrito no CNPJ sob nº 11.385.181/0001-38, 
bens perfazendo um total de R$ 7.289,00 (sete mil, duzentos e oitenta e nove reais);

III - Conselho de Escola da E.M. “Professora Ermelinda Adorno”, inscrito no CNPJ sob nº 
14.532.680/0001-07, bem no valor de R$ 2.900,00 (dois mil e novecentos reais);

IV - Conselho de Escola da E.M. “Professor Francisco de Almeida Kronka”, inscrito no CNPJ sob nº 
03.182.370/0001-85, bem no valor de R$ 994,00 (novecentos e noventa e quatro reais);

V - Conselho de Escola da E.M. “José Francisco Alves”, inscrito no CNPJ sob nº 19.343.646/0001-08, 
bem no valor de R$ 1.050,00 (um mil e cinquenta reais);

VI - Conselho de Escola da E.M. “Professor Hélio Casale Padovani”, inscrito no CNPJ sob nº 
30.664.309/0001-47, bens perfazendo um total de R$ 3.399,00 (três mil, trezentos e noventa e nove reais);

VII - Conselho de Escola da E.M. “Professor Irineu Umberto Packer”, inscrito no CNPJ sob nº 
13.362.490/0001-18, bem no valor de R$ 799,00 (setecentos e noventa e nove reais);

VIII - Conselho de Escola da E.M. “Professora Olívia Caprânico”, inscrito no CNPJ sob nº 
08.922.019/0001-05, bens perfazendo um total de R$ 3.110,00 (três mil, cento e dez reais);

IX - Conselho de Escola da E.M. “Osvladir Júlio”, inscrito no CNPJ sob nº 14.533.352/0001-17, bens 
perfazendo um total de R$ 2.148,90 (dois mil, cento e quarenta e oito reais e noventa centavos);

X - Conselho de Escola da E.M. “Padre Pedro Baron”, inscrito no CNPJ sob nº 18.381.774/0001-75, 
bens perfazendo um total de R$ 13.272,57 (treze mil, duzentos e setenta e dois reais e cinquenta 
e sete centavos);

XI - Conselho de Escola da E.M. “Tirza Regina de Oliveira Orsini Moretti”, inscrito no CNPJ sob nº 
13.706.517/0001-42, bens perfazendo um total de R$ 2.998,95 (dois mil, novecentos e noventa e 
oito reais e noventa e cinco centavos).

§ 1º Ficam fazendo parte integrante deste Decreto as Atas, Laudos de Avaliação, Termos de Doação 
e Notas Fiscais que descrevem os bens recebidos em doação.
 
§ 2º Os bens de que trata o caput do presente artigo se destinarão à Secretaria Municipal de Edu-
cação, para uso das Escolas Municipais respectivas de cada Conselho.
 
Art. 2º Fica o Departamento de Material e Patrimônio autorizado a cadastrar, no patrimônio da Pre-
feitura Municipal, os bens objeto deste Decreto.
  
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 09 de dezembro de 2021.

LUCIANO SANTOS TAVARES DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

DORIVAL JOSÉ MAISTRO
Secretário Municipal de Administração

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Secretário Municipal de Educação

FÁBIO RICARDO DIONÍSIO
Procurador Geral do Município

       
Publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

FRANCISCO APARECIDO RAHAL FARHAT
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa

http://www.diariooficial.piracicaba.sp.gov.br
mailto:diariooficial%40piracicaba.sp.gov.br?subject=
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Divisão de Compras

COMUNICADO

Pregão Eletrônico nº 469/2021
Prestação de serviços de manutenção corretiva em Portas Corta-Fogo.

Comunicamos que o referido pregão foi deserto. Portanto, o mesmo será PRORROGADO, tendo 
como data de abertura e disputa o dia 04/01/2022 às 08h e 09h, respectivamente.

O edital de PRORROGAÇÃO II já está disponível para download no site http://www.licitapira.piraci-
caba.sp.gov.br

Piracicaba, 16 de dezembro de 2021.

Maíra Martins de Oliveira Pessini
Chefe da Divisão de Compras

COMUNICADO

Pregão Eletrônico nº 549/2021
Prestação de serviços de exames de análises clínicas, com fornecimento de todo o material, equi-
pamentos e insumos necessários para a realização dos exames.

Comunicamos que o referido pregão foi deserto. Portanto, o mesmo será PRORROGADO, tendo 
como data de abertura e disputa o dia 03/01/2022 às 08h e 09h, respectivamente.

O edital de PRORROGAÇÃO II já está disponível para download no site http://www.licitapira.piraci-
caba.sp.gov.br

Piracicaba, 16 de dezembro de 2021.

Maíra Martins de Oliveira Pessini
Chefe da Divisão de Compras

COMUNICADO
Pregão Eletrônico nº 549/2020

Prestação de serviços de zeladoria em prédios educacionais e administrativos, através da disponibi-
lização de postos de serviços, com fornecimento de mão de obra, uniforme s e EPI’s

Comunicamos que, em cumprimento da Decisão Judicial no proc. 1013370-05.2021.8.26.0451, que 
concedeu em parte a segurança solicitada, e, considerando que o Parecer da Secretaria Municipal 
de Finanças (fls. 209/209) já atestava o cumprimento dos índices exegidos em Edital, fica aprovada 
a empresa BRU SERV SERVIÇOS EIRELI no presente processo.  

Publique-se e encaminhe-se para retificação do Termo de Homologação.

Piracicaba, 16 de dezembro de 2021.

Maíra Martins de Oliveira Pessini
Pregoeira

Departamento de Recursos Humanos

EXPEDIENTE DO DIA 17 de Dezembro de 2021.

LICENÇA DOAÇÃO DE SANGUE
Deferido  nos termos do artigo 3º, §, IV, c/cdecreto municipal16618/2016, da Lei Municipal 5619/2005.
ALSIANO ALVES DE NOVAIS, nº funcional 201677, MOTORISTA CLT, junto à SECRETARIA MUNI-
CIPAL DE SAÚDE, a partir de 02/12/2021, Protocolo nº 167.537/2021
ARIANA CRISTINA SIRIANI, nº funcional 195126, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL CLT, 
junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 10/12/2021, Protocolo nº 172.391/2021
BARBARA CRISTINA BARBOSA DA SILVA, nº funcional 185678, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
CLT, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 10/12/2021, Protocolo nº 170.937/2021
BRENDA DE LIMA OLIVEIRA, nº funcional 240222, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL-ESTATUTA-
RIO, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 14/12/2021, Protocolo nº 172.381/2021
DEBORA DAMARIS DOMINGOS PEREIRA COSTA, nº funcional 198841, PROFESSOR DE EDU-
CAÇÃO INFANTIL CLT, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 14/12/2021, 
Protocolo nº 172.379/2021
EDELISE AUGUSTA TURIBIO DE LIMA, nº funcional 231541, AUXILIAR DE AÇÃO EDUCATIVA-CLT, 
junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 09/12/2021, Protocolo nº 170.158/2021
EDMARA LUZIA DE OLIVEIRA MENDES, nº funcional 212547, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
40HS (ÁREA DE EDUCAÇÃO)-ESTATUTARIO, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
a partir de 09/12/2021, Protocolo nº 170.170/2021
FLAVIA CUNHA MEDEIROS, nº funcional 236055, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL CLT, 
junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 09/12/2021, Protocolo nº 170.933/2021

FLAVIA HELENA LEITE MAGLIARO DE OLIVEIRA, nº funcional 144979, PROFESSOR DE ENSINO 
FUNDAMENTAL-CLT, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 10/12/2021, 
Protocolo nº 171.355/2021
INGRID NICOLA SARTORI, nº funcional 228877, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL CLT, junto 
à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 07/12/2021, Protocolo nº 170.155/2021
JULIO CESAR RODRIGUES DE MENEZES, nº funcional 174134, ANALISTA PROGRAMADOR-CLT, 
junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 07/12/2021, Protocolo nº 171.642/2021
LEANDRO RODRIGUES, nº funcional 173758, GUARDA CIVIL CL 2 -ESTATUTARIO, junto à GUARDA 
CIVIL DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA, a partir de 14/12/2021, Protocolo nº 171.741/2021
LEIZIANE GONCALVES MARTIM, nº funcional 222704, PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL-CLT, 
junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 10/12/2021, Protocolo nº 170.939/2021
LELIANE APARECIDA FRISQUINETTI, nº funcional 214990, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
CLT, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 13/12/2021, Protocolo nº 171.646/2021
LETICIA MAGRINI, nº funcional 247820, PROFESSOR SUBSTITUTO DE ENSINO FUNDAMEN-
TAL-TEMPORARIO, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 14/12/2021, 
Protocolo nº 172.388/2021
LEYTICIA ALVES TEIXEIRA RODRIGUES, nº funcional 215570, AUXILIAR DE AÇÃO EDUCATIVA-CLT, 
junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 13/12/2021, Protocolo nº 171.638/2021
LILIAN BALTIERI COSTA, nº funcional 212253, ENFERMEIRO NIVEL SUPERIOR DO P.S.F.-CLT, 
junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, a partir de 06/12/2021, Protocolo nº 169.763/2021
MAURILIO GUEDES, nº funcional 202517, ANALISTA PROGRAMADOR-CLT, junto à SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, a partir de 09/12/2021, Protocolo nº 170.671/2021
MIRELA DE MATOS FRANCA RODRIGUES, nº funcional 182516, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
CLT, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 14/12/2021, Protocolo nº 172.383/2021
NAYARA DE MORAES, nº funcional 220388, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL CLT, junto 
à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 14/12/2021, Protocolo nº 172.386/2021
PAULA FARIA HECLIS, nº funcional 232483, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL CLT, junto 
à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 10/12/2021, Protocolo nº 172.392/2021
RAPHAELA FACCIN MOREIRA, nº funcional 248622, TÉCNICO DE ENFERMAGEM-ESTATUTÁRIO, 
junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, a partir de 07/12/2021, Protocolo nº 170.708/2021
RITA DE CASSIA PEREIRA LIMA, nº funcional 203114, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL CLT, 
junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 14/12/2021, Protocolo nº 172.380/2021
SANDRA BERNADETE MORAIS LEITE, nº funcional 187102, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
CLT, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 10/12/2021, Protocolo nº 170.942/2021
SERGIO HENRIQUE DE ALMEIDA, nº funcional 220825, GUARDA CIVIL CL 2 -ESTATUTARIO, junto 
à GUARDA CIVIL DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA, a partir de 14/12/2021, Protocolo nº 171.774/2021
VAGNER BARREIROS DE SOUZA, nº funcional 208019, AGENTE DE OPERAÇÃO TRANSITO E 
TRANSPORTE-CLT, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA, TRÂNSITO E 
TRANSPORTES, a partir de 10/12/2021, Protocolo nº 170.025/2021
VANESSA APARECIDA DA SILVA SARAIVA, nº funcional 233250, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL CLT, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 09/12/2021, Protocolo 
nº 171.650/2021
GIOVANA DIAS LIMA, nº funcional 120825, AGENTE DE SANEAMENTO - ESTATUTÁRIO, junto à 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, a partir de 26/11/2021, Protocolo nº 169.774/2021   

LICENÇA GALA
Deferido  nos termos do artigo 66, item II, da Lei Municipal 1972/72.
DENISE DAMIM, nº funcional 239569, TÉCNICO DE ENFERMAGEM-ESTATUTÁRIO, junto à SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, a partir de 13/12/2021, Protocolo nº 131.261/2021
Deferido  nos termos do artigo 320, parágrafo 3º, da CLT.
VALERIA CRISTINA DOS SANTOS BUENO, nº funcional 210609, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
CLT, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 13/12/2021, Protocolo nº 172.403/2021

LICENÇA NOJO
Deferido  nos termos do artigo 473, item I, da CLT.
CAMILLA ANGELI ALTAFIN, nº funcional 146929, PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL-CLT, 
junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 10/12/2021, Protocolo nº 171.655/2021
EDILENE MICHELE DE SOUZA, nº funcional 153008, PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL-CLT, 
junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 06/12/2021, Protocolo nº 172.396/2021
Deferido  nos termos do artigo 66, item IV, da Lei Municipal 1972/72.
FLAVIA NUNES DE MORAES, nº funcional 145355, PROFESSOR DE PRE ESCOLA-ESTATUTARIO, 
junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 11/12/2021, Protocolo nº 172.394/2021
Deferido  nos termos do artigo 473, item I, da CLT.
LETICIA PINHEIRO DE CAMARGO, nº funcional 214957, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL CLT, 
junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 09/12/2021, Protocolo nº 171.654/2021
MARCIA APARECIDA DA SILVA, nº funcional 186494, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL CLT, 
junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 06/12/2021, Protocolo nº 170.166/2021
Deferido  nos termos do artigo 320, parágrafo 3º, da CLT.
SILVANA DE LIMA, nº funcional 140573, PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL-CLT, junto 
à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 29/11/2021, Protocolo nº 170.163/2021

PRORROGAÇÃO DE LICENÇA MATERNIDADE
Deferido  nos termos do artigo 2º, da Lei Municipal 7000/2011.
GABRIELA CRISTINE DE MOURA ZAMBONI PETROCELLI, nº funcional 231940, PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL CLT, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 
31/03/2022, Protocolo nº 170.945/2021
LARISSA DE ALMEIDA MIRANDA MIORI, nº funcional 193652, ENGENHEIRO CIVIL-CLT, junto à 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, a partir de 08/04/2022, Protocolo nº 171.950/2021
MARIANE DA SILVA MOTA, nº funcional 248037, PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL-TEMPORARIO, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 01/04/2022, 
Protocolo nº 170.947/2021

Dorival Jose Maistro
SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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SECRETARIA MUNICIPAL
DE ADMINISTRAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração
ENQUADRAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso II da Lei Federal nº 8.666/93

Nº Processo Nº Protocolo Objeto Empresa Fornecedora Valor Data do 
Empenho

102/2021 154.212/2021 Aquisição de compressor e gás refrigerante para equipamento de 
ar condicionado, conforme itens 1 e 2 da Compra direta 304/2021 
e Requisição 159-11/2021 do DCSA.

SILVER DISTRIBUIÇÃO E COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA 
SEGURANÇA LTDA EPP

R$ 6.180,00 01/12/2021



SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAÚDE

A Prefeitura Municipal de Piracicaba vem por meio deste, notificar a empresa Megg Móveis LTDA, 
de que foi reaberto Processo Administrativo para apurar possível infração contratual, referente ao 
Pregão Presencial 122/20. Abre-se vistas ao Processo e prazo de 05 (cinco) dias úteis para defesa.
 

Piracicaba, 19 de novembro de 2021.

Dr. Filemon de Lima Silvano
Secretário Municipal de Saúde

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Pregão Eletrônico nº 462/2021
Objeto: Aquisição de material de expediente

HOMOLOGO o procedimento licitatório acima descrito, a favor da(s) seguinte(s) empresa(s): 

ITEM EMPRESA
VALOR
UNITÁRIO
ARREMATADO

1  WILLARTE & JESUS LTDA  R$                0,54 

2  WILLARTE & JESUS LTDA  R$              37,87 

3 ROBSON MARCIO DE SOUZA  R$                1,02 

4 FRACASSADO  - 

5 DALEN SUPRIMENTOS PARA INFORMATICA E PAPELARIA EIRELI EPP  R$                2,16 

6  WILLARTE & JESUS LTDA  R$                4,45 

7  WILLARTE & JESUS LTDA  R$                4,82 

8 DALEN SUPRIMENTOS PARA INFORMATICA E PAPELARIA EIRELI EPP  R$                2,16 

Piracicaba, 14 de dezembro de 2021

FILEMON DE LIMA SILVANO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 541/2021
Prestação de serviços de exames de cistoscopia

HOMOLOGO o procedimento licitatório acima descrito, a favor da(s) seguinte(s) empresa(s):

Item Empresa Valor Unitário

01 LAVOURA E LAVOURA S/S LTDA R$ 249,90

Piracicaba, 15 de dezembro de 2021.

Filemon de Lima Silvano
Secretário Municipal de Saúde

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 557/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 441/2021

PROCESSO Nº 112.872/2021 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento de material hospitalar e ambulatorial.

Item Quant. Unid. Descrição Preço Unitário Preço Total

07 50.000 Unid.

TORNEIRINHA em poliamida resis-
tente a todo o tipo de fármacos e 
antissépticos; DEHP-free, Látex-Free; 
composta de manípulo, base ou corpo, 
tampas protetoras e bico de duas co-
nexões luer fêmea e 01 conexão spin 
lock; com conexão rotativa girando 
sobre seu próprio eixo com rotação 
de 360 e com indicação de fluxo; alta 
resistência, a pressões; deve permitir 
conexão segura a todos os tipos de 
equipos endovenosos, tubos exten-
sores e cateteres. Em embalagem 
individual, lacrada e estéril de acordo 
com as normas NBR, contendo identi-
ficação do produto, data de fabricação 
e validade, método de esterilização.

R$ 0,7280 R$ 36.400,00

Item 07 – Newcare Comércio De Mat. Cirúrgicos E Hospitalares Ltda.

SECRETARIA MUNICIPAL
DE FINANÇAS

Departamento de Administração Financeira

Em atendimento a Lei Federal 9452 de 20 de março de 1997 informamos que os recursos recebidos 
da união , foram os seguintes: 
 

CONVÊNIOS REPASSADOS PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE
 
MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
DATA   VALOR RECEBIDO 
03/12/2021 8.161.791,50
 
PAB-PISO ATENÇÃO BÁSICA 
DATA   VALOR RECEBIDO 
03/12/2021 1.973.213,51
06/12/2021 321.326,50
 
TVS TETO VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
DATA   VALOR RECEBIDO 
02/12/2021 58.302,84
03/12/2021 20.362,60
 
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 
DATA   VALOR RECEBIDO 
02/12/2021 198.703,15
 
PROGRAMA COVID-19  TRANSF.SUS 
DATA   VALOR RECEBIDO 
02/12/2021 287.232,00
06/12/2021 410.232,00
 
AUX.FINANCEIRO.- STA CASA/HOSPITAIS COVID-19 
DATA  VALOR RECEBIDO
06/12/2021 816.000,00
 

CONVÊNIOS REPASSADOS PELO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
 
FNDE - PROGRAMA NAC. DE ALIM. ESCOLAR 
DATA   VALOR RECEBIDO 
07/12/2021 389.743,80
08/12/2021 127.016,80
09/12/2021 381.000,60
 

TRANSFERÊNCIA DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
 
COTA-PARTE DA COMP. FINANC. DE REC. HÍDRICOS 
DATA   VALOR RECEBIDO 
02/12/2021 9.952,26
 
COTA-PARTE DA COMP.FINANC.DE REC.MINERAIS 
DATA  VALOR RECEBIDO
09/12/2021 17.534,74

Divisão de Fiscalização

EDITAL DE CONVOCAÇÃO E  LANÇAMENTO Nº  192/2021

Pelo presente Edital fica(m) CIENTIFICADO(S) do lançamento do Imposto Sobre Serviços – ISS 
incidente sobre a construção, reforma, ampliação ou demolição de imóveis conforme Visto de 
Conclusão (Habite-se) ou Certidão de Regularização expedida pelo Departamento de Engenharia, 
efetuado conforme determina o Artigo 269 e Parágrafos da Lei Complementar No. 224, de 13 de 
Novembro de 2008 (Código Tributário Municipal), os contribuintes abaixo relacionados, ficando os 
mesmos convocados a comparecer na Divisão de Fiscalização do Departamento de Administração 
Tributária, sito a Rua Antônio Corrêa Barbosa nº, 2233 – 4º. Andar, nos termos do Artigo 3o, da 
Instrução Normativa No. 08/2021, de 16/04/2021, a fim de retirar(em) a(s) respectiva(s) guia(s) de 
recolhimento, sem prejuízo dos acréscimos relativos à correção monetária, multa de mora e juros 
moratórios, e providenciar(em) a sua quitação.

O não atendimento do presente Edital de Lançamento  no prazo de 15 (quinze) dias acarretará na 
inscrição do débito respectivo junto a Dívida ativa do Município, conforme determina o Artigo 44, Pará-
grafo Único da Lei Complementar No. 224, de 13 de Novembro de 2008 (Código Tributário Municipal).

Piracicaba, 15 de Dezembro de 2021

PROTOCOLO CONTRIBUINTE ASSUNTO

6272/2019 ADRIANO MENDES GONÇALVES VERAS EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

173324/2018 AMANAI DE PAULA EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

8916/2019 ARIANE NALIN EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

48252/2018 ARLET MARIA DE ALMEIDA E OUTRO EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

10998/2015 BIANCA FERREIRA DA SILVA EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

144229/2018 BRUNO PICCOLI EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

173306/2018 CLAUDETE CLARO MENDES EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

149305/2020 CRISTIANE HILLBRUNER EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

162410/2018 DANIELA QUEIROZ EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

Diário Oficial Eletrônico de Piracicaba. Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001de 24.8.2001, que incluiu a infraestrutura de chaves Pública Brasileira (ICP-Brasil), podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.piracicaba.sp.gov.br

Diário Oficial do Município de Piracicaba, SP • sexta-feira, 17 de dezembro de 2021 página 63



162408/2018 DAYANE PEREIRA MARCIO EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

167177/2018 DEIVID MATHEUS DA SILVA EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

166122/2018 DENISE BARBOSA ARAUJO EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

119033/2018 EDELBERTO FELIX DE PALMA EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

49490/2018 EDUARDO BAMBOZZI ORLANDO EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

162401/2018 FELIPE VIEIRA NEVES EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

52133/2021 FLAVIA PEREIRA FRANCO EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

173317/2018 GIOVANI BRUNO MAGALHAES COSTA EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

5850/2019 GUSTAVO RISSI CIERI EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

102435/2020 HELENO VALDEVINO DOS SANTOS EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

5988/2019 JENNIFER FERREIRA DE MELLO EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

167180/2018 JESSICA PRISCILA COSTA EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

165270/2018 JOÃO BATISTA PEREIRA EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

162406/2018 JORGIVAN FRANCISCO DA SILVA EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

46876/2018 LAERCIO LIBORIO EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

6285/2019 LEVI DANTAS LEÃO EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

173301/2018 LUCAS RONALDO GOMES EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

171470/2014 MARCOS PAULO TREVIZAN EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

144008/2018 MATHEUS LEITE LISBÃO EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

4564/2019 MATHEUS MERCE FLAUZINO EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

136301/2020 NILZA LEITE DA SILVA EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

169127/2018 NOEDY CARLOS JOLY EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

3135/2019 PAULO HENRIQUE DO NASCIMENTO EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

48247/2018 PAULO ROBERTO R. PESSOTTI EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

51754/2018 PEDRO CARLOS MULLA EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

173309/2018 RAFAEL DA SILVA SOUZA EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

3819/2018 RAFAEL RIBEIRO PINTO EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

168903/2018 RAFAELA CRISTINA M. TREVIZAN EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

56864/2021 RENEE F.BERTOLINE ARTHUR E OUTROS EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

75510/2021 RICHARD DUCATTI EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

162130/2018 ROBSON ROSSI RUIZ EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

6283/2019 RODRIGO VIEIRA FONSECA EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

173609/2014 ROMILDO ADÃO MOREIRA NUNES EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

6274/2019 SILVANA ELIANE DA SILVA EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

173313/2018 SIMONE EUGENIO LISBAO EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

169124/2018 VIVIANE CHRISTIANO GOBET BALDI EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

27828/2021 WALDEMAR ANTONIO NICOLAI JUNIOR EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

100181/2021 WILLIAN DE BARROS XAVIER FERREIRA EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL
DE OBRAS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 563/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 426/2021

PROCESSO Nº 112.311/2021 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento parcelado de materiais elétricos.

Item Quant. Unid. Descrição Preço Unitário Preço Total

2 75 Peça

Luminária pública LED. Potência de 
100 e 120 W; Fluxo luminoso mínimo 
16000 lm; Temperatura de Cor entre 
4000 e 5000K; Índice de reprodução 
de cores (IRC) mínimo 70; Tensão de 
entrada bivolt automático 127/220V; 
Frequência 60 Hz; Vida útil mínimo 
50.000 horas; Fator de potência mí-
nimo 0,92; Grau de Proteção mínimo 
IP65 (compartimento ótico e do driver); 
Refrator/lente plana; Garantia mínima 
5 anos; Fixação braço horizontal de 
48 a 60 mm. Possuir certificação do 
INMETRO e SELO PROCEL 

R$ 970,00 R$ 72.750,00

4 50 Peça

Luminária LED tipo projetor. Potência 
até 150 W; Fluxo luminoso mínimo 
15000 lm; Temperatura de Cor entre 
4000 e 5000K; Índice de reprodução 
de cores (IRC) mínimo 70; Tensão de 
entrada bivolt automático 127/220V; 
Frequência 60 Hz; Vida útil mínimo 
50.000 horas; Fator de potência mí-
nimo 0,92; Grau de Proteção mínimo 
IP65 (compartimento ótico e do driver); 
Refrator/lente plana; Garantia mínima 
5 anos; Ângulo de facho 90º. 

R$ 850,00 R$ 42.500,00

Itens 02 e 04 – Kabenko Imp. E Exp. De Produtos em Geral Ltda.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 564/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 426/2021

PROCESSO Nº 112.311/2021 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento parcelado de materiais elétricos.

Item Quant. Unid. Descrição Preço Unitário Preço Total

5 50 Peça

Suporte tubular de fixação em poste 
para 1 luminária tipo pétala; fabricado 
em aço galvanizado SAE 1010/1020; 
encaixe em poste com topo de 60 mm; 
encaixe na pétala de 60 mm.

R$ 69,10 R$ 3.455,00

6 200 Peça

Suporte tubular de fixação em poste 
para 2 luminárias tipo pétala; fabricado 
em aço galvanizado SAE 1010/1020; 
encaixe em poste com topo de 60 mm; 
encaixe na pétala de 60 mm.

R$ 98,00 R$ 19.600,00

7 25 Peça

Suporte tubular de fixação em poste 
para 3 luminárias tipo pétala; fabricado 
em aço galvanizado SAE 1010/1020; 
encaixe em poste com topo de 76 mm; 
encaixe na pétala de 60 mm.

R$ 116,50 R$ 2.912,50

Itens 05, 06 e 07 – BGM Logística e Comércio de Postes Eireli.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 560/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 514/2021

PROCESSO Nº 113.306/2021 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para prestação de serviço de confecção e instalação de placas e 
postes em vias, logradouros públicos e rotatórias.

LOTE 01

Item Quant. Unid. Descrição Preço Unitário Preço Total

1 1000 unid

Confecção e instalação de placas no-
vas, face única, tipo 01 de denominação 
de vias e logradouros públicos, confor-
me especificações nos Anexos 01 e 02

R$ 71,90 R$ 71.900,00

2 2000 unid

Recuperação de placas face única tipo 
1 de denominação de vias e logradou-
ros públicos, conforme especificações 
nos Anexos 03 e 04

R$ 71,90 R$ 143.800,00

3 300 unid
Confecção e instalação de placas no-
vas - (dupla face - tipo 02), conforme 
especificações nos Anexos 05 e 06

R$ 40,00 R$ 12.000,00

4 50 unid Postes a serem retirados, conforme 
especificações no Anexo 07 R$ 1,00 R$ 50,00

5 50 unid

Postes que serão retirados, recupe-
rados, instalado placas (Item 3), bra-
çadeiras (item 7 ou 8) e concretados 
novamente, conforme especificações 
nos Anexos 08 e 09

R$ 15,00 R$ 750,00

6 50 unid

Conjunto de postes novos, braçadeiras 
(Item 7 ou 8), placas (Item 3) e concre-
tados, conforme especificações nos 
Anexos 10 e 11

R$ 300,00 R$ 15.000,00

7 50 unid
Confecção e instalação de braçadeiras, 
conforme especificações nos Anexos 
12 e 13

R$ 30,00 R$ 1.500,00

8 100 unid
Braçadeiras recuperadas e instaladas, 
conforme especificações nos Anexos 
14 e 15

R$ 10,00 R$ 1.000,00

Lote 01 – T.S. Oliveira Publicidade EPP.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA, 
TRÂNSITO E TRANSPORTES

DISPENSA DE LICITAÇÃO

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana, Trânsito e Transportes

ENQUADRAMENTO LEGAL: Artigo 24, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93

Nº DO PROCESSO: 155.144/2021

OBJETO: Aquisição de micro-ondas

Item Empresa Fornecedor Valor (R$) Data do Empenho

1 Silver Distribuição e Comércio de Materiais para 
Segurança Ltda EPP R$ 580,00 2021NE00069

15/12/2021

 
Piracicaba, 15 de dezembro de 2021

JANE FRANCO OLIVEIRA
Secretária Municipal de Mobilidade Urbana, Trânsito e Transportes

EXPEDIENTE DO DIA 17/12/2021

Deferido – Restituição de Importância Paga

Leticia Gastardelo Protocolo:166.564/2021

Leticia Gastardelo Protocolo:166.588/2021

Leticia Gastardelo Protocolo:166.591/2021

Leticia Gastardelo Protocolo:166.631/2021

Leticia Gastardelo Protocolo:166.635/2021

Maurilia de Fatima Silveira Nascimento Protocolo:166.602/2021

Isaac Angelo Pimpinato Peroni Protocolo:166.608/2021

Juliana Rocha Chil Protocolo:166.614/2021

Joelma Silene Soares Bortoletto Protocolo:166.620/2021

Jonilza Lucia dos Santos Rodrigues Protocolo:166.629/2021

Larissa Aparecida Berto Protocolo:166.689/2021

Gabriela Rodrigues Pompermayer Protocolo:166.697/2021

Luiz Claudio Coleoni Protocolo:166.711/2021

Luiz Claudio Coleoni Protocolo:166.782/2021

Luiz Claudio Coleoni Protocolo:166.784/2021

Mauricio Mezzacappa Protocolo:166.795/2021

Maria Aparecida Lopes Coelho Protocolo:167.095/2021

Maria Aparecida Lopes Coelho Protocolo:167.207/2021

Maria Aparecida Lopes Coelho Protocolo:167.208/2021

Henrique Mondini Aversa Protocolo:167.212/2021

Luiz Antonio Bonella Protocolo:167.245/2021

Leandro Augusto Stefanelli Balan Protocolo:167.272/2021

Luzinete Rodrigues Oliveira Barreiros Protocolo:167.733/2021

Gracielle Mariane Arvaje Protocolo:168.027/2021

Leonardo Alberto da Costa Bueno Protocolo:168.032/2021

Luis Carlos Moral Protocolo:168.103/2021

Luis Carlos Moral Protocolo:168.108/2021

Luis Carlos Moral Protocolo:168.110/2021

Lucas Joas Sgorlon Protocolo:168.118/2021

Lucas Joas Sgorlon Protocolo:168.121/2021

Mauro Mauricio Moraes Santos Protocolo:168.128/2021

Italo Ariel Aghina Protocolo:168.307/2021

Leticia Bilato Sergio Protocolo:168.314/2021

Leticia Bilato Sergio Protocolo:168.316/2021

Luis Gustavo Coimbra Pressutto Protocolo:168.331/2021

Luis Mauro F. Nunes Franco Soares Protocolo:168.366/2021

Luis Mauro F. Nunes Franco Soares Protocolo:168.371/2021

Luis Mauro F. Nunes Franco Soares Protocolo:168.373/2021

Luiz Andre Moreira Santos Protocolo:168.387/2021

Luciano Francisco de Oliveira Protocolo:168.397/2021

Joao Miguel Marchesani Protocolo:168.409/2021

Gozzer e Lopes Ltda Protocolo:168.419/2021

Gozzer e Lopes Ltda Protocolo:168.442/2021

GUARDA CIVIL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 565/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 532/2021

PROCESSO Nº 138.053/2021
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento de tecido Rip Stop Camuflado e azul marinho.

Item Quant. Unid. Descrição Preço Unitário Preço Total

1 400 mts

TECIDO RIP STOP camuflado com 
largura 1,59 c/ armação sarja 2x1 com-
posição 33% algodão 67% poliéster na 
cor camuflado fundo verde/estampa 
verde/marrom/azul na proporção abaixo 
discriminada /digital de 1ª linha.

R$ 45,30 R$ 18.120,00

2 3500 mts

TECIDO RIP STOP com largura 1,59 c/ 
armação sarja 2x1 composição 33% al-
godão 67% poliéster na cor azul marinho 
noite de 1ª linha

R$ 30,50 R$ 106.750,00

Itens 01 e 02 – João Antônio Ramalho ME.

PROCURADORIA GERAL

Contratada: LSF COMÉRCIO E SERVIÇOS DE IMPRESSÃO EIRELI - EPP. – CNPJ nº 
29.500.349/0001-74 (SEMAC)
Contrato nº 1480/2021.
Proc. Admin.: nº 105.999/2020.
Licitação: Pregão Eletrônico n° 433/2020 – Ata de Registro de Preços nº 547/2020 (válida até 30/11/2021).
Objeto: Aquisição de cartuchos e toners.
Valor: R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais).
Prazo: até a entrega definitiva.
Data: 29/11/2021.

Contratada: LIELSON SIDCLEI GUIDOLIM - ME. – CNPJ nº 11.390.059/0001-50 (SEMAC)
Código Licitação nº 2021.000.001.064.
Código Ajuste nº 2021.000.001.339.
Contrato nº 1481/2021.
Proc. Admin.: nº 136.005/2020.
Licitação: Pregão Eletrônico n° 586/2020 - Ata de Registro de Preços nº 138/2021 (válida até 08/03/2022).
Objeto: Prestação de serviços de sonorização.
Valor: R$ 7.449,90 (sete mil, quatrocentos e quarenta e nove reais e noventa centavos).
Prazo: 31/12/2021.
Data: 15/12/2021.

Contratada: GAMA COMÉRCIO DE MÁQUINAS, FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA – EPP. – 
CNPJ nº 21.500.755/0001-25 (EDUCAÇÃO)
Contrato nº 1482/2021.
Proc. Admin.: nº 114.546/2021.
Licitação: Pregão Eletrônico n° 436/2021.
Objeto: Aquisição de ferramentas.
Valor: R$ 3.863,30 (três mil, oitocentos e sessenta e três reais e trinta centavos).
Prazo: até a entrega definitiva.
Data: 15/12/2021.

Contratada: WILLARTE & JESUS LTDA – EPP. – CNPJ nº 56.167.000/0001-35 (SEMAC)
Contrato nº 1483/2021.
Proc. Admin.: nº 121.559/2021.
Licitação: Pregão Eletrônico n° 487/2021.
Objeto: Aquisição de materiais de embalagem, conservação, transporte e restauro de obras de arte.
Valor: R$ 1.512,33 (um mil, quinhentos e doze reais e trinta e três centavos).
Prazo: até a entrega definitiva.
Data: 15/12/2021.

Contratada: LS ARMARINHOS COMÉRCIO EIRELI. – CNPJ nº 13.711.019/0001-98 (SELAM)
Contrato nº 1484/2021.
Proc. Admin.: nº 122.496/2021.
Licitação: Pregão Eletrônico n° 468/2021.
Objeto: Aquisição de material diverso.
Valor: R$ 1.447,00 (um mil, quatrocentos e quarenta e sete reais).
Prazo: até a entrega definitiva.
Data: 15/12/2021.

Contratada: JEAN CARLOS MORAES EIRELI. – CNPJ nº 18.547.092/0001-90 (EDUCAÇÃO)
Código Licitação nº 2021.000.001.388
Código Ajuste nº 2021.000.001.340
Contrato nº 1485/2021.
Proc. Admin.: nº 101.558/2021.
Licitação: Pregão Eletrônico n° 377/2021 – Ata de Registro de Preços nº 483/2021 (válida até 19/10/2022).
Objeto: Fornecimento parcelado de móveis de aço.
Valor: R$ 840.500,00 (oitocentos e quarenta mil e quinhentos reais).
Prazo: 31/12/2021.
Data: 15/12/2021.
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Contratada: CARELI COMÉRCIO DE MÓVEIS EIRELI – EPP. – CNPJ nº 34.747.664/0001-30 
(EDUCAÇÃO)
Código Licitação nº 2021.000.001.388
Código Ajuste nº 2021.000.001.341
Contrato nº 1486/2021.
Proc. Admin.: nº 101.558/2021.
Licitação: Pregão Eletrônico n° 377/2021 – Ata de Registro de Preços nº 484/2021 (válida até 
19/10/2022).
Objeto: Fornecimento parcelado de móveis de aço.
Valor: R$ 161.700,00 (cento e sessenta e um mil e setecentos reais).
Prazo: 31/12/2021.
Data: 15/12/2021.

Contratada: DUTRA COMÉRCIO & SERVIÇOS EIRELI – ME. – CNPJ nº 27.120.307/0001-82 
(EDUCAÇÃO)
Código Licitação nº 2021.000.001.406
Código Ajuste nº 2021.000.001.343
Contrato nº 1487/2021.
Proc. Admin.: nº 100.448/2021.
Licitação: Pregão Eletrônico n° 384/2021.
Objeto: Prestação de serviços de manutenção corretiva em liquidificadores industriais, extrator de 
suco e processador de alimentos, com fornecimento de materiais e mão de obra.
Valor: R$ 104.948,00 (cento e quatro mil, novecentos e quarenta e oito reais).
Prazo: 12 (doze) meses.
Data: 15/12/2021.

Aditamento ao Contrato – Contratada: BRU SERV SERVIÇOS EIRELI - ME. – CNPJ nº 
19.558.837/0001-89 (SAÚDE)
Contrato nº 1145/2021.
Proc. Admin.: nº 119.540/2021.
Licitação: Dispensa de Licitação – Artigo 24, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93.
Objeto: Prestação de serviços de copa nas Unidades de Saúde.
Valor: R$ 106.920,99 (Cento e seis mil, novecentos e vinte reais e noventa e nove centavos).
Prazo: 03 (três) meses, prorrogável.
Data: 15/09/2021.

DO ADITIVO – PRAZO
Código Aditivo n° 2021.000.000.419
Aditivo n° 1.145/2021 – 1.
Valor: R$ 106.920,99 (cento e seis mil, novecentos e vinte reais e noventa e nove centavos).
Prazo: 03 (três) meses.
Data: 15/12/2021.

Aditamento ao Contrato – Contratada: OPUSMED – SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. – CNPJ nº 
10.454.272/0001-15 (SAÚDE)
Código Licitação nº 2020.000.000.298.
Código Ajuste nº 2020.000.001.209.
Contrato nº 1666/2020.
Proc. Admin.: nº 104.324/2020.
Licitação: Pregão Eletrônico n° 355/2020.
Objeto: Prestação de serviços especializados na área da Saúde.
Valor: R$ 1.294.999,92 (Um milhão, duzentos e noventa e quatro mil, novecentos e noventa e nove 
reais e noventa e dois centavos).
Prazo: 12 (doze) meses.
Data: 10/11/2020.

DO ADITIVO – PRAZO
Aditivo n° 1.666/2020 – 2.
Valor: R$ 323.749,98 (trezentos e vinte e três mil, setecentos e quarenta e nove reais e noventa e 
oito centavos).
Prazo: 03 (três) meses.
Data: 01/12/2021.

Aditamento ao Contrato - Contratada: BRU SERV SERVIÇOS EIRELI – ME. – CNPJ nº 
19.558.837/0001-89 (EDUCAÇÃO)
Contrato: n.º 15/2016.
Proc. Admin.: nº 102.394/2015.
Licitação: Pregão Presencial nº 164/2015.
Objeto: prestação de serviços de zeladoria em prédios públicos educacionais.
Valor: R$ 6.623.980,92 (seis milhões, seiscentos e vinte e três mil, novecentos e oitenta reais e 
noventa e dois centavos).
Prazo: 12 (doze) meses.
Data: 12/01/2016.

DO ADITIVO – PRAZO EXCEPCIONAL
Aditamento nº 15/2016 - 1/11.
Prazo: 60 (sessenta) dias ou até a conclusão de novo processo licitatório.
Valor: R$ 1.417.205,62 (um milhão, quatrocentos e dezessete mil, duzentos e cinco reais e sessenta 
e dois reais).
Data: 01/12/2021.

Convênio que entre si celebram a Prefeitura do Município de Piracicaba e o ITAÚ UNIBANCO S/A. 
– CNPJ nº 60.701.190/0001-04 (SEMAD)
Processo nº 161.775/2020.
Base Legal: Lei Municipal nº 5.490/04, alterada pelas de nº 6.901/10 e de nº 7.050/11.
Objeto: Desconto de prestações em folha de pagamento inerente à concessão de empréstimos e 
financiamentos a servidores ativos do município.
Valor: sem ônus.
Prazo: 12 (doze) meses.
Data: 15/12/2021.

SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO

SETOR DE PROTOCOLO, ARQUIIVO E DIVULGAÇÃO
Expediente do dia 15 Dezembro 2.021

Protocolados e Encaminhados

 Protocolos Interessados
 008687/2021 LEANDRO COSTA LIMA
 008688/2021 PARTIDO DOS TRABALHADORES
 008689/2021 RODRIGO ORIANI
 008690/2021 VALMIR ASSUEIRO
 008691/2021 MARCELO THIAGO MENDES
 008692/2021 VALDO MIGUEL
 008693/2021 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 008694/2021 CÂMARA DE VEREADORES DE PIRACICABA
 008695/2021 ERIKA PUPIN NORDER
 008696/2021 GREAT WALL MOTOR BRASIL LTDA
 008697/2021 SANDRO LUIZ BASSO
 008698/2021 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
 008699/2021 RIO PIRACICABA EMPREENDIMENTOS E  PARTICIPAÇÕES SPE LTDA
 008700/2021 EDUARDO BUOSO
 008701/2021 SUELI REGINA DE MORAES CAMPOS
 Despachos
 Protocolos Processo Interessado
 005490/2021 003884/2021 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA: "Concluído".
 005881/2021 003884/2021 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA: "Concluído".
 006223/2020 004042/2020 LUCIANA NATALINA GIL DA SILVA: "Concluído".
 006815/2021 004816/2021 ASSOC. DE MORAD. DAS CHÁCARAS: "Deferido em Parte".
   SÃO JORGE
 007026/2020 004908/2020 CELSO ANTONIO BRAGA: "Indeferido".
 007031/2021 004969/2021 JÚLIA BONIN ANTONIO: "Concluído".
 007045/2020 004922/2020 ANTONIO CASTILHO CUNHA: "Deferido".
 007087/2020 004937/2020 ANA MARIA CORREA LOPES MARTINS: "Indeferido".
 007330/2021 004447/2019 TRANSPORTES GABARDO LTDA: "Concluído".
 007518/2021 002795/2019 WEIDPLAS BRASIL IND. COM. PLAST. LTDA: "Concluído".
 007535/2021 001259/2021 CJ DO BRASIL IND. E COM. DE PROD. ALIMEN: "Concluído".
 007652/2021 003907/2018 BGS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA: "Concluído".
 007663/2021 004408/2020 GENICA INOVACAO BIOTECNOLOGICA S.A: "Concluído".
 007673/2021 000490/2014 PAQUES BRASIL SISTEMAS PARA TRAT EFLUENT: "Concluído".
 007684/2021 003913/2018 COMINPA - COMÉRCIO MINERAÇÃO E: "Concluído".
   PAVIMENTAÇÃO EIRELI
 007685/2021 003912/2018 COMINPA - COMÉRCIO MINERAÇÃO E: "Concluído".
   PAVIMENTAÇÃO EIRELI
 007712/2021 006157/2019 CALHAS BOMBO LTDA ME: "Concluído".
 007719/2021 005333/2021 FUNDAÇÃO CESGRANRIO: "Arquivado".
 008450/2021 005586/2021 PAN. E CONF. PAO QUENTE LTDA: "Deferido".
 008652/2021 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO: "Concluído".

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Maurício André Marques de Oliveira, Presidente do SEMAE, nomeado através da Portaria nº 19.552 
de 30 de dezembro de 2020, cujos poderes foram conferidos pelo 4°, do artigo 3°, da Lei Munici-
pal n.° 1.657, de 30 de abril de 1.969, baseado na documentação contida nos autos e consoante 
deliberação da Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações, HOMOLOGA e 
ADJUDICA o Processo Licitatório n.º 3865/2021, Concorrência n.º 001/2021, que tem como objeto a  
CONTRATAÇÃO  DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CESSÃO 
DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO PARA GESTÃO DE RELACIONAMENTO COMERCIAL 
para a empresa AQUASERVICE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA., no valor total de R$ R$ 
381.600,00 (trezentos e oitenta e um mil e seiscentos reais). 

Publique-se para os devidos efeitos legais.

Após, ao Setor de Empenho e Controle das Despesas.

Piracicaba, 26 de novembro de 2021. 

Maurício André Marques de Oliveira
Presidente do SEMAE

O SEMAE torna público que nos autos do processo em epígrafe, firmou contrato nos termos do § 4º, 
art. 62, da Lei n.º 8.666/93, cujas condições, em resumo, são:

PREGÃO N.º 007/2021 – PROCESSO N.º 154/2021
Objeto: CLORETO DE POLIALUMÍNIO PARA TRATAMENTO DE ÁGUA
Contratada: NHEEL QUÍMICA LTDA
Emissão: 15/12/2021
Valor: R$ 135.000,00
Empenho n.º 2024/2021
Dotação 88 – Código Orçamentário 33903000 e Programa de Trabalho 323230.1751200232.433
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REGISTRO DE PREÇO 

NOVEMBRO/2021 
ATENDENDO AO DISPOSTO NO ART. 15 § 2.º DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93, 
INFORMAMOS OS VALORES DECORRENTES DOS PREGÕES PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Licitação / Processo / Fornecedor / Produto Valor 
Unitário 

PREGÃO N.º 009/2021 - PROCESSO N.º 0128/2021 - CENTRAL ABC PEÇAS 
AUTOMOTIVAS LTDA-ME. 

Registro de preços para contratação de empresa para fornecimento de peças e 
acessórios originais e genuínos para a frota do SEMAE. 
Vigência: 12 meses 
Valor total estimado: R$ 117.000,00 (cento e dezessete mil reais). 
ITEM DESCRIÇÃO % DESCONTO VALOR 

ESTIMADO 
5 PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS PARA VEÍCULOS LINHA 

LEVE DA MARCA FIAT 40,00%  R$ 55.000,00 
6 PEÇAS E ACESSÓRIOS GENUÍNOS PARA VEÍCULOS LINHA 

LEVE DA MARCA FIAT 25,00% R$ 35.000,00 
17 PEÇAS HOP 38,00% R$ 12.000,00 
18 PEÇAS HAMP 25,00% R$ 15.000,00 

 
PREGÃO N.º 009/2021 - PROCESSO N.º 0128/2021 - LIQUIPEÇAS COMÉRCIO EIRELI 

EPP 
Registro de preços para contratação de empresa para fornecimento de peças e 
acessórios originais e genuínos para a frota do SEMAE. 
Vigência: 12 meses 
Valor total estimado: R$ 53.000,00 (cinquenta e três mil reais). 

ITEM DESCRIÇÃO % DESCONTO VALOR 
ESTIMADO 

11 PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS PARA VEÍCULOS LINHA 
PESADA DA MARCA GM. 36,00 % R$ 10.000,00 

12 PEÇAS E ACESSÓRIOS GENUÍNOS PARA VEÍCULOS LINHA 
PESADA DA MARCA GM. 16,00 % R$ 8.000,00 

15 PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAL PARA VEÍCULOS LINHA 
PESADA DA MARCA MERCEDES BENZ. 35,00 % R$ 20.000,00 

16 PEÇAS E ACESSÓRIOS GENUÍNOS PARA VEÍCULOS LINHA 
PESADA DA MARCA MERCEDES BENZ. 13,00 % R$ 15.000,000 

 
PREGÃO N.º 009/2021 - PROCESSO N.º 0128/2021 - ALBERTO CAIO TAMBORRINO 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO. 
Registro de preços para contratação de empresa para fornecimento de peças e 
acessórios originais e genuínos para a frota do SEMAE. 
Vigência: 12 meses 
Valor total estimado: R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais). 

ITEM DESCRIÇÃO % DESCONTO VALOR 
ESTIMADO 

 

9 PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS PARA VEÍCULO LINHA 
PESADA IVECO 35,00% R$ 20.000,00  

10 PEÇAS E ACESSÓRIOS GENUÍNOS PARA VEÍCULOS LINHA 
PESADA IVECO. 13,00% R$ 15.000,00  
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 PREGÃO N.º 009/2021 - PROCESSO N.º 0128/2021 - D.P. QUARTAROLO 

GERENCIAMENTO E FROTAS EIRELI. 
 Registro de preços para contratação de empresa para fornecimento de peças e 

acessórios originais e genuínos para a frota do SEMAE. 
Vigência: 12 meses 
Valor total estimado: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). 

ITEM DESCRIÇÃO % 
DESCONTO 

VALOR 
ESTIMADO 

13 PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAL PARA VEÍCULOS LINHA 
PESADA DA MARCA FORD. 35,00% R$ 40.000,00 

14 PEÇAS E ACESSÓRIOS GENUÍNOS PARA VEÍCULOS LINHA 
PESADA DA MARCA FORD. 13,00% R$ 25.000,00 

 
PREGÃO N.º 009/2021 - PROCESSO N.º 0128/2021 - JUSFRIO COMÉRCIO DE PEÇAS E 

TRANSPORTES LTDA - ME.. 
Registro de preços para contratação de empresa para fornecimento de peças e 
acessórios originais e genuínos para a frota do SEMAE. 
Vigência: 12 meses 
Valor total estimado: R$ 160.000,00 ( cento e sessenta mil reais). 
ITEM DESCRIÇÃO % DESCONTO VALOR ESTIMADO  

1 PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS PARA VEÍCULOS 
LINHA LEVE DA MARCA VOLKSWAGEM. 35,00% R$ 30.000,00  

2 PEÇAS E ACESSÓRIOS GENUÍNOS PARA VEÍCULOS 
LINHA LEVE DA MARCA VOLKSWAGEM. 13,00% R$ 20.000,00  

3 PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAL PARA VEÍCULOS 
LINHA LEVE DA MARCA GM. 35,00% R$ 50.000,00  

4 PEÇAS E ACESSÓRIOS GENUÍNOS PARA VEÍCULOS 
LINHA LEVE DA MARCA GM. 13,00% R$ 35.000,00  

7 PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS PARA VEÍCULOS 
LINHA PESADA DA MARCA VOLKSWAGEM. 35,00% R$ 15.000,00  

8 PEÇAS E ACESSÓRIOS GENUÍNOS PARA VEÍCULOS 
LINHA PESADA DA MARCA VOLKSWAGEM. 13,00% R$ 10.000,00  

 
PREGÃO N.º 040/2021 - PROCESSO N.º 1055/2021 - AVANZI QUÍMICA LTDA. 

Registro de preços para contratação de empresa para fornecimento de hipoclorito de 
sódio para tratamento de água. 
Vigência: 12 meses 
Valor total estimado: R$ 51.800,00 (cinquenta e um mil e oitocentos reais 
ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO R$ UNIT. R$ TOTAL MARCA  

1 35,00 TON. HIPOCLORITO DE 
SÓDIO R$ 1.480,00 R$ 51.800,00 HIDROMAR  
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 PREGÃO N.º 049/2021 - PROCESSO N.º 1560/2021 -EXCEL DEDETIZADORA LTDA – 
EPP 

 LAVAGEM E DESINFECÇÃO DE RESERVATÓRIOS, CAIXAS DE PASSAGENS E DE SUCÇÃO. 
Vigência: 12 meses 

Valor total estimado: R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais) 
Item Reservatório Volume 

(m³) Material Tipo R$ unitário 
1 Agronomia 500 Concreto Elevado R$ 1.300,00 
2 Água Bonita 50 Chapa de Aço Elevado R$ 1.000,00 
3 Alpha Norte 200 Concreto Elevado R$ 1.100,00 
4 Alpes Suíços 30 Chapa de aço Apoiado R$ 1.000,00 
5 Altos do Pau D'Alhinho 20 Chapa de aço Apoiado R$ 1.100,00 
6 Anhumas - ETA 100 Concreto Apoiado R$ 1.100,00 
7 Anhumas - Escola 100 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
8 Artemis 1 - Lago Azul 100 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
9 Artemis 2 - Lago Azul 100 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 

10 Artemis 3 - Lago Azul 700 Concreto Semi-
enterrado R$ 1.300,00 

11 Artemis 4 - Condomínio 250 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
12 Artemis 5 - Condomínio 250 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
13 Balbo 1 1000-velho Concreto Semi-

enterrado R$ 2.100,00 

14 Balbo 2 2300-novo Concreto Semi-
enterrado R$ 2.100,00 

15 Boa Esperança 1 500 Concreto Elevado R$ 1.300,00 
16 Boa Esperança 2 250 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
17 Boa Esperança 3 250 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
18 Boa Esperança 4 (2 Cam.) 4800 Concreto Semi-

enterrado R$ 2.300,00 
19 Campestre 1 (Quinta Stª 

Helena) 100 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
20 Campestre 2 (Quinta Stª 

Helena) 100 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
21 Campestre 3 250 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
22 Campestre 4 250 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
23 Cecap 1 250 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
24 Cecap 2 250 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
25 Cecap 3 500 Concreto Elevado R$ 1.300,00 
26 Cecap 4 4000 Concreto Semi-

enterrado R$ 2.300,00 
27 CLQ - Unileste 500 Concreto Elevado R$ 1.300,00 
28 Condomínio Beija Flor 30 Chapa de Aço Apoiado R$ 1.000,00 
29 Condomínio Recanto dos 

Pássaros 20 Chapa de Aço Elevado R$ 1.000,00 
30 Convívio Marins 14 Chapa de Aço Apoiado R$ 1.000,00 
31 Convívio Vila Rica 30 Chapa de Aço Apoiado R$ 1.000,00 
32 Conceição 50 Fibra de vidro Elevado R$ 1.000,00 
33 Dahma (2 Cam.) 200 Concreto Elevado R$ 1.100,00 
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34 Dois Córregos 1 1000-velho Concreto Semi-
enterrado R$ 2.300,00 

35 Dois Córregos 2 1000-novo Concreto Semi-
enterrado R$ 2.300,00 

36 Dois Córregos 3 250 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
37 Dois Córregos 4 250 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
38 Engenho Central 100 Chapa de aço Apoiado R$ 1.100,00 
39 ETA - Capim Fino 1 2000 Concreto Enterrado R$ 2.300,00 
40 ETA - Capim Fino 2 2000 Concreto Semi-

enterrado R$ 2.300,00 

41 ETA - Capim Fino 3 2000 Concreto Semi-
enterrado R$ 2.300,00 

42 ETA - Capim Fino 4 11000 Concreto Semi-
enterrado R$ 5.300,00 

43 ETA Capim Fino - Elevado 300 Concreto Elevado R$ 1.100,00 
44 Formigueiro 100 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
45 Glebas São Geraldo 30 Chapa de aço Apoiado R$ 1.000,00 
46 Ibitiruna 1 19 Concreto Semi-

enterrado R$ 1.000,00 

47 Ibitiruna 2 50 Concreto Semi-
enterrado R$ 1.000,00 

48 Ibitiruna Nascente 50 Fibra de vidro Elevado R$ 1.000,00 
49 Jupiá 500 Concreto Elevado R$ 1.300,00 
50 Kobayat Líbano 1 250 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
51 Kobayat Líbano 2 250 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
52 Kobayat Líbano 3 (2 Cam.) 4000 Concreto Semi-

enterrado R$ 2.300,00 
53 Loteamento Conviva 1 250 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
54 Loteamento Conviva 2 250 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
55 Marechal 1 1100 Tijolo Semi-

enterrado R$ 2.300,00 

56 Marechal 2 2000 Tijolo Semi-
enterrado R$ 2.300,00 

57 Marechal 3 1000 Concreto Semi-
enterrado R$ 2.300,00 

58 Marechal 4 (2 Cam.) 4200 Concreto Semi-
enterrado R$ 2.300,00 

59 Monte Alegre 125 Concreto Elevado R$ 1.100,00 
60 Monte Feliz 600 Concreto Elevado R$ 2.100,00 
61 Morada do Engenho 150 Concreto Semi-

enterrado R$ 1.100,00 
62 Nova República 50 Concreto Elevado R$ 1.000,00 
63 Nova Suíça 1 250 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
64 Nova Suíça 2 (Recanto) 50 Fibra de vidro Elevado R$ 1.000,00 
65 Paulicéia 1 550 Concreto Elevado R$ 1.900,00 
66 Paulicéia 2 (2 Cam.) 5200 Concreto Semi-

enterrado R$ 2.300,00 
67 Paulicéia 3 250 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
68 Paulicéia 4 250 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
69 Pau D'Alhinho 50 Fibra de vidro Elevado R$ 1.000,00 
70 Reserva do Engenho 300 Concreto Apoiado R$ 1.300,00 
71 Santana 1 50 Fibra de vidro Elevado R$ 1.000,00 
72 Santana 2 50 Fibra de vidro Elevado R$ 1.000,00 
73 Santa Isabel 20 Chapa de aço Apoiado R$ 1.000,00 
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74 Santa Olímpia 1 50 Chapa de aço Apoiado R$ 1.000,00 
75 Santa Olímpia 2 100 Fibra de vidro Apoiado R$ 1.100,00 
76 Santa Rosa/Park Motel 10 Concreto Elevado R$ 1.000,00 
77 Santa Terezinha 500 Concreto Elevado R$ 1.900,00 
78 Takaki 500 Concreto Elevado R$ 1.900,00 
79 Tanquinho 100 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
80 Taquaral 100 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
81 Torre TV 1 200 Fibra de vidro Apoiado R$ 1.100,00 
82 Torre TV 2 100 Chapa de Aço Apoiado R$ 1.100,00 
83 Torre TV 3 100 Chapa de Aço Apoiado R$ 1.100,00 
84 Tupi - Poço 1 10 Chapa de Aço Apoiado R$ 1.000,00 
85 Tupi Bartira - Poço 4 100 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
86 Tupi Peória 100 Fibra de vidro Elevado R$ 1.100,00 
87 Unificada 1 velho 1250 Concreto Semi-

enterrado R$ 2.300,00 

88 Unificada 2 (2 Cam.) 3200 Concreto Semi-
enterrado R$ 2.300,00 

89 Unileste 1 1000 - 
velho Concreto Semi-

enterrado R$ 2.300,00 

90 Unileste 2 (2 Cam.) 2400 Concreto Semi-
enterrado R$ 2.300,00 

91 Uninorte 250 Fibra de Vidro Apoiado R$ 1.100,00 
92 Vila Brieda 50 Fibra de Vidro Elevado R$ 1.000,00 
93 Vila Rezende 1 550 Concreto Elevado R$ 1.300,00 
94 Vila Rezende 2 1000 Concreto Semi-

enterrado R$ 2.300,00 
95 XV de Novembro 1 550 Concreto Elevado R$ 1.300,00 
96 XV de Novembro 2 1680 Concreto Semi-

enterrado R$ 2.300,00 

97 XV de Novembro 3 4000 Concreto Semi-
enterrado R$ 2.300,00 

Total Geral: R$ 140.000,00 
 

 

 
PREGÃO N.º 065/2021 - PROCESSO N.º 2113/2021 - PETROCAMP DERIVADOS DE 

PETRÓLEO LTDA. 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE ÓLEO DIESEL S500 AUTOMOTIVO 

PARA ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DA FROTA DO SEMAE. 
Vigência: 12 meses 

Valor total estimado: R$ R$ 539.280,00 (quinhentos e trinta e nove mil, duzentos e 
oitenta reais) 

ITEM QUANT.  UNID. DESCRIÇÃO DESCONTO 
(%) 

VALOR 
ESTIMADO 

3 90.000 LITROS ÓLEO DIESEL S500  
(COTA PRINCIPAL) 8,11% R$ 404.460,00 

6 30.000 LITROS ÓLEO DIESEL S500 
(COTA RESERVADA) 8,11% R$ 134.820,00 

 
 
 

PREGÃO N.º 065/2021 - PROCESSO N.º 2113/2021 - REDE SOL FUEL DISTRIBUIDORA 
S/A. 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE ETANOL HIDRATADO COMBUSTÍVEL E 
GASOLINA COMUM TIPO “C” PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DO SEMAE. 
Vigência: 12 meses 
Valor estimado para aquisição de etanol hidratado: R$ 246.240,00 (duzentos e 
quarenta e seis mil, duzentos e quarenta reais). 
Valor estimado para aquisição de gasolina comum tipo “c”: R$ 732.780,00 (setecentos 
e trinta e dois mil, setecentos e oitenta reais). 

ITENS QUANT.  UNID. DESCRIÇÃO DESCONTO (%) VALOR 
ESTIMADO 

1 45.000 LITROS ETANOL HIDRATADO 
(COTA PRINCIPAL) 0,04 % R$ 184.680,00 

4 15.000 LITROS ETANOL HIDRATADO 
(COTA RESERVADA) 0,04 % R$ 61.560,00 

2 101.250 LITROS GASOLINA COMUM TIPO “C” 
(COTA PRINCIPAL) 2,00 % R$ 549.585,00 

5 33.750 LITROS GASOLINA COMUM TIPO “C” 
(COTA RESERVADA) 2,00 % R$ 183.195,00 

 

 

 
PREGÃO N.º 065/2021 - PROCESSO N.º 2113/2021 - PETROCAMP DERIVADOS DE 

PETRÓLEO LTDA. 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE ÓLEO DIESEL S500 AUTOMOTIVO 

PARA ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DA FROTA DO SEMAE. 
Vigência: 12 meses 

Valor total estimado: R$ R$ 539.280,00 (quinhentos e trinta e nove mil, duzentos e 
oitenta reais) 

ITEM QUANT.  UNID. DESCRIÇÃO DESCONTO 
(%) 

VALOR 
ESTIMADO 

3 90.000 LITROS ÓLEO DIESEL S500  
(COTA PRINCIPAL) 8,11% R$ 404.460,00 

6 30.000 LITROS ÓLEO DIESEL S500 
(COTA RESERVADA) 8,11% R$ 134.820,00 

 
 
 

PREGÃO N.º 065/2021 - PROCESSO N.º 2113/2021 - REDE SOL FUEL DISTRIBUIDORA 
S/A. 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE ETANOL HIDRATADO COMBUSTÍVEL E 
GASOLINA COMUM TIPO “C” PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DO SEMAE. 
Vigência: 12 meses 
Valor estimado para aquisição de etanol hidratado: R$ 246.240,00 (duzentos e 
quarenta e seis mil, duzentos e quarenta reais). 
Valor estimado para aquisição de gasolina comum tipo “c”: R$ 732.780,00 (setecentos 
e trinta e dois mil, setecentos e oitenta reais). 

ITENS QUANT.  UNID. DESCRIÇÃO DESCONTO (%) VALOR 
ESTIMADO 

1 45.000 LITROS ETANOL HIDRATADO 
(COTA PRINCIPAL) 0,04 % R$ 184.680,00 

4 15.000 LITROS ETANOL HIDRATADO 
(COTA RESERVADA) 0,04 % R$ 61.560,00 

2 101.250 LITROS GASOLINA COMUM TIPO “C” 
(COTA PRINCIPAL) 2,00 % R$ 549.585,00 

5 33.750 LITROS GASOLINA COMUM TIPO “C” 
(COTA RESERVADA) 2,00 % R$ 183.195,00 
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 PREGÃO N.º 064/2021 - PROCESSO N.º 2105/2021 - RFA COMÉRCIO DE PEÇAS 

AUTOMOTIVAS LTDA ME. 
 FORNECIMENTO DE BATERIAS DE MOTOCICLETAS PARA A FROTA DO SEMAE. 

Vigência: 12 meses 
Valor total estimado: R$ 3.957,00 (três mil e novecentos e cinquenta e sete reais). 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO $ UNITÁRIO MARCA  

1 25 UN 
BATERIA DE MOTOCICLETA NOVA, TOTALMENTE 
SELADA, LIVRE DE MANUTENÇÃO, SEM ADIÇÃO DE 
ÁGUA. TENSÃO NOMINAL 12 V E CAPACIDADE DE 5AH, 
MODELO YTZ6. 

R$ 158,28 MOURA 
 

 
 
 

PREGÃO N.º 064/2021 - PROCESSO N.º 2105/2021 - TUDOR BATERIAS PIRACICABA 
EIRELI – EPP. 

FORNECIMENTO DE BATERIAS AUTOMOTIVAS PARA FROTA DO SEMAE. 
Vigência: 12 meses 
Valor total estimado: R$ 60.219,90 (sessenta mil, duzentos e dezenove reais e noventa 
centavos). 

6 5 PÇ 
BATERIA AUTOMOTIVA NOVA, TOTALMENTE 
SELADA, LIVRE DE MANUTENÇÃO, SEM ADIÇÃO 
DE ÁGUA E COM OLHO MÁGICO. PÓLO POSITIVO 
- LADO DIREITO. TENSÃO NOMINAL 12V E 
CAPACIDADE DE 95 AH. 

R$ 680,00 TUDOR 
TFS95PHD 

7 20 PÇ 

BATERIA AUTOMOTIVA NOVA, TOTALMENTE 
SELADA, LIVRE DE MANUTENÇÃO, SEM ADIÇÃO 
DE ÁGUA E COM OLHO MÁGICO. PÓLO POSITIVO 
- LADO ESQUERDO, CÓDIGO 100G2. TENSÃO 
NOMINAL 12 V E CAPACIDADE DE 100AH, ALTURA 
22 CM. 

R$ 692,50 TUDOR 
TFS100MPE 

8 15 PÇ 
BATERIA AUTOMOTIVA NOVA, TOTALMENTE 
SELADA, LIVRE DE MANUTENÇÃO, SEM ADIÇÃO 
DE ÁGUA E COM OLHO MÁGICO. PÓLO POSITIVO 
– LADO DIREITO. TENSÃO NOMINAL 12V E 
CAPACIDADE DE 150 AH. 

R$ 966,66 TUDOR 
TFS150MVD 

2 30 PÇ BATERIA AUTMOTIVA NOVA, TOTALMENTE SELADA, 
LIVRE DE MANUTENÇÃO, SEM ADIÇÃO DE ÁGUA E COM 

OLHO MÁGICO, PÓLO POSITIVO - LADO DIREITO, 
CÓDIGO ABNT 045D1KR, TENSÃO NOMINAL 12V E 

CAPACIDADE DE 45AH. 

R$ 366,00 
TUDOR 

TFS45PVD 

3 30 PÇ BATERIA AUTOMOTIVA NOVA, TOTALMENTE SELADA, 
LIVRE DE MANUTENÇÃO, SEM ADIÇÃO DE ÁGUA E 
COM OLHO MÁGICO. PÓLO POSITIVO - LADO 
DIREITO, CÓDIGO ABNT 060D2KR. TENSÃO NOMINAL 
12 V E CAPACIDADE DE 60AH. 

R$ 
427,00 

TUDOR 
TFS60PVD 

4 5 PÇ BATERIA AUTOMOTIVA NOVA, TOTALMENTE SELADA, 
LIVRE DE MANUTENÇÃO, SEM ADIÇÃO DE ÁGUA E 
COM OLHO MÁGICO. PÓLO POSITIVO - LADO 
DIREITO, CÓDIGO ABNT 070D3KR. TENSÃO NOMINAL 
12 V E CAPACIDADE DE 70AH. 

R$ 
520,00 

TUDOR 
TFS70PSD 

5 4 PÇ BATERIA AUTOMOTIVA NOVA, TOTALMENTE SELADA, 
LIVRE DE MANUTENÇÃO, SEM ADIÇÃO DE ÁGUA E 
COM OLHO MÁGICO. PÓLO POSITIVO - LADO 
ESQUERDO.  TENSÃO NOMINAL 12 V E CAPACIDADE 
DE 70AH. 

R$ 
520,00 

TUDOR 
TFS70PSE 

6 5 PÇ BATERIA AUTOMOTIVA NOVA, TOTALMENTE SELADA, 
LIVRE DE MANUTENÇÃO, SEM ADIÇÃO DE ÁGUA E 
COM OLHO MÁGICO. PÓLO POSITIVO - LADO 

R$ 
680,00 

TUDOR 
TFS95PHD 
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DIREITO. TENSÃO NOMINAL 12V E CAPACIDADE DE 
95 AH. 

7 20 PÇ BATERIA AUTOMOTIVA NOVA, TOTALMENTE SELADA, 
LIVRE DE MANUTENÇÃO, SEM ADIÇÃO DE ÁGUA E 
COM OLHO MÁGICO. PÓLO POSITIVO - LADO 
ESQUERDO, CÓDIGO 100G2. TENSÃO NOMINAL 12 V 
E CAPACIDADE DE 100AH, ALTURA 22 CM. 

R$ 
692,50 

TUDOR 
TFS100MPE 

8 15 PÇ 
 

BATERIA AUTOMOTIVA NOVA, TOTALMENTE SELADA, 
LIVRE DE MANUTENÇÃO, SEM ADIÇÃO DE ÁGUA E 
COM OLHO MÁGICO. PÓLO POSITIVO – LADO 
DIREITO. TENSÃO NOMINAL 12V E CAPACIDADE DE 
150 AH. 

R$ 
966,66 

TUDOR 
TFS150MVD 

 
 
 

 PREGÃO N.º 068/2021 - PROCESSO N.º 2552/2021 - LICITAPIRA DO A AO Z 
COMERCIAL EIRELI EPP. 

 REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
AÇÚCAR. 
Vigência: 12 meses 
Valor total estimado: R$ 10.388,70 (dez mil, trezentos e oitenta e oito reais e setenta 
centavos). 

ITEM QUANT. UN. COD. DESCRIÇÃO R$ UNIT. R$ TOTAL MARCA 

1 2.910 kg 59.001.000001 
AÇÚCAR CRISTAL, ORIGEM VEGETAL, 

SACAROSE DE CANA DE AÇÚCAR, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE 5 KG 

E TRANSPARENTE.  
R$ 3,57 R$ 

10.388,70 MIRANTE 

 
 

PREGÃO N.º 068/2021 - PROCESSO N.º 2552/2021 - RESERVA NATURAL INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO EIRELI. 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PÓ 
DE CAFÉ. 
Vigência: 12 meses 
Valor total estimado: R$ 41.288,00 (quarenta e um mil, duzentos e oitenta e oito 
reais).setenta centavos). 
ITEM QUANT UN Cod. DESCRIÇÃO R$ UNIT. R$ TOTAL MARCA 

2 1.985 kg 59.003.000001 

CAFÉ EM PÓ HOMOGÊNEO; TORRADO E 
MOÍDO; COM NO MÁXIMO 10% DE PVA 
(GRÃOS PRETOS, VERDES E OU ARDIDOS) 
E AUSENTE DE GRÃOS PRETO-VERDES E 

FERMENTADOS. 

R$ 20,80 R$ 
41.288,00 

RESERVA 
NATURAL SÍTIO 

SÃO 
FRANCISCO 

 
PREGÃO N.º 068/2021 - PROCESSO N.º 2552/2021 - SPECIALATTO COMÉRCIO DE 

ALIMENTOS EIRELI EPP. 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PÓ 
DE LEITE LONGA VIDA. 
Vigência: 12 meses 
Valor total estimado: R$ 40.924,44 (quarenta mil, novecentos e vinte e quatro reais e 
quarenta e quatro centavos). 
ITEM QUANT UN Cod. DESCRIÇÃO R$ UNIT. R$ TOTAL MARCA 

3 8.916 L 59.012.000002 
LEITE INTEGRAL EM EMBALAGEM LONGA 
VIDA DE 01 LITRO.  DEVERÁ ESTAR 
ACONDICIONADO EM CAIXA COM 12 
(DOZE) LITROS CADA. 

R$ 4,59 R$ 
40.924,44 LIDER 
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 PREGÃO N.º 075/2021 - PROCESSO N.º 3179/2021 - AZANHA E BARBAM TRANSPORTES 
EIRELI. 

 FORNECIMENTO DE PEDRA BRITADA. 
Vigência: 12 meses 
Valor total estimado: R$ 51.900,00 (cinquenta e um mil e novecentos reais). 
ITEM QUANT. UNID. COD. DESCRIÇÃO R$ UNIT. R$ 

TOTAL  

2 500  m³  34.012.0000003 PEDRA BRITADA Nº 1 (FINA) R$ 74,00 R$ 
37.000,00  

3 200  m³  34.012.000002 PEDRA BRITADA Nº 4 R$ 74,50 R$ 
14.900,00  

Total Geral (Itens 2 e 3): R$ 51.900,00  
 
 

 PREGÃO N.º 075/2021 - PROCESSO N.º 3179/2021 - J. C. BRANDÃO COMÉRCIO E 
SERVIÇOS EIRELI 

 
 FORNECIMENTO DE AREIA NORMAL (LAVADA), TIPO MÉDIA/GROSSA. 

Vigência: 12 meses 
Valor total estimado: R$ 49.062,00 (quarenta e nove mil e sessenta e dois reais). 

ITEM QUANT. UNID COD DESCRIÇÃO R$ 
UNIT. R$ TOTAL  

1 450  m³  34.003.000002 AREIA NORMAL (LAVADA) R$ 
81,77 R$ 36.796,50  

4 150  m³  34.003.000002 AREIA NORMAL (LAVADA) 
- GERADO NA COTA DO ITEM 1 - 

R$ 
81,77 R$ 12.265,50  

Total Geral (Itens 1 e 4): R$ 49.062,00  

 

 PREGÃO N.º 076/2021 - PROCESSO N.º 2625/2021 - GLPAR - PARAFUSOS – EIRELI. 
 

 REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE CHUMBADORES QUÍMICOS. 
Vigência: 12 meses 

Valor total estimado: R$ 57.145,00 (cinquenta e sete mil, cento e quarenta e cinco reais). 
Item Qtde. Un. Cod. Descrição R$ Unit. R$ total  

1 300 pç 10.005.000015 
Chumbador químico, tipo prisioneiro com chanfro PRQ 

38130, de 3/8" X 130 mm, com ampola AQA 10 mm   R$ 16,66 R$ 4.998,00 
 

2 300 pç 10.005.000016 
Chumbador químico, tipo prisioneiro com chanfro PRQ 

12160, de 1/2" x 160 mm, com ampola AQA 12 mm    R$ 21,66 R$ 6.498,00 
 

3 300 pç 10.005.000017 Chumbador químico, tipo prisioneiro com chanfro PRQ 
58190, de 5/8" x 190 mm, com ampola AQA 16 mm R$ 47,50 R$ 14.250,00  

4 300 pç 10.005.000014 
Chumbador químico, tipo prisioneiro com chanfro PRQ 

34260, de 3/4" X 260 mm com ampola AQA 20 mm. R$ 66,33 R$ 19.899,00 
 

5 100 pç 10.005.000022 
Chumbador químico, tipo prisioneiro com chanfro PRQ 

78250, de 7/8" x 250 mm, com ampola AQA 22 mm. R$ 115,00  R$ 11.500,00  
 

Total Geral (itens 1, 2, 3, 4 e 5): R$ 57.145,00  

 

 

 
 

 PREGÃO N.º 076/2021 - PROCESSO N.º 2625/2021 - J. C. BRANDÃO COMÉRCIO E 
SERVIÇOS EIRELI. 

 REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE CHUMBADORES QUÍMICOS. 
Vigência: 12 meses 
Valor total estimado: R$ 10.300,00 (dez mil e trezentos reais). 

Item Qtde. Un. Cod. Descrição R$ unit. R$ total  

6 100 pç 10.005.000023 
Chumbador químico, tipo prisioneiro com chanfro PRQ 

10300, aço inoxidável AISI 304, de 1" x 300 mm,  R$ 
103,00 R$ 10.300,00 

 

Total Geral (item 6): R$ 10.300,00  

 
 
 
 
 

Piracicaba, 30 de novembro de 2021. 
Rubia Aparecida Siqueira Blanc Martini 

Chefe do Setor de Suprimentos 
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PODER LEGISLATIVO

DECRETO LEGISLATIVO Nº 44, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021.
Institui na Câmara Municipal de Piracicaba, o “Fórum Piracicaba 2040”.

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Piracicaba, Estado de São Paulo,

Faz saber que a Câmara Municipal aprova e, no uso das atribuições conferidas por lei, promulga o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO Nº 44/2021

Art. 1º Fica instituído, na Câmara Municipal de Piracicaba, o “Fórum Piracicaba 2040”, em conso-
nância com as diretrizes, os objetivos estratégicos e as ações programáticas estabelecidos neste 
Decreto Legislativo.

Art. 2º O “Fórum” de que trata este Decreto Legislativo, tem como objetivo principal, mobilizar os 
diversos segmentos da sociedade civil na discussão e diagnóstico dos problemas municipais da 
atualidade e acompanhar as ações e políticas públicas municipais voltadas à melhoria em cada um 
dos seus eixos orientadores, adotando-se, como perspectiva, a cidade de Piracicaba no ano de 2040.

Art. 3º O “Fórum Piracicaba 2040” será implementado de acordo com os 17 (dezessete) objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) presentes no documento adotado na Assembleia Geral da 
Organização das Nações Unidas em 2015, seguindo seus eixos orientadores e suas respectivas 
diretrizes de discussão:

I - Eixo Orientador I: diretrizes básicas para o desenvolvimento do município:

a) Diretriz 1: estruturação e organização da Atenção Básica na saúde municipal; garantindo o acesso 
à saúde de qualidade e promovendo o bem-estar para todos, em todas as idades.

b) Diretriz 2: avaliação e revisão das diretrizes destinadas à Educação Básica municipal; com objetivo 
de garantir o acesso à educação inclusiva, de qualidade e equitativa, e promover oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida para todos. 

c) Diretriz 3: Erradicar a fome e pobreza em todas as formas e em todos os lugares, alcançar a 
segurança alimentar, melhorar a nutrição

d) Diretriz 4: Garantir a disponibilidade e a gestão sustentável da água potável e do saneamento 
para todos. 

e) Diretriz 5: a organização da segurança pública no Município.

II - Eixo Orientador II: governança, inovação e transparência na Administração Pública:

a) Diretriz 1: intercâmbio democrático entre Estado, universidades e sociedade civil como instrumento 
de fortalecimento da democracia participativa;

b) Diretriz 2: participação popular e as diretrizes para a interação de atores sociais;

c) Diretriz 3: transparência pública e acesso à informação; 

d) Diretriz 4: valorização e qualificação do funcionalismo público como fortalecimento da governa-
bilidade; e

e) Diretriz 5: ações inovadoras para ampliação da eficiência e participação na Administração Pública 
Municipal.
 
III - Eixo Orientador III: desenvolvimento econômico, inovação e geração de trabalho e renda:

a) Diretriz 1: políticas municipais de ampliação de postos de trabalho e de renda; promovendo o cres-
cimento econômico inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e o trabalho digno para todos;

b) Diretriz 2: ciência e tecnologia como forma de desenvolvimento econômico da cidade e do campo;

c) Diretriz 3: fomento à economia local, criativa, solidária e rural e 

d) Diretriz 4: construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável 
e fomentar a inovação

e) Diretriz 5: promoção de cultura e educação empreendedora. 

 IV - Eixo Orientador IV: cidade integrada, inovadora e sustentável:

a) Diretriz 1: função social da propriedade como forma de amenizar o déficit habitacional e promoção 
de inclusão sócio territorial;

b) Diretriz 2: mobilidade urbana como meio de integração entre o centro e as áreas urbanas periféricas;

c) Diretriz 3: manejo de plano estratégico para uma cidade policêntrica, compacta, integrada e 
sustentável;

d) Diretriz 4: revitalização de espaços públicos e espaços com urbanização incompleta;

e) Diretriz 5: conservação e desenvolvimento ambiental em sintonia com a conservação ecológica, 
agroecologia e agricultura sustentável. 

f) Diretriz 6: Garantir o acesso a fontes de energia fiáveis, sustentáveis e modernas para todos;

g) Diretriz 7: participação do município na gestão dos recursos hídricos; e

h)  Diretriz 8: governança e investimento em infraestrutura urbana.

i) Diretriz 9: gestão de resíduos. 

j) Diretriz 10: Adotar medidas para combater as alterações climáticas e os seus impactos;

V - Eixo Orientador V: inclusão, diversidade e cultura:

a) Diretriz 1: promoção da inclusão social, acesso de qualidade aos serviços sociais básicos das 
políticas sociais e olhar integral sobre famílias e indivíduos;

b) Diretriz 2: respeito à diversidade e redução da desigual social; 

c) Diretriz 3: Igualdade de gênero e acabar com todas as formas de discriminação contra todas as 
mulheres e meninas 

d) Diretriz 4: valorização da cultura local como busca de fortalecimento da identidade municipal e 
desenvolvimento;

e) Diretriz 5: Proporcionar o acesso à justiça para todos.

Art. 4º O “Fórum” será composto pelos seguintes integrantes:

I - 02 (dois) Vereadores das Comissões Permanentes responsáveis pelo assunto abordado;

II - 01 (um) representante das Secretarias Municipais, responsáveis pelo assunto que será debatido;

III - 01 (um) especialista no assunto de que será debatido, definido pelo vereador proponente;

IV - 03 (três) representantes da sociedade civil de diversas categorias.

Art. 5º A coordenação do “Fórum Piracicaba 2040” contará com o apoio da Câmara Municipal de 
Piracicaba, por meio de todos os departamentos técnicos e de suporte, a qual será responsável por 
agendar e promover reuniões periódicas, disponibilizando também toda a infraestrutura necessária 
para a sua realização.

§ 1º A coordenação do “Fórum Piracicaba 2040” poderá, sempre que necessário, convidar para par-
ticipar das discussões, representantes de entidades da administração pública direta ou indireta, em 
todos os âmbitos e dos Poderes Legislativo e Judiciário e de outras instituições públicas e privadas, 
e especialistas relacionados ao tema a ser discutido.  

§ 2º  A participação como membro do “Fórum” não será remunerada, sendo seu exercício considerado 
de relevante interesse público.

§ 3º  As metas, prazos, recursos necessários e a regularização e organização para a implementação 
do “Fórum Piracicaba 2040” serão definidos pela coordenação.

§ 4º O “Fórum” contemplará audiências públicas com finalidades a serem definidas por cada um dos 
eixos orientadores e direção geral dos trabalhos.

Art. 6º A Câmara Municipal poderá firmar, caso julgue necessário, parcerias ou convênios com em-
presas privadas, associações ou outros municípios para a obtenção de recursos e materiais para 
realização de eventos promovidos pelo “Fórum Piracicaba 2040”.

Art. 7º As despesas decorrentes com a execução deste Decreto Legislativo correrão por conta das 
dotações orçamentárias: 01.031.0001.2.373 - 3.3.90.30 - Material de Consumo; 3.3.90.39 - Outros 
Serviços Terc. Pessoa Jurídica e 3.1.90.16 - Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil, constantes 
para o exercício de 2021 e suas respectivas para os exercícios seguintes suplementadas oportuna-
mente, se necessário.

Art. 8º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Piracicaba, 16 de dezembro de 2021.

GILMAR ROTTA
Presidente

ANA LÚCIA BATISTA PAVÃO            PEDRO MOTOITIRO KAWAI
1o Secretária                                            2o Secretário

Publicado no Departamento Legislativo da Câmara Municipal de Piracicaba, em 16 de dezembro 
de 2021.

MARIANE VICENTE PEREIRA DE SOUZA
Chefe do Departamento Legislativo

JAMES GRANZIOL
Agente Legislativo II

Autor do Projeto: Vereador Acácio Geraldo Souza de Godoy - PDL Nº 34/21

D   e sangue!
Doe vida!

Para doação é obrigatória a apresentação de documento de identi
cação com fotogra
a,
 emitido por órgão original, preferencialmente o R.G, e a informação do endereço completo, inclusive o CEP

Local: Hemonúcleo de Piracicaba
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Piracicaba
Av. Independência 953, B. Alto 

HEMOCENTRO 
CAMPINAS

INFORMAÇÕES:

3403.1066
3422.6170
3403.1321

(19)
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RESOLUÇÃO Nº 5, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021.
Dispõe sobre a reorganização administrativa da Câmara Municipal de Piracicaba, de seu Quadro de 
Pessoal, define suas atribuições, o Plano de Carreiras e Vencimentos dos Servidores da Câmara 
Municipal de Piracicaba, revoga expressamente a Resolução n° 01/2021 e dá outras providências.

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Piracicaba, Estado de São Paulo,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e, no uso das atribuições conferidas por lei, promulga 
a seguinte:

RESOLUÇÃO Nº 5/2021

TÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA

Art. 1º A organização administrativa da Câmara compõe-se das seguintes unidades: 

I -   Gabinete da Presidência; 
II -  Procuradoria Legislativa; 
III - Departamento de Comunicação Social;
IV - Departamento Administrativo e de Documentação; 
V -  Departamento Financeiro; 
VI -  Departamento Legislativo;
VII - Departamento de Tecnologia da Informação;
VIII - Controladoria Interna. 

Seção I

 Do Gabinete da Presidência

 Art. 2° Compete ao Gabinete da Presidência da Câmara a coordenação da estrutura administrativa 
e funcional, o assessoramento e acompanhamento de todas as atividades institucionais e políticas 
da Câmara Municipal de Piracicaba, em especial:

I - prestar assistência imediata ao Presidente da Câmara em atividades por ele designadas;

II - preparar despachos do Presidente da Câmara nos expedientes e processos encaminhados ao 
Gabinete da Presidência;

III - assessorar a Presidência nos assuntos relacionados aos Vereadores, às demais unidades orga-
nizacionais que compõem a Câmara, aos munícipes e outros entes públicos ou privados;

IV - assessorar a Mesa Diretora quanto ao direcionamento político das atividades;

V - assessorar a Mesa Diretora e os Gabinetes dos Vereadores quanto a organização e articulação 
entre os Departamentos e as entidades externas;

VI - recepcionar o público externo, cuidando para que seja devidamente informado e orientado, 
de modo que sua permanência nas dependências da Câmara Municipal observe os princípios de 
respeito humano e urbanidade;

VII - coordenar a realização de todos os eventos oficiais e solenes promovidos pela Presidência da 
Câmara Municipal e pelos Vereadores;

VIII - assessorar o Presidente, a Mesa Diretora e os Vereadores nas reuniões ordinárias, extraordi-
nárias, de comissões, audiências públicas e demais reuniões legislativas;

IX - responsabilizar-se, após delegação da Presidência da Câmara, pelo seguimento de providên-
cias quando solicitadas pelos cidadãos, bem como para dar conhecimento aos Vereadores das 
providências;

X - responsabilizar-se pela delegação dos atos do cerimonial da Câmara Municipal, no recebimento 
de autoridades e cidadãos, de acordo com as determinações do Regimento Interno da Câmara;

XI - desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem delegadas ou determinadas. 

Seção II

Da Procuradoria Legislativa

Art. 3º O Departamento Jurídico e de Transparência passa a ser denominado “Procuradoria Legisla-
tiva” e o cargo de advogado passa a ser denominado “Procurador Legislativo”.

Art. 4º À Procuradoria Legislativa compete a assistência, o assessoramento e o controle da juridicidade 
dos atos do Poder Legislativo de Piracicaba e, em especial, sua representação judicial e extrajudicial.

Art. 5º A Procuradoria Legislativa é instituição permanente, essencial à administração da Justiça, 
dotada de autonomia técnico-funcional em assuntos jurídicos e administrativos, nos termos da lei.

§ 1º A autonomia técnica consiste na independência institucional para manifestação jurídica, con-
sultiva e judicial em defesa dos interesses públicos municipais, observados os princípios e leis que 
regem a administração pública.

§ 2º A autonomia administrativa importa em contar com quadro próprio de Procuradores Legislativos, 
sendo o Procurador-Chefe escolhido dentre os membros da carreira.

Art. 6º São princípios institucionais da Procuradoria Legislativa a indisponibilidade do interesse público, 
a autonomia técnico-jurídica e a igualdade de direitos e deveres entre os Procuradores Legislativos.

Art. 7º A jornada de trabalho dos ocupantes de cargo de provimento efetivo de Procurador Legislativo 
da Câmara Municipal de Piracicaba será de 20h (vinte horas) semanais.

§ 1º O Procurador Legislativo poderá optar pelo exercício de 30h (trinta horas) semanais, com venci-
mento proporcional, conforme a necessidade do serviço, mediante autorização do Procurador-Chefe 
Legislativo e do Presidente da Câmara.

§ 2° Optando pela carga horária de 30h (trinta horas), o Procurador não poderá requerer o retorno à 
carga de 20h (vinte horas) antes de decorrido o prazo de 6 (seis) meses, salvo motivo excepcional 
plenamente justificado e aceito pelo Procurador-Chefe Legislativo e pelo Presidente da Câmara. 

§ 3º O Procurador-Chefe Legislativo terá como salário base o valor correspondente à jornada se-
manal de 20 horas. 

Art. 8º Compete à Procuradoria Legislativa o acompanhamento dos processos legislativos, adminis-
trativos e judiciais, bem como atividade consultiva, de consolidação de leis e acompanhamento das 
demandas referentes à transparência, precipuamente:

I - analisar minutas de editais, contratos convênios, termos aditivos, bem como quaisquer ajustes 
que venham a ser formalizados pela Câmara Municipal;

II - elaborar parecer jurídico sobre abertura de licitação, dispensa ou inexigibilidade;

III - prestar assessoramento e consultoria jurídica nos procedimentos disciplinares, em processos 
administrativos e de sindicâncias em geral;

IV - elaborar minutas de normas internas e prestar assessoramento quanto às demais proposituras;

V - atuar administrativa e judicialmente na defesa dos interesses e prerrogativas da Câmara Municipal 
de Piracicaba, representando-a em juízo, requerendo ou oficiando em todas as ações em que ela for 
autora, ré, interveniente ou de qualquer forma, interessada;

VI - prestar assessoramento e consultoria jurídica à Presidência, aos Vereadores, no tocante aos atos 
relacionados ao exercício parlamentar, às Comissões, aos Chefes de Departamentos e a quem for 
determinado pela Presidência, desde que integrante da Câmara Municipal de Piracicaba;

VII - assessorar juridicamente os Vereadores e gabinetes na elaboração legislativa, verificando sua 
legalidade, constitucionalidade e adequação da propositura as normas municipais em vigor;

VIII - apresentar análise jurídica sobre aspectos de constitucionalidade e legalidade das proposições 
submetidas à Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal;

IX - prestar assessoramento e elaborar pareceres jurídicos à Presidência e à Mesa sobre questões 
regimentais suscitadas dentro ou fora das reuniões camarárias;

X - manter contato, quando designado pela Presidência, com outros órgãos e entes públicos, federais, 
estaduais ou municipais, para obtenção de dados relativos às atividades legislativas;

XI - planejar anualmente suas atividades, com o respectivo plano de metas, emitindo relatório anual 
das atividades desenvolvidas e das metas alcançadas;

XII - elaborar novas redações e redações finais dos projetos deliberados em plenário;

XIII - coordenar os trabalhos da Consolidação das Leis;

XIV - acompanhar e elaborar defesa técnica nos processos de apreciação das contas da Câmara 
Municipal junto ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

XV - a gestão, manutenção e gerenciamento do sistema do Serviço de Informação ao Cidadão - SIC, 
nos termos da Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

XVI - realizar atendimento presencial e eletrônico e prestar orientação ao público quanto ao acesso 
a informações e a tramitação de documentos;

XVII - receber todos os pedidos de informações por qualquer meio legítimo que contenha a identifi-
cação do interessado e a especificação da informação requerida;

XVIII - acompanhar documentos e requerimentos de acesso a informações, encaminhando os pedidos 
recebidos aos setores produtores ou detentores de documentos, dados e informações;

XIX - realizar o serviço de busca e fornecimento de documentos, dados e informações;

XX - controlar o fluxo dos pedidos de informações na Câmara, visando o cumprimento de prazos 
por parte dos órgãos produtores ou detentores dos documentos, dados e informações solicitados;

XXI - manter intercâmbio permanente com os serviços de protocolo, gestores de sistemas e bases 
de dados e ouvidorias;

XXII - agendar o Salão Nobre, Plenário ou qualquer outro espaço de reunião, para atividades a 
serem realizadas pelo SIC;

XXIII - solicitar abertura de processo de sindicância quando observada a ausência ou dano ao patri-
mônio da Câmara Municipal sob sua responsabilidade;

XXIV - apoiar a coordenação e execução dos trabalhos relativos à sua área de competência;

XXV - garantir a efetividade e observação dos princípios constitucionais no âmbito do Poder Legislativo;

XXVI - promover a organização e o desempenho das atividades jurídicas de interesse do Poder 
Legislativo;

XXVII - contribuir para a formação de um conceito amplo de fundamentação e interpretação jurídica 
das atividades relacionadas ao Poder Legislativo Municipal;

XXVIII - a proposição à Câmara Municipal de medidas que julgar necessárias à uniformização da 
jurisprudência administrativa;

XXIX - uniformizar a orientação jurídica da Procuradoria da Câmara Municipal;
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Seção III

Dos Departamentos

Art. 9° O Departamento de Comunicação Social tem as seguintes unidades e competências:

I - Setor de Jornalismo;

II - Setor de Produção e

III - Setor de Cerimonial.

§ 1º Compete ao Setor de Jornalismo:

I - prestar, direta ou indiretamente, à Presidência e aos Vereadores, suporte necessário ao desem-
penho de suas atribuições, na área relativa à política de comunicação social da Câmara Municipal;

II - planejar, coordenar, controlar e executar a divulgação dos trabalhos e atividades desenvolvidas 
pela Câmara Municipal, promovendo sua imagem através de veículos multimídia, tais como, televisão, 
radiofonia, fotografia, internet, publicações impressas, bem como visitas monitoradas;

III - fornecer informações e releases para veículos de comunicação credenciados e aos jornalistas, 
assim como fornecer-lhes todas as informações necessárias para o desempenho de suas atividades;

IV - assessorar entrevistas, quando solicitado, intermediando o relacionamento do Presidente da 
Câmara Municipal e dos Vereadores com os veículos de mídia;

V - coordenar o Programa Parlamento Aberto e seus projetos derivados, com cunho educativo com o 
fim de informar a população sobre as funções da Câmara Municipal, relativas à defesa da cidadania 
e incentivar a participação popular;

VI - promover a divulgação e relacionamento com a imprensa em geral;

VII - acompanhar diariamente as informações prestadas pela imprensa (rádio, jornais e TV), proce-
dendo, quando for o caso, correções e respostas, após ouvido o Presidente da Câmara Municipal;

VIII - promover a cobertura jornalística das reuniões da Casa e demais eventos institucionais pro-
movidos pela Câmara Municipal;

IX - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência conforme determi-
nação da Presidência;

X - assessorar a Presidência no planejamento e execução de atividades de comunicação institucional 
da Câmara Municipal, dando suporte à condução e gerenciamento.

XI - gerar e produzir conteúdo jornalísticos para as linguagens de televisão, radiodifusão, fotojorna-
lismo, audiovisual (jornalismo e produções institucionais), internet, designer gráfico garantindo ações 
para ampliar o alcance da informação institucional;

XII - fazer a gestão das redes sociais oficiais.

§ 2º Compete ao Setor de Produção:

I - dar suporte técnico e garantir as condições para execução das atividades definidas pela unidade 
de jornalismo, no que tange à produção audiovisual, gráfica, radiofônica e fotográfica.

II - coordenar, planejar e executar, os serviços de produção de vídeos para reuniões solenes, fóruns 
e projetos especiais, e transmissões de imagens pelo canal da TV Câmara, de propostas aprovadas 
em Plenário pelos Vereadores;

III - transmitir pela TV Câmara, Rádio Web, Site Oficial e Redes Sociais oficiais as reuniões camarárias 
ordinárias e extraordinárias, reuniões solenes, audiências públicas, reuniões públicas, sessões de 
licitações e outras reuniões propostas, desde que aprovadas pelo Plenário e realizadas sempre nas 
dependências da Câmara Municipal de Piracicaba;

IV - quanto às atividades da Escola do Legislativo, estas poderão ser transmitidas ao vivo ou gravadas 
para posterior exibição, desde que previamente aprovadas pela Presidência da Mesa Diretora e pelo 
Departamento de Comunicação Social, respeitada a capacidade técnica e de recursos humanos.

V - executar a realização de campanhas publicitárias institucionais e sociais, sob a supervisão do 
Presidente da Câmara Municipal e da unidade de jornalismo;

VI - organizar e guardar os documentos audiovisuais e mídias, elaborando instrumentos de controle 
do acervo da videoteca;

VII - planejar e executar as atividades relativas à coleta, seleção, tratamento técnico, recuperação e 
divulgação de informações necessárias.

§ 3º Compete ao Setor de Cerimonial:

I - planejar, organizar e coordenar a realização de eventos promovidos pela Câmara Municipal e todos 
os atos protocolares para as reuniões solenes, especiais, comemorativas e destinadas a homenagens;

II - contribuir na organização de seminários, simpósios, congressos, palestras e audiências públicas 
de interesse da Câmara de Municipal, podendo, mediante autorização da Presidência, ser cedido a 
outros órgãos públicos em dias que não haja eventos programados;

III - redigir minutas da correspondência do cerimonial, providenciar confecção de convites e sua 
distribuição, bem como redigir mensagens protocolares e contribuir com a divulgação dos eventos;

IV - responsabilizar-se pelo cadastro geral da Câmara Municipal, para envio de convites, inclusive 
atualizando os dados;

V - auxiliar na organização de visitas oficiais e recepção de autoridades, cerimônias fúnebres, reli-
giosas e afins;

VI - providenciar confecção de diplomas, folders e roteiros para a realização das cerimônias;

VII - preparar o local onde será realizada a cerimônia, com auxílio do Departamento Administrativo 
e de Documentação;

VIII - preparar a participação do Presidente e membros da Mesa Diretora, assim como dos Verea-
dores nas solenidades e recepções oficiais que se realizarem dentro e fora das dependências da 
Câmara Municipal;

IX - acompanhar o Presidente da Câmara, quando solicitado, em solenidades internas e externas, 
prestando-lhe, ainda, assistência direta e imediata no seu relacionamento com:

a) autoridades, órgãos e entidades das Administrações da União, dos Estados e dos Municípios, dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário;

b) agentes políticos;

c) autoridades estrangeiras, providenciando intérpretes, se necessário;

X - supervisionar a correspondência oficial do Presidente da Câmara, no que se refere a convites de 
todos os gêneros, designando seu representante oficial, mediante ofício, quando de sua ausência;

XI - dar apoio administrativo e logístico ao Gabinete do Presidente da Câmara;

XII - planejar, coordenar e executar, em sintonia com o Gabinete do Presidente da Câmara, a progra-
mação de visita de instituições de ensino, de entidades diversas, de autoridades e personalidades 
à Câmara Municipal de Piracicaba;

XIII - planejar, coordenar e viabilizar, em sintonia com o Gabinete do Presidente da Câmara, as visitas 
do Presidente a órgãos públicos, empresas, entidades e instituições em geral;

XIV - recepcionar e organizar entrega de moções durante as reuniões camarárias;

XV - orientar o Presidente e demais vereadores sobre as normas de protocolo e precedência;

XVI - observar, no que couber, as normas do Decreto Federal n° 70.274, de 09 de março de 1972;

XVII - desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem delegadas ou determinadas.

Art. 10. O Departamento Administrativo e de Documentação tem as seguintes unidades e competências:

I - Setor de Compras e Contratos;

II - Setor de Infraestrutura e Logística;

III - Setor de Recursos Humanos e

IV - Setor de Gestão de Documentação e Arquivo.

§ 1º  Compete ao Setor de Compras e Contratos:

I - Atividades de Compras;
 
a) manter registro cadastral de fornecedores, atualizando-os anualmente, na forma da legislação vigente;

b) solicitar orçamentos para compras de materiais, quando autorizados pelo Chefe do Departamento 
Administrativo e de Documentação, quando se tratar de compra direta;

c) encaminhar todo procedimento sujeito à Lei de Licitações para prévio parecer jurídico, inclusive 
dispensa e inexigibilidade;

d) encaminhar ao Departamento Financeiro solicitação de informações sobre a existência de dotação 
orçamentária;

e) autuar processos, numerando-os, para qualquer compra direta, fazendo os devidos encaminha-
mentos da sua tramitação via computador, encaminhando para o Departamento Financeiro;

f) responsabilizar-se pela conferência dos documentos a serem encaminhados ao Tribunal de Contas, 
assinando os Termos de Verificação;

g) prestar apoio à coordenação e execução dos trabalhos relativos à sua área de competência.

II - Atividades de Almoxarifado e Gestão de Materiais:

a) manter atualizado o controle de estoque do almoxarifado;

b) efetuar levantamento dos materiais a serem adquiridos por meio de processo licitatório, especifi-
cando sua descrição e quantidade;

c) manter registro dos itens adquiridos, especificando a quantidade, condições, preços, procedência, 
análise da qualidade e prazo de validade, quando for o caso;

d) receber, conferir, aceitar ou rejeitar o material adquirido, tendo em vista as especificações do 
pedido, ouvida a área/unidade requisitante;

e) entregar materiais a todos os setores da Casa, mediante requisição assinada por servidor, Chefe 
de Gabinete ou Vereador;

f) manter o controle de entrega de materiais adquiridos por meio de licitação, de forma parcelada 
ou entrega imediata;

g) zelar pela conservação dos materiais do almoxarifado; e

h) prestar apoio à coordenação e execução dos trabalhos relativos à sua área de competência.

III - Atividades de Gestão de Contratos: 

a) elaborar editais para todas as modalidades de licitação;

b) elaborar contratos e termos de convênio;
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c) zelar pelos prazos dos contratos, comunicando com antecedência ao Chefe do Departamento Admi-
nistrativo e de Documentação, para providências quando do encerramento ou prorrogação do mesmo;

d) fazer os aditamentos aos contratos, quando solicitados, pelo respectivo gestor ou pelo vencimento 
do prazo atendendo a oportunidade, conveniência e legalidade;

e) solicitar a reserva de dotação junto ao Departamento Financeiro e, quando necessário, o cance-
lamento da reserva;

f) solicitar pareceres ao Departamento Jurídico e de Transparência sobre todos os editais, contratos 
e respectivos termos aditivos, bem como sobre todos os convênios;

g) providenciar as publicações relativas às principais fases do certame licitatório, atendendo as 
exigências da Licitações e demais normas legais;

h) encaminhar anualmente à contabilidade, todos os documentos exigidos pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo;

i) prestar apoio à coordenação e execução dos trabalhos relativos à sua área de competência.

 § 2º  Compete ao Setor de Infraestrutura e Logística:

 I - Atividades de Protocolo;

a) receber e protocolar todos os documentos e correspondências de origem externa, procedendo à 
sua triagem, registro e distribuição interna;

b) autuar aos processos administrativos, observadas as normas e a legislação vigentes;

c) manter permanentemente atualizado o sistema de controle de entrada, tramitação e destino de 
documentos, processos e correspondências da Câmara Municipal;

d) controlar a tramitação dos processos administrativos nos órgãos da Câmara Municipal diligenciando 
para que sejam observados os prazos legais;

e) receber toda a correspondência encaminhada pelos Gabinetes dos Vereadores e órgãos da Câmara 
Municipal, que tenham destinação externa, providenciando seu envio aos destinatários indicados;
f) agendar o Salão Nobre, Plenário e demais salas e dependências da Câmara Municipal, para 
atividades a serem realizadas; 

g) apoiar a coordenação e execução dos trabalhos relativos à sua área de competência.

II - Atividades de Infraestrutura e Manutenção:

a) organizar e executar, os serviços de manutenção predial necessários ao funcionamento regular 
da Câmara Municipal, incluídos os prestados por terceiros, promovendo o controle sistemático de 
sua qualidade;

b) manter em condições de uso todas as dependências e elevadores da Câmara, diligenciando para 
que todos os reparos necessários sejam realizados e para que os trabalhos não sofram prejuízo;

c) propor melhorias e reformas nas dependências da Câmara, desde que necessárias ao funciona-
mento regular dos trabalhos;

d) vistoriar, continuamente, as dependências e equipamentos, com vistas à sua manutenção pre-
ventiva;

e) supervisionar os funcionários da empresa terceirizada (área de manutenção) orientando no de-
senvolvimento das tarefas a serem executadas e apoiar a coordenação e execução dos trabalhos 
relativos à sua área de competência.

III - Atividades de Logística:

a) cuidar da entrada e saída de veículos nas dependências da Câmara, zelando para que a utilização 
das vagas de estacionamento se dê com a observação das normas vigentes;

b) cuidar da agenda de viagens dos Vereadores, Assessores e Departamentos;

c) autuar processos relativos às diárias de viagens, numerando-os, e fazendo os devidos encami-
nhamentos da sua tramitação via computador, encaminhando posteriormente ao financeiro para 
respectivo pagamento;

d) manter os veículos da Câmara Municipal com a documentação em dia, revisados, com todas as 
manutenções preventivas realizadas, devidamente abastecidos e limpos;

e) supervisionar o trabalho realizado pelos motoristas da Câmara Municipal, acompanhando os 
relatórios de viagens por eles emitidos;

f) controlar os gastos de cada veículo e suas viagens para análise de custo/benefício e apoiar a 
coordenação e execução dos trabalhos relativos à sua área de competência.

§ 3° Compete ao Setor de Recursos Humanos:

I - propor e executar a política de recursos humanos da Câmara Municipal, tendo por objetivo a 
qualidade do trabalho e o atendimento eficiente das demandas da sociedade;

II - formalizar o provimento dos cargos isolados e de carreira do pessoal da Câmara Municipal, rea-
lizando os competentes Concursos Públicos;

III - expedir os atos de posse e exercício dos servidores que ingressam no Quadro de Pessoal da 
Câmara, bem como os de exonerações e demissões, observadas as normas legais para o provimento 
dos respectivos cargos;

IV - providenciar contratações e dispensa de pessoal submetido ao Regime Estatutário, cuidando do 
registro de todos os atos relativos ao seu exercício, observada a legislação vigente;

V - opinar nos processos que demandem alterações cadastrais dos servidores;

VI - manter atualizado e documentado o cadastro dos Vereadores e de todos os servidores da Câmara 
Municipal, registrando as alterações de vida funcional e titulações;

VII - instaurar processos de avaliação de desempenho e instituir os concursos de acesso à carreira 
profissional do pessoal da Câmara;

VIII - realizar capacitações, processos de formação, aperfeiçoamento e ações que visem o desen-
volvimento funcional dos servidores;

IX - controlar as concessões de direitos, vantagens e gratificações ao pessoal da Câmara Municipal, 
opinando nos respectivos processos, solicitando parecer jurídico quando necessário;

X - cuidar da concessão de benefícios aos servidores da Câmara Municipal, especialmente no que 
se refere ao atendimento à saúde, transporte e alimentação;

XI - estabelecer instrumentos de controle de frequência dos servidores;

XII - proceder os descontos na forma da Lei para elaboração da folha de pagamento do pessoal da 
Câmara Municipal;

XIII - controlar o Quadro de Lotação de Pessoal em todos os órgãos da Câmara Municipal, zelando 
pela observância dos limites legais;

XIV - cuidar da movimentação do pessoal da Câmara Municipal, propondo e observando critérios 
específicos;

XV - elaborar e expedir atestados, certidões e demais documentos relativos ao pessoal da Câmara 
Municipal, na forma da legislação vigente;

XVI - elaborar relatórios relativos ao controle do pessoal da Câmara Municipal;

XVII - encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado os processos relativos ao pessoal da Câmara 
Municipal, na forma da legislação vigente;

XVIII - mandar publicar os atos administrativos da Câmara Municipal;

XIX - apoiar a coordenação e execução dos trabalhos relativos à sua área de competência.

§ 4°  Compete ao Setor de Gestão de Documentação e Arquivo:

I - promover a gestão de documentos produzidos e recebidos pelo Poder Legislativo Municipal no 
exercício das suas funções, a fim de preservar e facultar o acesso aos documentos sob sua guarda;

II - planejar, implementar e coordenar atividades de preservação do acervo documental;

III - propor medidas e procedimentos de segurança para tratamento de documentos, dados e infor-
mações sigilosos e pessoais, considerando as determinações da Lei Federal n° 12.527, de 18 de 
novembro de 2011;

IV - propor programas de ação educativa, social e editorial sobre a história do município e do Legis-
lativo Municipal a partir do acervo sob sua guarda;

V - coletar, tratar, classificar e analisar dados, documentos, objetos e informações a fim de resgatar 
e reconstituir memórias, fatos e contextos sociais, culturais, políticos e econômicos;

VI - manter preservada a memória institucional;

VII - planejar e coordenar atividades de pesquisa;

VIII - sistematizar dados e informações sobre o Legislativo Municipal;

IX - assegurar a gestão, preservação e acesso aos documentos sob sua guarda;

X - receber documentos dos órgãos produtores, organizar e elaborar instrumentos de controle do 
acervo;

XI - dar cumprimento aos prazos estabelecidos nas Tabelas de Temporalidades de Documentos, efe-
tuar a eliminação daqueles desprovidos de valor e encaminhar à guarda permanente os documentos 
de valor histórico, probatório e informativo;

XII - assegurar o arquivamento anual das proposições ao final de sua tramitação regimental;

XIII - promover a preservação e assegurar a integridade dos documentos de valor permanente e 
guarda definitiva;

XIV - proceder ao recolhimento, organização e descrição do acervo, visando à elaboração de instru-
mentos de pesquisa que facilitem a recuperação das informações;

XV - promover a difusão do acervo sob sua guarda;

XVI - manter a biblioteca, contendo legislação, normas internas, livros, revistas, artigos e periódicos 
de utilidade para o desempenho das funções legislativas, fornecendo inclusive cópias de documentos 
quando solicitados;

XVII - acompanhar e contribuir no desenvolvimento de programas de informatização, na gestão de 
documentos digitais e na instalação de sistemas informatizados de gestão arquivística de documentos.

Art. 11. O Departamento Financeiro tem as seguintes unidades e competências: 

I - Setor de Finanças

II - Setor de Contabilidade e de Patrimônio

§ 1º Compete ao Setor de Finanças:

a) planejar, organizar e executar as atividades relativas ao orçamento da Câmara Municipal, controle 
das despesas e controle dos pagamentos;
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b) colaborar na preparação do anteprojeto de Lei da proposta orçamentária da Câmara;

c) controlar a execução orçamentária da Câmara Municipal e propor, quando for o caso, com as 
devidas justificativas, transposição de recursos ou suplementação quando for necessário;

d) proceder ao enquadramento das despesas, nas dotações orçamentárias a serem oneradas para 
as aquisições de materiais e contratações de serviços e obras;

e) proceder o registro do controle orçamentário;

f) proceder a execução orçamentária em todas as etapas; 

g) controlar a realização, a liquidação e o pagamento das despesas através dos registros de atos 
e fatos contábeis;

h) proceder à tomada de contas dos responsáveis por adiantamentos administrativos ou outras formas 
de entrega de recursos financeiros, bem como orientar os respectivos agentes;

i) efetuar os pagamentos da execução dos contratos vigentes;

j) efetuar o levantamento do numerário, manter sob sua guarda e controle os recursos financeiros 
recebidos pela Câmara, cuidando dos depósitos e movimentações das contas bancárias, observados 
os preceitos regulamentadores;

k) planejar, com antecedência, os pagamentos a serem feitos diariamente e efetuá-los, responsabi-
lizando-se pela emissão dos respectivos documentos;

l) controlar a entrada de receitas, emitir as respectivas guias de recolhimento e zelar para que os 
recursos financeiros auferidos recebam a destinação determinada pela legislação vigente;

m) conferir diariamente os valores da conta corrente da Câmara, efetuar a aplicação diária, no mercado 
financeiro, do saldo disponível da Câmara e informar os órgãos pertinentes do Executivo Municipal;

n) apoiar a coordenação e execução dos trabalhos relativos à sua área de competência.

§ 2º Compete ao Setor de Contabilidade e de Patrimônio: 

a) emitir e controlar todos os documentos contábeis necessários à realização das despesas;

b) auxiliar na conciliação dos registros contábeis;

c) auxiliar na montagem das demonstrações contábeis dos anexos da Lei 4.320/64 e suas implicações;

d) efetuar a escrituração contábil;

e) emitir e controlar todos os documentos contábeis necessários à realização da despesa;

 f) remeter ao Tribunal de Contas do Estado toda a documentação exigida, nos prazos regulamentares, 
bem como responder aos expedientes de sua competência;

g) elaborar relatórios, balancetes e balanços, observando a legislação vigente e os prazos regulamen-
tares, inclusive os estabelecidos pela Lei Complementar nº 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal;

h) manter todo o patrimônio da Câmara Municipal em condições de uso, zelando por sua conservação;

i) numerar todos os bens adquiridos;

j) lançar no livro de inventário de bens e cadastrar no sistema de patrimônio, todos os bens da 
Câmara Municipal;

k) proceder ao emplacamento de todos os bens da Câmara;

l) fazer o levantamento anual de todos os bens da Câmara;
m) proceder à elaboração do termo de responsabilidade e dar baixa dos bens em desuso;

n) solicitar abertura de processo de sindicância quando observado a ausência de qualquer patrimônio 
da Câmara Municipal;

o) manter controle dos bens de caráter permanente, incorporados ao patrimônio da Câmara, indi-
cando os elementos necessários à perfeita caracterização de cada um deles, bem como proceder 
ao inventário anual e à baixa dos inservíveis, informando a contabilidade das baixas, avaliações e 
reavaliações dos bens patrimoniais controlados, visando atender às legislações vigentes;

Art. 12. O Departamento Legislativo tem as seguintes unidades e competências:

I - Setor de Gestão de Projetos Legislativos;

II - Setor de Gestão de Instrumentos Legislativos;

III - Atividades Plenárias;

IV - Escola do Legislativo.

§ 1º Compete ao Departamento Legislativo a assessoria técnica, autuação e acompanhamento dos 
processos legislativos, a coordenação das sessões camarárias, a gestão de documentação até o arqui-
vamento das proposituras e das matérias próprias do Poder Legislativo, com as seguintes atividades:

I - prestar assessoramento legislativo à Mesa Diretora e aos Vereadores e seus respectivos gabine-
tes quanto a elaboração de proposituras, redação oficial e verificação da adequação de matérias de 
interesse parlamentar com as normas em vigência; 

II - registrar e encaminhar documento de inteiro teor, contendo os textos legais produzidos pela 
Câmara Municipal, bem como daqueles a serem promulgados pela Câmara, diligenciando quanto à 
fidelidade da respectiva publicação;

III - proceder a todos os encaminhamentos e comunicações relativas aos textos legais;

IV - acompanhar o processo legislativo de julgamento das contas anuais do Executivo, dando publi-
cidade, dentro dos prazos estabelecidos pelas Leis;

V - remeter ao Setor de Documentação, no início do exercício de cada ano, para fins de arquivamento, 
todos os documentos com tramitação finalizada;

VI - transcrever pronunciamentos feitos no Plenário quando solicitado pelo Presidente da Câmara 
Municipal;

VII - auxiliar os Vereadores, Assessores Parlamentares e Chefes de Gabinetes, na interpretação do 
Regimento Interno, Lei Orgânica e outras normas;

VIII - auxiliar nas Comissões Temporárias de Estudo, Parlamentares de Inquérito, de Representação 
e Processantes;

IX - apoiar a coordenação e execução dos trabalhos relativos à sua área de competência;

X - assessorar e acompanhar os andamentos e controlar todos os prazos legais das Comissões 
Permanentes da Câmara Municipal, exceto as Comissões de Legislação, Justiça e Redação e de 
Ética e Decoro Parlamentar;

XI - coordenar a Escola do Legislativo, cujas competências e atribuições estão dispostas em seu 
Regimento Interno.

§ 2º Compete ao Setor de Gestão de Projetos Legislativos:
 
I - autuar, acompanhar e registrar todos os projetos - de Lei, de Lei Complementar, de Decreto Legis-
lativo, de Resolução, de Emenda à Lei Orgânica -, em suas etapas e fases, física ou eletronicamente, 
dando-lhes o devido encaminhamento regimental, cuidando para que observem os prazos legais;

II - redigir Autógrafos, Decretos Legislativos e Resoluções, a fim de atender o processo legislativo;

III - elaborar Atos da Mesa e da Presidência afetos ao Departamento Legislativo da Câmara;

IV - cuidar para que as proposituras apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo, pelos membros 
do Poder Legislativo e de iniciativa popular sejam lidas e votadas nos termos regimentais;

V - controlar todos os prazos que envolvam promulgação de textos legais produzidos;

VI - assessorar e acompanhar os andamentos e controlar todos os prazos legais das Comissões 
Permanentes da Câmara Municipal, exceto as Comissões de Legislação, Justiça e Redação e de 
Ética e Decoro Parlamentar;

VII - cumprir o cronograma de atividades legislativas, conforme a necessidade de matérias específicas;

VIII - manter atualizado o sistema de informática quanto ao andamento de proposituras, das normas 
e demais documentos de sua responsabilidade;

IX - elaborar e dar publicidade à Pauta da Ordem do Dia;

X - disponibilizar listas e documentos necessários para a Reuniões Camarárias;

XI - elaborar Ata resumida das Reuniões Camarárias Ordinárias, Extraordinárias e Especiais;

XII - conferir as proposições elaboradas pelos gabinetes dos Vereadores quanto aos aspectos de 
técnica legislativa;

XIII - acompanhar as proposituras aprovadas pela Câmara Municipal até sua tramitação final;

XIV - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que lhe venham a 
ser determinadas pela Presidência;

XV - apoiar a coordenação e execução dos trabalhos relativos à sua área de competência.

§ 3º Compete ao Setor de Gestão de Instrumentos Legislativos:

I - autuar, acompanhar e registrar as proposituras de fiscalização e assessoramento - Indicações, 
Moções e Requerimentos -, em todas as suas etapas e fases, física ou eletronicamente, dando-lhes 
o devido encaminhamento regimental, cuidando para que observem os prazos legais;

II - processar e distribuir as matérias protocoladas e remetidas ao Departamento Legislativo;

III - cumprir o cronograma de atividades legislativas, conforme a necessidade de matérias específicas;

IV - manter atualizado o sistema de informática quanto ao andamento de proposituras, das normas 
e demais documentos de sua responsabilidade;

V - manter arquivo auxiliar, contendo documentos referentes às Comissões, Conselhos, Comitês e 
os órgãos criados por leis cujos representantes sejam indicados da Câmara Municipal;

VI - conferir as proposições elaboradas pelos gabinetes dos Vereadores quanto aos aspectos de 
técnica legislativa;

VII - acompanhar as proposituras aprovadas pela Câmara Municipal até sua tramitação final;

VIII - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que lhe venham a 
ser determinadas pela Presidência;

IX - apoiar a coordenação e execução dos trabalhos relativos à sua área de competência.

§ 4º Compete à unidade de Atividades Plenárias:

I - prestar suporte técnico a todas as atividades desenvolvidas em Plenário;

II - redigir atas das Reuniões;

III - instrumentalizar os trabalhos desenvolvidos nas Reuniões Ordinárias, Extraordinárias e Especiais, 
no tocante à fiel observância dos dispositivos regimentais;

IV - cuidar do registro de presença dos Vereadores e respectivos votos nas reuniões plenárias, 
zelando pela sua fidedignidade;
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V - auxiliar nos serviços plenários e fornecer material de apoio necessário para atender às solicita-
ções dos Vereadores;

VI - apoiar a coordenação e execução dos trabalhos relativos às Reuniões realizadas no Plenário.

VII - dar publicidade no site oficial da Câmara dos resultados das deliberações e demais informações 
referentes às reuniões ordinárias, extraordinárias e especiais.

§ 5º Compete à Escola do Legislativo o disposto em seu Regimento Interno. 

Art. 13. O Departamento de Tecnologia da Informação tem as seguintes unidades e competências:

I - Setor de Suporte de Tecnologia da Informação;

II - Setor de Desenvolvimento de Sistemas e

III - Setor de Infraestrutura de Tecnologia da Informação.

§ 1º Compete ao Setor de Suporte de Tecnologia da Informação:

I - acompanhar o desenvolvimento tecnológico de Hardware e serviços de informática, com foco no 
usuário, avaliando as soluções a serem adotadas;

II - conduzir estudos para implantação de tecnologias de informática voltadas ao usuário, com ênfase 
nos serviços de rede e na Internet;

III - efetuar levantamento de necessidades do usuário, definindo prioridades, com vistas à implantação 
de novas tecnologias;

IV - prestar suporte aos usuários de equipamentos e sistemas de informática, assegurando-lhes a 
regularidade dos trabalhos;

V - avaliar as necessidades e viabilizar treinamentos em informática;

VI - fiscalizar contratos de prestação de serviços de informática;

VII - planejar anualmente as suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir relatório anual 
de atividades desenvolvidas e metas alcançadas;

VIII - controlar as licenças de softwares usados nos computadores dos usuários da Câmara;

IX - realizar apoio técnico ao painel de votação do Plenário da Câmara Municipal;

X - efetuar monitoramento e suporte para o bom funcionamento dos microcomputadores de informática 
pertencentes à Câmara Municipal;

XI - acompanhar as reuniões camarárias e outros eventos aos quais sejam solicitados;

XII - desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem delegadas e determinadas.

§ 2º Compete ao Setor de Desenvolvimento de Sistemas: 

I - conduzir estudos para implantação de tecnologias e sistemas de informática, com ênfase nos 
serviços Web;

II - efetuar levantamento de necessidades, definindo prioridades, com vistas à implantação de sis-
temas de informação, através da participação conjunta de técnicos, desenvolvedores de sistemas 
e usuários finais;

III - organizar fluxos e formulários que deem suporte ao tratamento da informação e sua eventual 
sistematização;

IV - projetar, documentar e atualizar as soluções desenvolvidas com foco em atender demandas 
internas e externas, em consonância com as legislações vigentes;

V - elaborar manuais para usuários e fornecer treinamentos dos sistemas desenvolvidos;

VI - desenvolver e manter, em conjunto com os demais departamentos, sistemas como o portal da 
Câmara Municipal na internet, o portal da Transparência, Patrimônio, Sic e Ouvidoria;

VII - fiscalizar contratos de prestação de serviços de informática;

VIII - planejar anualmente as suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir relatório anual 
de atividades desenvolvidas e metas alcançadas;

IX - efetuar monitoramento e suporte para o bom funcionamento dos sistemas de informática per-
tencentes à Câmara Municipal;

X - desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem delegadas e determinadas.

§ 3º Compete ao Setor de Infraestrutura de Tecnologia da Informação:
 
I - administrar os servidores da Câmara Municipal, de forma a manter os sistemas de informação da 
Câmara Municipal em operação;
II - gerenciar e manter a rede de computadores da Câmara Municipal, garantir a conectividade dos 
equipamentos de rede local e de terminais remotos, monitorando o sistema de comunicação de 
dados interno e externo;

III - gerenciar o armazenamento de informações digitais da Câmara, incluindo a responsabilidade de 
criar e gerenciar cópias de segurança dessas informações;

IV - gerenciar o controle de acesso dos usuários aos recursos de rede e ao link externo de internet;

V - efetuar monitoramento e suporte para o bom funcionamento da infraestrutura de informática, 
servidores, storages, equipamentos de rede, pertencentes à Câmara Municipal;

VI - avaliar as necessidades e viabilizar treinamentos voltados à área de competência do cargo;

VII - fiscalizar contratos de prestação de serviços de informática pertinentes à área de competência do cargo;

VIII - planejar anualmente as suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir relatório anual 
de atividades desenvolvidas e metas alcançadas;

IX - apoiar a coordenação e execução dos trabalhos relativos à sua área de competência;

X - desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem delegadas e determinadas.  

Seção IV

Da Controladoria Interna

Art. 14. Fica instituído o Controle Interno no âmbito da Câmara Municipal de Piracicaba, nos termos 
dos artigos 70 e 74 da Constituição Federal, e do artigo 59 da Lei Complementar nº 101, de 04 de 
maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, com a finalidade de: 

I - avaliar o cumprimento das metas físicas e financeiras dos planos orçamentários, bem como a 
eficiência de seus resultados; 

II - comprovar a legalidade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial; 

III - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional; 

IV - em conjunto com autoridades da Administração Financeira do Poder Legislativo Municipal, assinar 
o Relatório de Gestão Fiscal; 

V - atestar a regularidade da tomada de contas dos ordenadores de despesa, recebedores, tesou-
reiros, pagadores ou assemelhados; 
 
VI - propor adoção de medidas preventivas e corretivas para assegurar a eficiência das ações ad-
ministrativas;

VII - assegurar a eficácia na administração e aplicação dos recursos públicos;

VIII - elaborar Relatórios de Gestão Fiscal quadrimestralmente;

IX - promover, organizar e executar programação periódica de auditoria contábil, financeira, orça-
mentária, patrimonial e operacional e emitir os respectivos relatórios;

X - alertar formalmente a autoridade administrativa competente sempre que tiver conhecimento de 
qualquer irregularidade ou ilegalidade prevista em lei;

XI - comunicar ao Tribunal de Contas a constatação de irregularidade ou ilegalidade que tiver conhe-
cimento, em conformidade com as normas vigentes. 

Art. 15. O controle interno será exercido por servidor efetivo, provido por meio de concurso público, 
com auxílio de equipe de apoio, composta por servidores efetivos da área financeira, jurídica e ad-
ministrativa, designados mediante Ato da Presidência.

Art. 16. Enquanto não preenchido o cargo de controlador interno, este será desempenhado por 
servidor efetivo, mediante designação pela Presidência, por meio de Portaria, podendo, ainda, ser 
nomeado um substituto. 

Art. 17. O controlador interno terá livre e amplo acesso a todos os documentos, fatos e informações 
relacionados à Câmara Municipal de Piracicaba.

TÍTULO II

DO QUADRO DE PESSOAL

Art. 18. Os cargos da Câmara Municipal de Piracicaba, regidos pelo Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos, obedecerão a classificação estabelecida na presente Resolução.

Art. 19.  A Câmara Municipal conta com os cargos de provimento em comissão constantes do Anexo 
I desta Resolução.

Art. 20.  A Câmara Municipal conta com os cargos públicos de provimento efetivo preenchidos mediante 
concurso público de provas ou de provas e títulos, nas quantidades, denominações e referências 
especificadas no Anexo II desta Resolução.

Art. 21.  Poderá ser autorizada, mediante expressa solicitação do servidor efetivo, a redução da carga 
horária de trabalho, com proporcional redução de vencimentos, desde que não afete o andamento 
do serviço, a critério do Chefe do Departamento. 

§ 1º A redução da carga horária de que trata este artigo não poderá ser revertida antes de 6 (seis) 
meses, salvo motivo excepcional plenamente justificado e aceito pelo Chefe do Departamento e pelo 
Presidente da Câmara.  

§ 2º Após 12 (doze) meses ininterruptos, a redução de carga horária autorizada por este artigo ficará 
irreversível, salvo se o servidor houver requerido sua permanência temporária na jornada reduzida, 
até 30 (trinta) dias antes do término do prazo de 12 (doze) meses, mediante motivo plenamente 
justificado e aceito pelo Chefe do Departamento e pelo Presidente da Câmara.  

§ 3º Quando em jornada reduzida, o servidor não poderá, em hipótese alguma, trabalhar em horário 
extraordinário. 

§ 4º Retornando o servidor para a jornada habitual, somente poderá requerer nova redução de jornada 
após o prazo de 6 (seis) meses.

Art. 22.  Poderá ser autorizada, mediante expressa solicitação do servidor, a redução da carga horária 
de trabalho de 40 (quarenta) para 30 (trinta) horas semanais, sem redução de vencimentos, após 
15 (quinze) anos de efetivo exercício no serviço público, mediante existência de grave moléstia ou 
necessidades especiais, comprovadas por atestado médico.  

§ 1º Ao servidor que tenha filho com deficiência mental, física ou sensorial, cuja jornada semanal 
seja de 40 (quarenta) horas, fica autorizada a redução em 2 (duas) horas diárias, sem redução de 
seus vencimentos, em consonância com a Lei n° 5.714, de 13 de abril de 2006.  
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§ 2º O servidor em jornada reduzida não poderá trabalhar em horário extraordinário, em hipótese alguma.

§ 3° Cabe ao Presidente da Câmara Municipal o exame e o deferimento dos pedidos. 

Art. 23. A Câmara Municipal conta com as Funções Gratificadas constantes no Anexo III, cujos 
valores serão percebidos, cumulativamente, com a remuneração do cargo do servidor e somente 
poderão ser desempenhadas por servidores de provimento efetivo do quadro da Câmara, a serem 
designados pelo Presidente.

Art. 24. Poderá haver substituição dos ocupantes de funções gratificadas de Chefia de Departamento 
e Procurador-Chefe Legislativo, nos afastamentos legais e temporários, por período igual ou superior 
a 30 (trinta) dias consecutivos.  

§ 1º O substituto deverá preencher todos os requisitos legais e perceberá a gratificação prevista no Anexo III.

§ 2º A gratificação da substituição será paga a contar do primeiro dia de substituição, até o final do 
afastamento do titular, proporcionalmente aos dias substituídos.

§ 3º Os substitutos serão designados mediante Portaria, ato este que, impreterivelmente, deve 
anteceder a substituição.

§ 4º Não perderá a gratificação de função o servidor substituído que se ausentar em virtude de fé-
rias, luto, casamento, doença comprovada, licença maternidade, serviços obrigatórios por lei ou de 
atribuições decorrentes de sua função. 

Art. 25. Qualquer que seja o período de substituição, no término deste, o substituto retornará ao seu 
cargo de origem, sem quaisquer incorporações dos adicionais percebidos.

Art. 26.  O Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Piracicaba contará com 01 (um) cargo de 
Assessor - Chefe de Gabinete da Presidência, 04 (quatro) cargos de Assessor Especial de Gabinete da 
Presidência, sem prejuízo da estrutura do gabinete do Vereador que exercer o mandato de Presidente. 

Art. 27.  Cada Vereador poderá indicar até 03 (três) Assessores de Gabinete Parlamentar, cujo pro-
vimento será de competência da Presidência da Câmara.  

Art. 28.  Cada Vereador poderá indicar 01 (um) Assessor - Chefe de Gabinete, cujo provimento será 
de competência da Presidência da Câmara. 

Art. 29.  Todo servidor público efetivo que vier a ocupar cargo em comissão terá resguardado seu 
direito de retorno ao seu cargo de origem. 

Art. 30. Por atividades exercidas mediante designação ou nomeação, e não inerentes ao cargo 
exercido pelo servidor, serão concedidas as seguintes gratificações:

I - participação como preposto indicado em audiências judiciais: valor correspondente à referência 
GA 01, pago por comparecimento/dia;

II - participação efetiva, como presidente da comissão de licitação, pregoeiro ou agente de contratação: 
valor correspondente à referência GA 03, pago por sessão, em se tratando de concorrência, ou por 
pregão, vedado o pagamento quando tratar-se de prorrogação de pregão;

III - participação efetiva, como membro em comissão de licitação, em comissão de contratação ou 
como equipe de apoio, incluindo funcionário solicitado para acompanhamento técnico, se houver: 
valor correspondente à referência GA 02, pago por sessão, em se tratando de concorrência, ou por 
pregão, vedado o pagamento quando tratar-se de prorrogação de pregão;

IV - participação efetiva, como presidente em comissão de sindicância ou processos administrativos 
disciplinares: valor correspondente à referência GA 04, pago por processo encerrado;

V - participação efetiva, como membro da comissão de sindicância ou processos administrativos 
disciplinares: valor correspondente à referência GA 03, pago por processo encerrado;

VI - participação efetiva, no programa “Conheça o Legislativo”, bem como em programas e fóruns instituídos 
por Decretos Legislativos ou Resoluções: valor correspondente à referência GA 01, pago por participação.

VII - desempenho das atividades de Controlador Interno, enquanto não preenchido o cargo efetivo: 
valor correspondente à referência GA 05, pago mensalmente.

VIII - participação efetiva como membro da Equipe de Apoio da Controladoria Interna: valor corres-
pondente à referência GA 02, pago por reunião, convocada pelo Controlador Interno e devidamente 
comprovada por ata.

§ 1º As designações e nomeações serão feitas por Ato do Presidente da Câmara.

§ 2º O Ato de designação das Comissões que forem remuneradas deverá indicar os resultados 
esperados da Comissão e como se dará a gratificação pelos trabalhos desenvolvidos, bem como 
o nível da gratificação (Anexo X), vedada a concessão de quaisquer valores por mera designação 
de participação. 

§ 3º É vedada a percepção de horas extras cumulativamente com a gratificação por atividade prevista 
neste artigo, ressalvado seu pagamento pelo desempenho de atividades inerentes ao cargo efetivo 
do servidor, em horário extraordinário e em momento não simultâneo ao desempenho das funções 
descritas nos incisos. 

§ 4º A gratificação de que trata o “caput” não se incorpora à remuneração do servidor ou se torna 
permanente, sob nenhuma hipótese, tampouco servirá de base de cálculo de qualquer vantagem 
pecuniária.

Art. 31.  As atribuições dos cargos e funções são as definidas nos Anexos IV, V e VI desta Resolução. 

Art. 32.  Os Anexos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX e X ficam fazendo parte integrante desta Resolução.

Art. 33. O vencimento-base dos cargos e a gratificação das funções a que se referem os Anexos I, 
II e III desta Resolução são os definidos na tabela constante do Anexo IX.

TÍTULO III

DO REGIME DE TELETRABALHO

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 34. Fica autorizada a modalidade de teletrabalho (Home Office) para servidores efetivos da 
Câmara Municipal de Piracicaba, nos moldes deste artigo. 

§ 1º São estabelecidas as seguintes diretrizes para a realização do regime de teletrabalho: 

I - o teletrabalho não deverá causar prejuízo à Câmara Municipal de Piracicaba; 
II - o servidor deverá desempenhar as funções do seu cargo em domicílio, atendendo níveis iguais 
ou superiores de eficiência, em relação aos exigidos presencialmente;

III - a modalidade de teletrabalho não constitui direito do servidor e poderá ser revogada a qualquer 
tempo, por razões de interesse público ou desatendimento das condições estabelecidas neste artigo;

IV - salvo motivo de força maior, a opção pelo regime de teletrabalho cabe ao servidor, que deve 
pleiteá-lo ao seu superior direto, mediante a entrega do Termo de adesão e do Plano de Trabalho; 

V - recebido o pedido de teletrabalho, deverá o superior imediato deferir ou indeferir o pedido, justi-
ficadamente, com ratificação pelo Chefe do Departamento. 

§ 2º  É vedado o regime de teletrabalho aos servidores que:

I - não completaram 01 (um) ano de efetivo exercício;

II - não possam prover ambiente para desenvolver as atribuições do seu cargo plenamente; 

III - apresentem contraindicações por motivos de saúde;

IV - possuam penalidades disciplinares nos últimos 2 (dois) anos, a partir da solicitação da troca de 
regime de trabalho;

V - estejam em cargos cujas atribuições são incompatíveis com essa modalidade de trabalho;

VI - não possam se deslocar até as dependências da Câmara no prazo de 1 (uma) hora.

§ 3º É obrigatório o registro de presença em sistema eletrônico, determinado por esta Casa de Leis, 
nos horários de entrada e saída do expediente, bem como início e término de almoço. 

§ 4º O servidor deverá comparecer presencialmente à Câmara Municipal de Piracicaba por, no mí-
nimo, 4 horas semanais, devendo esse período constar no Plano de Trabalho. O comparecimento 
poderá ser substituído por reuniões virtuais com o uso das ferramentas de tecnologia disponíveis, a 
critério do superior imediato e mediato.

§ 5º O servidor deve atender às convocações presenciais que forem determinadas.

§ 6º Havendo a necessidade de realizar trabalho além do expediente, as horas extras devem ser 
autorizadas previamente pelo seu superior direto e realizadas exclusivamente de forma presencial, 
no local de trabalho.

§ 7º Salvo em situações de força maior, o servidor que estiver em teletrabalho poderá solicitar, a 
qualquer momento, o retorno à modalidade presencial, desde que com aviso prévio.

§ 8º Não será concedido qualquer auxílio financeiro ao servidor em virtude do regime de teletrabalho. 

§ 9º Será dado o prazo de 7 (sete) dias corridos ao servidor que estiver em teletrabalho para retornar 
à modalidade presencial, quando convocado pela Administração. Em casos de descumprimento das 
diretrizes pelo servidor, o retorno deverá ser imediato.

Seção II
Do Termo de adesão

Art. 35. O Termo de adesão deverá conter:

I - As normas gerais que regem o teletrabalho na Câmara Municipal de Piracicaba, citados como 
princípios no respectivo documento;

II - As regras de marcação de ponto e as medidas disciplinares pelo não cumprimento;

III - Declaração de que o servidor público pleiteante está ciente e de acordo com as normas estabe-
lecidas, inclusive as de elegibilidade para o teletrabalho;

IV - Declaração de responsabilidade do servidor pelos equipamentos eletrônicos cedidos pela Câmara 
Municipal para desempenho das funções, bem como ciência da responsabilidade pelo suporte dos 
equipamentos que não pertencem à Câmara Municipal. 

Seção III
Do Plano de trabalho

Art. 36. O Plano de trabalho deverá detalhar as atividades que serão desempenhadas em teletrabalho 
e ser elaborado pelo servidor público, em conjunto com seu superior imediato, contendo:

I - o horário de expediente do funcionário, inclusive o intervalo de almoço;

II - periodicidade em que trabalhará no regime presencial, conforme o caso;

III - todas as atividades, compatíveis com o cargo e função do servidor, que serão desempenhadas;

IV - metas de desempenho e prazos a serem cumpridos;

V - projetos que serão realizados pelo servidor, se houver, com definições das responsabilidades e prazos;
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VI - cronograma de reuniões periódicas com seu superior direto, presenciais ou remotas, para ava-
liação, acompanhamento e ajustes das atividades desempenhadas;

VII - definição das formas e meios de comunicação entre o servidor e seu superior direto, bem como 
a comunicação entre o servidor e integrantes do Setor e demais servidores;

Art. 37. O Plano de trabalho deverá ser reavaliado e atualizado periodicamente para refletir as ne-
cessidades e eventualidades que possam ocorrer.

Seção IV
Dos Aspectos da Segurança da Informação e Tecnologia da Informação

Art. 38. O servidor apto para o regime de teletrabalho deverá garantir os equipamentos necessários 
para desempenhar plenamente as atividades referentes ao seu cargo.

Art. 39. Não haverá qualquer obrigação por parte do Departamento de Tecnologia da Informação em 
ceder equipamentos para uso no regime de teletrabalho. 

§ 1º O Departamento de Tecnologia da Informação somente fornecerá equipamentos para o servidor 
em regime de teletrabalho em situações devidamente justificadas por seu respectivo superior, pelo 
período em que o regime de teletrabalho ocorrer, mediante disponibilidade destes equipamentos.

§ 2º Não será fornecido suporte aos equipamentos que não foram cedidos pelo Departamento de Tec-
nologia da Informação sob nenhuma circunstância, sendo estes de total responsabilidade do servidor.

§ 3º Caso seja identificado o mau uso do equipamento cedido pelo Departamento de Tecnologia da 
Informação, o servidor deverá devolvê-lo imediatamente e poderá ser notificado para restituição dos 
possíveis danos causados. 

Art. 40. O Departamento de Tecnologia da Informação não será responsável por garantir o funciona-
mento e a compatibilidade dos sistemas da Câmara nos equipamentos utilizados pelo servidor que 
estiver em regime de teletrabalho.

Art. 41. O Departamento de Tecnologia da Informação será responsável pelo acesso lógico aos 
sistemas e informações digitais necessários para que o servidor em regime de teletrabalho desem-
penhe suas funções.

Parágrafo único. Será concedido suporte aos softwares adquiridos ou desenvolvidos pela Câmara 
que estejam disponíveis ao servidor.

Art. 42. A instalação de antivírus no equipamento de uso do servidor que estiver em regime de tele-
trabalho é obrigatória, e poderá ser executada pelo Departamento de Tecnologia da Informação de 
acordo com a disponibilidade de licenças. 
§ 1º O antivírus é uma proteção para diminuir o risco de invasões aos sistemas de informação desta 
Casa de Leis, porém não isenta o servidor da responsabilidade por possíveis danos causados pela 
falta de cuidados de segurança da informação.

§ 2º Uma vez comprovado que os problemas de segurança originaram do equipamento do servidor 
em questão, serão cabíveis medidas disciplinares.

Seção V
Das Disposições Finais

Art. 43. A implantação do regime de teletrabalho visa os seguintes objetivos:

I - melhoria da qualidade de vida em geral do servidor público;

II - melhor organização do seu tempo em equilíbrio com as demandas familiares;

III - melhoria no desempenho e produtividade do servidor público;

IV - maiores facilidades para portadores de necessidades especiais;

V - redução do tempo gasto com deslocamento entre a moradia e o local de trabalho, podendo 
minimizar situações de estresse no trânsito;

VI - redução de custos com transporte e combustível;

VII - diminuição do trânsito em horários de pico;

VIII - redução na emissão de gases poluentes emitidos por motores a combustão;

IX - redução dos custos para o órgão público com aluguel, infraestrutura, energia, água, gerando 
maior economia aos cofres públicos;

X - liberação de espaços do órgão público (salas, setores, vagas de estacionamento) para outras 
finalidades ou outros servidores;

XI - impacto positivo na atratividade da organização e na retenção de talentos.

TÍTULO IV

DO PLANO DE CARREIRAS E VENCIMENTOS

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 44. Fica instituído o Plano de Carreiras e Vencimentos dos Servidores Efetivos da Câmara Mu-
nicipal de Piracicaba, fundamentado nos seguintes princípios:   

I - racionalização da estrutura de empregos e carreiras;

II - reconhecimento e valorização do servidor público pelos serviços prestados, pelo conhecimento 
adquirido e pelo desempenho profissional; e

III - estímulo ao desenvolvimento profissional e à qualificação funcional.

Art. 45. Para os fins deste Título considera-se:

I - Servidor: a pessoa legalmente investida em cargo ou emprego público, provido mediante concurso 
público;

II - Carreira: estrutura de desenvolvimento funcional e profissional, operacionalizada através de 
passagens a referência salarial superior, no cargo do servidor; 

III - Referências: conjuntos alfanuméricos que designam o salário dos servidores, formando uma 
referência indicativa da posição em que o servidor está enquadrado na Tabela Salarial (Anexo IX), 
segundo critérios preestabelecidos;

IV - Acesso: passagem do servidor à referência salarial imediatamente subsequente, a cada biênio, 
mediante aprovação em avaliação de desempenho;

V - Progressão: passagem do servidor de uma referência para outra superior, mediante determinado 
número de avanços acrescidos à sua referência atual, com base no tempo de exercício, nos méritos, 
titulações e qualificações do servidor;

VI - Promoção: passagem do servidor de um nível para outro, mediante determinado número de avan-
ços acrescidos à sua referência atual, com base no tempo de exercício e no desempenho do servidor;

VII - Salário base: retribuição pecuniária devida ao servidor pelo exercício do emprego, de acordo 
com a referência;

VIII - Remuneração: retribuição pecuniária devida ao servidor pelo exercício do cargo, composto pelo 
salário base acrescido das demais vantagens pessoais estabelecidas em lei.

CAPÍTULO II
DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL

Seção I
Disposições Gerais

Art. 46. O desenvolvimento do servidor na carreira poderá ocorrer por meio de:

I - progressão por qualificação;

II - progressão por capacitação e mérito profissional;

III - acesso por avaliação de desempenho; e

IV - promoção.

Art. 47. As progressões e promoções somente se darão de acordo com a previsão orçamentária de 
cada ano e disponibilidade financeira.

§ 1º Caso o orçamento não seja suficiente para contemplar as promoções e progressões de todos 
os servidores habilitados, serão contemplados os servidores, conforme disponibilidade financeira, 
sendo realizado o desempate seguindo os seguintes critérios:

I - Servidores que possuem o maior tempo de serviço sem obter promoção ou progressão;

II - Servidores com a maior nota obtida na Avaliação de Desempenho;

III - Maior tempo de efetivo exercício nesta Casa de Leis.

Art. 48. A Comissão de Gestão do Plano de Carreira será responsável pela avaliação e julgamento da 
documentação entregue pelo servidor que deseja pleitear progressão por qualificação ou progressão 
por capacitação e mérito profissional.

§ 1º A Comissão de Gestão do Plano de Carreira será nomeada pela Presidência da Câmara e cons-
tituída por 01 (um) servidor de provimento efetivo de cada Departamento, além de 01 (um) servidor 
do Setor de Recursos Humanos.

§ 2º Caberá à Comissão de Gestão do Plano de Carreira, a verificação do preenchimento das con-
dições para progressão por qualificação e progressão por capacitação e mérito profissional, e ao 
Setor de Recursos Humanos, o registro nos assentamentos funcionais e a comunicação ao servidor 
que tiver a progressão negada.

Art. 49. Para fins de julgamento da pontuação de cada projeto que integrar a progressão por capa-
citação e mérito profissional, o Presidente da Comissão de Gestão do Plano de Carreira designará 
uma Banca Avaliadora de Projetos específica. 

§ 1º A Banca Avaliadora de Projetos terá de 3 (três) a 5 (cinco) integrantes e será constituída, obri-
gatoriamente, por um membro de cada Setor e/ou Departamento impactados pelo projeto.

§ 2º Se necessário, a Banca poderá, a qualquer momento, convidar servidores do quadro efetivo 
desta Casa de Leis como integrante a fim de contribuir na análise e avaliação dos projetos.

§ 3º É facultado à Banca, em qualquer fase, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a análise e avaliação do projeto ou pré-projeto.  

§ 4º A Banca Avaliadora de Projetos será responsável por informar à Comissão de Gestão do Plano 
de Carreira a pontuação total obtida pelos autores e coautores na avaliação de cada projeto.

Art. 50. A Comissão de Desenvolvimento Funcional será responsável pelo programa de avaliação 
de desempenho, definido em regulamento próprio.

Seção II
Da Progressão por qualificação

Art. 51. A progressão por qualificação visa a valorização da qualificação profissional obtida por meio 
de titulação acadêmica, considerando o crescimento da capacidade, da qualidade e da produtividade 
do trabalho do profissional e será concedida através de acréscimos aos vencimentos, os quais serão 
incorporados cumulativamente.

Art. 52. As titulações reconhecidas e as respectivas progressões são:
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I - para cursos técnicos, avanço de 4 (quatro) referências na tabela salarial aos servidores de cargos 
de nível fundamental e médio;

II - para cursos de graduação, avanço de 7 (sete) referências na tabela salarial aos servidores de 
cargos de nível fundamental e médio, e avanço de 3 (três) referências aos servidores de cargos de 
nível técnico;

III - para cursos de pós graduação (lato sensu), avanço de 8 (oito) referências na tabela salarial; 

IV - para Mestrado (stricto sensu), avanço de 9 (nove) referências na tabela salarial;

V - para Doutorado (stricto sensu), avanço de 10 (dez) referências na tabela salarial.

Parágrafo único. O servidor somente fará jus à progressão por titulação caso o título obtido não seja 
requisito do cargo por ele ocupado.

Art. 53. Os servidores ocupantes de cargos de nível fundamental, médio e técnico poderão progre-
dir por qualificação por até 03 (três) vezes, e os servidores ocupantes de cargos de nível superior 
poderão progredir por até 02 (duas) vezes.

§ 1º Os servidores que, quando do pedido da progressão para curso de graduação, tenham avançado 
somente por nível técnico e queiram solicitar a substituição de titulação deverão fazê-lo juntamente 
com o pedido da progressão. Se aprovada a progressão, a titulação de nível técnico será substituída 
pela graduação e o servidor receberá o acréscimo na Tabela Salarial correspondente à diferença 
entre os avanços dos incisos I e II, podendo pleitear mais 02 (duas) progressões.

§ 2º A progressão por qualificação a que se referem os incisos de III a V do art. 52, retro, somente 
poderá ser concedida ao servidor que tenha progredido por curso de graduação, salvo para os 
ocupantes de cargos que exigem nível superior, os quais poderão progredir diretamente por pós-
-graduação, mestrado ou doutorado.

Art. 54. As concessões da progressão por qualificação devem obedecer ao que segue:

I - A primeira progressão para os cargos de nível fundamental e médio poderá se dar a qualquer tempo;

II - A segunda progressão para os cargos de nível fundamental e médio somente poderá ocorrer aos 
servidores estáveis e após 24 (vinte e quatro) meses da primeira concessão;

III - A terceira progressão para os cargos de nível fundamental e médio somente poderá ocorrer após 
48 (quarenta e oito) meses da segunda concessão;

IV - A primeira progressão para os cargos de nível técnico e superior somente poderá ocorrer aos 
servidores estáveis e após 24 (vinte e quatro) meses da aprovação desta Resolução;

V - A segunda progressão para os cargos de nível técnico e superior somente poderá ocorrer após 
48 (quarenta e oito) meses da primeira concessão.

Art. 55. Os acréscimos de que trata o artigo 54 serão concedidos quando da apresentação de 
documento comprobatório de titulação e respectiva aprovação por parte da Comissão de Gestão 
do Plano de Carreira. Serão aceitos certificados, diplomas ou títulos devidamente registrados nos 
órgãos competentes, podendo ser substituídos provisoriamente pelo histórico escolar ou atestado 
de conclusão de curso, até que o documento final seja confeccionado e entregue, cumpridos os 
seguintes requisitos:

I - certificados, diplomas ou títulos de curso técnico, quando relacionados com a área de atuação, 
e/ou com as atribuições do cargo ou função exercida pelo servidor, e/ou às áreas de conhecimento 
envolvidas nas atividades desempenhadas na Câmara, ou com o interesse da Administração, con-
forme avaliação a ser realizada pela Comissão de Gestão do Plano de Carreira.

II - certificados, diplomas ou títulos de graduação, quando relacionados com a área de atuação, e/
ou com as atribuições do cargo ou função exercida pelo servidor, e/ou às áreas de conhecimento 
envolvidas nas atividades desempenhadas na Câmara, ou com o interesse da Administração, con-
forme avaliação a ser realizada pela Comissão de Gestão do Plano de Carreira.

III - certificados, diplomas ou títulos de pós-graduação, de especialização, MBA (pós-graduação lato 
sensu), mestrado e/ou doutorado (stricto sensu), com carga horária igual ou superior a 360 horas, quando 
relacionados com a área de atuação, e/ou com as atribuições do cargo ou função exercida pelo servidor, e/
ou às áreas de conhecimento envolvidas nas atividades desempenhadas na Câmara, ou com o interesse 
da Administração, conforme avaliação a ser realizada pela Comissão de Gestão do Plano de Carreira.

§ 1º Os requerimentos com os respectivos documentos comprobatórios devem ser encaminhados à 
Comissão de Gestão do Plano de Carreira até o último dia útil de cada exercício. Sendo que, após 
a aprovação da Comissão, o pagamento dos valores relativos à progressão por qualificação se dará 
a partir de 1º de março do ano subsequente.

§ 2º Para protocolar o requerimento, o servidor deverá apresentar cópias autenticadas, por meio de 
cartório competente, dos documentos comprobatórios, ou cópias simples, desde que acompanhadas 
do original, para conferência e imediata devolução.

§ 3º O servidor ocupante de cargo de nível fundamental ou médio que, na data de aprovação desta 
Resolução, estiver recebendo o adicional de diploma por curso técnico ou por graduação, entrará 
na regra de transição e fará jus a primeira progressão por qualificação automaticamente, podendo 
requerer mais duas progressões por qualificação a que fizer jus, respeitando o disposto no art. 53.

§ 4º O servidor ocupante de cargo de nível técnico que, na data de aprovação desta Resolução, 
estiver recebendo adicional de diploma por graduação fará jus à primeira progressão por qualifica-
ção automaticamente, podendo requerer mais duas progressões por qualificação a que fizer jus, 
respeitando o disposto no artigo 53.

Art. 56. A Comissão de Gestão do Plano de Carreira poderá solicitar justificativa do servidor com o 
objetivo de correlacionar a titulação acadêmica com suas funções.

Parágrafo único. Caso a Comissão de Gestão do Plano de Carreira julgue a justificativa inconclusiva, po-
derá encaminhar à Presidência desta Câmara para homologação, conforme o interesse da Administração.

Seção III
Da Progressão por capacitação e mérito profissional

Art. 57. A progressão por capacitação e mérito profissional decorre da demonstração positiva do 
servidor no exercício de seu cargo e se evidencia pelo desempenho, de forma eficaz, eficiente, 
dedicada e legal das atribuições que lhe são cometidas, bem como pela sua assiduidade, busca por 
saúde, disciplina, desenvolvimento pessoal e responsabilidade.

Art. 58. O servidor efetivo obterá pontuação referente à progressão por capacitação e mérito profis-
sional por meio de, no mínimo, duas das formas seguintes: 

I - incentivo à capacitação;

II - incentivo ao desenvolvimento ou participação em projetos;

III - incentivo à participação em atividades essenciais do órgão;

IV - incentivo à saúde e bem-estar.

Art. 59. A Comissão de Gestão do Plano de Carreira receberá os documentos comprobatórios para 
validação da pontuação até o último dia em que o servidor completa o biênio. O efeito financeiro se 
dará após a análise da Comissão, com efeito retroativo até o mês de admissão do servidor.

§ 1º Apenas serão aceitos os documentos comprobatórios emitidos ou obtidos no período do interstício 
no qual o servidor está sendo avaliado, exceto os relativos aos títulos acadêmicos que excederem 
os utilizados para fins de progressão por qualificação.

§ 2º Uma vez que os documentos comprobatórios foram enviados e utilizados pelo programa de 
progressão por capacitação e mérito profissional não poderão ser reapresentados para nova obten-
ção de pontos.

§ 3º Caso algum documento comprobatório não seja aceito pela Comissão, deverão ser informadas 
as razões da recusa e apresentadas ao servidor para que, no prazo máximo de 30 dias, saneie os 
possíveis problemas apontados ou encaminhe recurso para reavaliação.

Art. 60. O servidor, independentemente do nível de escolaridade e cargo exercido, a cada 2 (dois) anos 
de efetivo exercício, fará jus ao avanço de 1 (uma) referência na tabela salarial, as quais serão incorpo-
radas, caso obtenha a pontuação mínima de 400 pontos, mediante critérios elencados no ANEXO VII. 

Art. 61. Os servidores terão um banco de pontuação em que serão creditados os pontos obtidos e 
debitados os pontos que foram utilizados ou que tenham expirado, assim considerados:

§ 1º Crédito de pontos: São os pontos obtidos pelo servidor no interstício, conforme ANEXO VII, e 
que foram adicionados ao banco de pontos mediante validação da Comissão.

§ 2º Débito de pontos: São os pontos subtraídos do banco de pontos por terem sido utilizados para 
fins de progressão do servidor ao final do interstício.

Art. 62. Possuem validade de 2 (dois) anos os pontos obtidos por meio das seguintes categorias: 

I - incentivo à participação em atividades essenciais do órgão;

II - incentivo à saúde e bem-estar.

Art. 63. Possuem validade de 4 (quatro) anos os pontos obtidos por meio das seguintes categorias:

I - incentivo à capacitação;

II - incentivo ao desenvolvimento ou participação em projetos.

Art. 64. É vedado o adiantamento de pontos ao servidor e o empréstimo ou doação de pontos entre 
os servidores.

Art. 65. Para fins de utilização dos pontos, os débitos ocorrerão obedecendo a seguinte ordem:

I - pontos obtidos por meio do Incentivo à saúde e bem-estar;

II - pontos obtidos por meio do Incentivo à participação em atividades essenciais do órgão;

III - pontos obtidos por meio do Incentivo ao desenvolvimento ou participação em projetos;

IV - pontos obtidos por meio do Incentivo à capacitação.

Art. 66. O banco de pontos do servidor será, preferencialmente, informatizado e gerenciado pelo Setor 
de Recursos Humanos, podendo ser consultado pelo servidor a qualquer tempo.

Subseção I

Dos pontos de Incentivo à capacitação

Art. 67. Para fins dos pontos relativos ao incentivo à capacitação, o servidor deverá enviar à Comissão 
de Gestão do Plano de Carreira a cópia do certificado acompanhado de Formulário de solicitação 
para contabilização dos pontos.

Parágrafo único. Não será considerado como título acadêmico excedente aquele exigido para o 
provimento do cargo.

Subseção II

Dos pontos de Incentivo ao desenvolvimento ou participação em projetos

Art. 68. A forma de apresentação e obtenção dos pontos relativos ao incentivo ao desenvolvimento 
ou participação em Projetos é a constante no ANEXO VIII.

Art. 69. A pontuação máxima contabilizada por projeto é de até 1.000 pontos.

Subseção III

Dos pontos de Incentivo à participação em atividades essenciais do órgão

Art. 70. Para fins dos pontos relativos ao incentivo à participação em atividades essenciais do órgão, 
o servidor deverá enviar à Comissão o documento comprobatório de sua nomeação com data per-
tencente ao período do interstício que está sendo avaliado.
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Subseção IV

Dos pontos de Incentivo à saúde e bem-estar

Art. 71. Para fins dos pontos relativos ao incentivo à saúde e bem-estar, o servidor deverá enviar 
à Comissão os documentos comprobatórios pertencentes ao período do interstício que está sendo 
avaliado e tenham sido emitidos por profissional competente ou instituição responsável. 

Seção IV

Do acesso por avaliação de desempenho

Art. 72. O acesso por avaliação de desempenho será concedido ao servidor aprovado com, no mínimo, 
70% da pontuação prevista na Avaliação de Desempenho anual e equivale ao avanço incorporado 
de 1 (uma) referência na tabela salarial, a cada 02 (dois) anos.

Seção V

Da Promoção

Art. 73. Após 03 (três) anos de efetivo exercício no cargo e aprovação em todas as avaliações 
desse interstício, o servidor será promovido para o Nível I, com o acréscimo de 7 (sete) referências 
incorporadas aos vencimentos.

Art. 74. Após 5 anos de efetivo exercício no cargo de Nível I e aprovação em todas as avaliações 
desse interstício, o servidor será promovido para o Nível II, com o acréscimo das referências espe-
cificadas no Anexo II, incorporadas aos vencimentos.

Parágrafo único. O servidor que, na data de aprovação desta Resolução, possuir 05 (cinco) anos 
ou mais de efetivo exercício no cargo de Nível I, fará jus à promoção imediata para o Nível II, desde 
que aprovado em Avaliação de Desempenho. 

Art. 75. O processo de avaliação deverá englobar a análise dos pares do servidor avaliado, bem como 
de seu superior imediato, e será definido em resolução específica, juntamente com a designação da 
Comissão de Desenvolvimento Funcional e os critérios a serem considerados.

TÍTULO V

DO AUXÍLIO BOLSA ESTUDO

 Art. 76. É assegurado ao servidor efetivo ou comissionado, o direito à percepção mensal de auxílio 
bolsa estudo, com o objetivo de subsidiar o seu aperfeiçoamento educacional no nível de graduação 
e pós-graduação, mediante os seguintes critérios, além daqueles estabelecidos na Lei Municipal nº 
6.681/2010 e suas alterações e regulamentações:

I - ser custeado em parte pela Câmara, por meio de verbas específicas de seu orçamento, e pelos 
servidores beneficiários nas condições estabelecidas em regulamento;

II - haver disponibilidade de recursos financeiros em orçamento designados para este fim específico;

III- compatibilidade entre o horário das aulas e demais atividades acadêmicas com a jornada de 
trabalho do servidor;

IV - não estar o servidor respondendo a processo disciplinar e não ter recebido qualquer punição nos 
2 (dois) últimos anos anteriores ao requerimento do benefício;

V - suportar o servidor as despesas com deslocamento e estadia quando residir fora da cidade na 
qual se localiza a instituição de ensino superior conveniada;

VI - não ter o servidor desistido ou reprovado no curso, hipótese em que deverá restituir os valores 
custeados pela Câmara Municipal na concessão do auxílio.

§ 1º  A bolsa de estudos somente será concedida para cursos que tenham relação com a  área de 
atuação, e/ou com as atribuições do cargo ou função exercida pelo servidor, e/ou às áreas de conhe-
cimento envolvidas nas atividades desempenhadas na Câmara, ou com o interesse da Administração.

§ 2º O servidor efetivo beneficiado pela bolsa deverá permanecer em exercício na Câmara pelo tempo 
mínimo equivalente ao do curso que tenha feito, sob pena de devolução proporcional dos valores 
custeados, corrigido monetariamente pelo IPCA-FIPE.

TÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 77.  Ficam criados os Níveis I e II para todos os cargos efetivos existentes na Câmara Municipal, 
observados os quantitativos e requisitos estabelecidos no Anexo II.      

Art. 78. No cálculo do vencimento de transição de cada servidor para a Tabela Salarial desta Reso-
lução, será considerado o valor da referência percebida pelo servidor no último dia útil de vigência 
da Resolução nº 01/21 somado às incorporações salariais, excluída a sexta parte.

§ 1º O resultado da soma do caput deste artigo será dividido pelo salário base do cargo disposto na 
Resolução nº 01/21 e esse valor multiplicado pelo salário base do cargo disposto nesta Resolução.

§ 2º O valor obtido no parágrafo anterior será posicionado na Tabela Salarial desta Resolução, ob-
servando o princípio da irredutibilidade de vencimentos.

§ 3º Posteriormente, será observado o disposto no § 3º e § 4º do art. 55. 

§ 4º A sexta parte, se houver, será calculada com base na referência final do § 2º.

Art. 79.  A regra de transição da progressão, para os servidores que completam o biênio no ano de 
2022, se dará observando o que segue:
  
I - Todos serão avaliados em até 60 (sessenta) dias contados da data em que for completado o biênio;

II - Aqueles que obtiverem resultado satisfatório na Avaliação de Desempenho farão jus ao Acesso 
por avaliação de desempenho;

III - Os servidores que apresentarem, no prazo estipulado no inciso I deste artigo, os documentos 
comprobatórios para fins de Progressão por capacitação e mérito profissional, serão avaliados pela 
Comissão de Gestão do Plano de Carreira, e, caso atinjam a pontuação mínima de 400 (quatrocen-
tos) pontos, observado o Art. 59, farão jus à progressão cujo efeito financeiro será retroativo ao mês 
de sua admissão.

Art. 80. Na primeira avaliação dos servidores referente à Progressão por capacitação e mérito pro-
fissional que ocorrer após a aprovação desta Resolução, serão aceitas as capacitações que tenham 
sido realizadas durante o exercício do cargo e em até 2 (dois) anos anteriores à data de aprovação 
desta Resolução. 

Parágrafo único. As avaliações seguintes obedecerão ao disposto na Seção III.

Art. 81.  As despesas decorrentes da presente Resolução correrão à conta das dotações orçamentárias 
01.031.0001.2373 - Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal de Piracicaba, 3.1.90.11, 
3.1.90.16, 3.1.90.13 e 3.1.91.13, consignadas no orçamento vigente, e suas respectivas para os 
exercícios seguintes, suplementadas se necessário.

Art. 82.  Fica expressamente revogada a Resolução n° 1, de 1º de julho de 2021, alterada pela Re-
solução nº 3, de 3 de setembro de 2021. 

 Art. 83 Esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2022.

Câmara Municipal de Piracicaba, 16 de dezembro de 2021.

GILMAR ROTTA
Presidente

ANA LÚCIA BATISTA PAVÃO            PEDRO MOTOITIRO KAWAI
1o Secretária                                            2o Secretário

Publicado no Departamento Legislativo da Câmara Municipal de Piracicaba, em 16 de dezembro 
de 2021.

MARIANE VICENTE PEREIRA DE SOUZA
Chefe do Departamento Legislativo

JAMES GRANZIOL
Agente Legislativo II

Autoria do Projeto: Mesa Diretora - PR Nº 13/21



Diário Oficial Eletrônico de Piracicaba. Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001de 24.8.2001, que incluiu a infraestrutura de chaves Pública Brasileira (ICP-Brasil), podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.piracicaba.sp.gov.br

Diário Oficial do Município de Piracicaba, SP • sexta-feira, 17 de dezembro de 2021 página 85

ANEXO I 

 CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

Quantidade de Cargos Denominação do Cargo e ou Promoção Referência Forma de provimento Requisitos Legais 
para Provimento

Cargo de Provimento em Comissão da Câmara Municipal de Piracicaba

01 Assessor - Chefe de Gabinete da Presidência F6 Em comissão de livre provimento pela Presidência da Câmara. Ensino Superior

01 Assessor - Chefe de Gabinete da Vice-Presidência D5 Em comissão de livre provimento pela Presidência da Câmara mediante 
indicação do Vice-Presidente da Mesa Diretora da Câmara. Ensino Superior

01 Assessor - Chefe de Gabinete da Primeira Secretaria D5 Em comissão de livre provimento pela Presidência da Câmara mediante 
indicação do Primeiro Secretário da Mesa Diretora da Câmara. Ensino Superior

01 Assessor - Chefe de Gabinete da Segunda Secre-
taria D5 Em comissão de livre provimento pela Presidência da Câmara mediante 

indicação do Segundo Secretário da Mesa Diretora da Câmara. Ensino Superior

19 Assessor - Chefe de Gabinete Parlamentar D5 Em comissão de livre provimento pela Presidência, mediante indicação 
do parlamentar titular do gabinete. Ensino Superior

69 Assessor de Gabinete Parlamentar I4 Em comissão de livre provimento pela Presidência da Câmara, mediante 
indicação do parlamentar titular do gabinete. Ensino Superior

04 Assessor Especial de Gabinete da Presidência S5 Em comissão de livre provimento pela Presidência da Câmara. Ensino Superior

Cargo de Provimento em Comissão da Câmara Municipal de Piracicaba - em extinção após concurso

07 Assessor de Relações Públicas e de Cerimonial G3 Em comissão de livre provimento pela Presidência da Câmara. Ensino fundamental II 
completo

ANEXO II 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO E RESPECTIVAS PROMOÇÕES
 NA CARREIRA

Quantidade de Cargos Denominação do Cargo e ou Promoção Referência inicial Carga Horária 
Semanal Forma de Provimento Requisitos Legais para Provimento

Cargo de Provimento Efetivo Regido Por Concurso Público

4 Procurador Legislativo H4 20 hs Concurso Público Curso Superior em Direito e Registro na 
OAB

Promoção e Acesso na Carreira

4 Procurador Legislativo I Acesso a 7 referências 20 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Procurador Legislativo e Aprovação em 
Avaliação de Desempenho

4 Procurador Legislativo II Acesso a 7 referências 20 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de 
Procurador Legislativo I e Aprovação em 
Avaliação de Desempenho

Cargo de Provimento Efetivo Regido Por Concurso Público

2 Arquivista N4 40 hs Concurso Público Curso Superior em Arquivologia

Promoção e Acesso na Carreira

2 Arquivista I Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Arquivista e Aprovação em Avaliação de 
Desempenho

2 Arquivista II Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de 
Arquivista I e Aprovação em Avaliação de 
Desempenho

Cargo de Provimento Efetivo Regido por Concurso Público - a ser criado

1 Historiador N4 40 hs Concurso Público Curso Superior em História

Promoção e Acesso na Carreira

1 Historiador I Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Historiador e Aprovação em Avaliação de 
Desempenho

1 Historiador II Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de 
Historiador I e Aprovação em Avaliação 
de Desempenho

1 Controlador Interno U4 40 hs Concurso Público Curso Superior e registro no CRC

1 Controlador Interno I Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Controlador Interno e Aprovação em Ava-
liação de Desempenho

1 Controlador Interno II Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de 
Controlador Interno I e Aprovação em 
Avaliação de Desempenho

Cargo de Provimento Efetivo Regido Por Concurso Público

2 Analista de Sistemas U4 40 hs Concurso Público Curso Superior em Tecnologia da Infor-
mação

Promoção e Acesso na Carreira

2 Analista de Sistemas I Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Analista de Sistemas e Aprovação em 
Avaliação de Desempenho

2 Analista de Sistemas II Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de Pro-
moção Analista de Sistemas I e Aprovação 
em Avaliação de Desempenho

Cargo de Provimento Efetivo Regido por Concurso Público - 02 vagas a serem criadas

4 Programador K4 40 hs Concurso Público Ensino Médio completo e Curso Técnico na 
área de Tecnologia da Informação.
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Promoção e Acesso na Carreira

4 Programador I Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Programador e Aprovação em Avaliação 
de Desempenho

4 Programador II Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de 
Programador I e Aprovação em Avaliação 
de Desempenho

Cargo de Provimento Efetivo Regido por Concurso Público

2 Administrador de Rede U4 40 hs Concurso Público Curso Superior em Informática, Compu-
tação, Processamento de Dados, Análise 
de Sistemas ou Sistemas de Informação.

Promoção e Acesso na Carreira

2 Administrador de Rede I Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Administrador de Rede e Aprovação em 
Avaliação de Desempenho

2 Administrador de Rede II Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de 
Administrador de Rede I e Aprovação em 
Avaliação de Desempenho

Cargo de Provimento Efetivo Regido por Concurso Público - em extinção na vacância

4 Técnico em Processamento de Dados K4 40 hs Concurso Público Ensino Médio - Técnico em Processamento 
de Dados

Promoção e Acesso na Carreira

4 Técnico em Processamento de Dados I Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Técnico em Processamento de Dados e 
Aprovação em Avaliação de Desempenho

4 Técnico em Processamento de Dados II Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de 
Técnico em Processamento de Dados I e 
Aprovação em Avaliação de Desempenho

Cargo de Provimento Efetivo Regido por Concurso Público - a ser criado

4 Técnico de Suporte K4 40 hs Concurso Público Ensino Médio Completo e Técnico em 
informática

Promoção e Acesso na Carreira

4 Técnico de Suporte I Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Técnico de Suporte e Aprovação em Ava-
liação de Desempenho

4 Técnico de Suporte II Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de 
Técnico de Suporte I e Aprovação em 
Avaliação de Desempenho

Cargo de Provimento Efetivo Regido por Concurso Público - a ser criado

2 Analista de Suporte U4 40 hs Concurso Público
Curso Superior em Informática, Compu-
tação, Processamento de Dados, Análise 
de Sistemas ou Sistemas de Informação.

Promoção e Acesso na Carreira

2 Analista de Suporte I Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Analista de Suporte e Aprovação em Ava-
liação de Desempenho

2 Analista de Suporte II Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de 
Analista de Suporte I e Aprovação em 
Avaliação de Desempenho

Cargo de Provimento Efetivo Regido por Concurso Público - em extinção na vacância

9 Assistente de Departamento M3 40 hs Concurso Público Ensino Fundamental 1 Completo

Promoção e Acesso na Carreira

9 Assistente de Departamento I Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Assistente de Departamento I e aprovação 
em Avaliação de Desempenho

9 Assistente de Departamento II Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de 
Assistente de Departamento I e aprovação 
em Avaliação de Desempenho

Cargo de Provimento Efetivo Regido Por Concurso Público

26 Agente Administrativo Z3 40 hs Concurso Público Ensino Médio Completo

Promoção e Acesso na Carreira

26 Agente Administrativo I Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Agente Administrativo e Aprovação em 
Avaliação de Desempenho

26 Agente Administrativo II Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de 
Agente Administrativo I e Aprovação em 
Avaliação de Desempenho

Cargo de Provimento Efetivo Regido Por Concurso Público

13 Agente Legislativo Z3 40 hs Concurso Público Ensino Médio Completo

Promoção e Acesso na Carreira

13 Agente Legislativo I Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Agente Legislativo e Aprovação em Ava-
liação de Desempenho

13 Agente Legislativo II Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de 
Agente Legislativo I e Aprovação em Ava-
liação de Desempenho
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Cargo de Provimento Efetivo Regido por Concurso Público

4 Técnico em Contabilidade K4 40 hs Concurso Público Ensino Médio - Técnico em Contabilidade, 
com Registro no CRC

Promoção e Acesso na Carreira

4 Técnico em Contabilidade I Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Técnico em Contabilidade e Aprovação em 
Avaliação de Desempenho

4 Técnico em Contabilidade II Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de 
Técnico em Contabilidade I e Aprovação 
em Avaliação de Desempenho

Cargo de Provimento Efetivo Regido por Concurso Público - em extinção na vacância

1 Nutricionista N4 40 hs Concurso Público Curso Superior em Nutrição e Registro 
no Conselho Regional de Nutrição - CRN

Promoção e Acesso na Carreira

1 Nutricionista I Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Nutricionista e Aprovação em Avaliação 
de Desempenho

1 Nutricionista II Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de 
Nutricionista I e Aprovação em Avaliação 
de Desempenho

Cargo de Provimento Efetivo Regido Por Concurso Público - em extinção na vacância

1 Copeiro T2 40 hs Concurso Público Ensino Fundamental I Completo

Promoção e Acesso na Carreira

1 Copeiro I Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Copeiro e Aprovação em Avaliação de 
Desempenho

1 Copeiro II Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de 
Copeiro I e Aprovação em Avaliação de 
Desempenho

Cargo de Provimento Efetivo Regido por Concurso Público - em extinção na vacância

4 Cozinheiro T2 40 hs Concurso Público Ensino Fundamental I Completo

Promoção e Acesso na Carreira

4 Cozinheiro I Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Cozinheiro e Aprovação em Avaliação de 
Desempenho

4 Cozinheiro II Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de 
Cozinheiro I e Aprovação em Avaliação de 
Desempenho

Cargo de Provimento Efetivo Regido por Concurso Público

8 Motorista Parlamentar F3 40 hs Concurso Público Ensino Fundamental I Completo e CNH 
Categoria “D1’

Promoção e Acesso na Carreira

8 Motorista Parlamentar I Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Motorista Parlamentar e Aprovação em 
Avaliação de Desempenho

8 Motorista Parlamentar II Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de 
Motorista Parlamentar I e Aprovação em 
Avaliação de Desempenho

Cargo de Provimento Efetivo Regido por Concurso Público

11 Jornalista N4 30 hs Concurso Público Curso Superior em Jornalismo e registro 
no MTB

Promoção e Acesso na Carreira

11 Jornalista I Acesso a 7 referências 30 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Jornalista e Aprovação em Avaliação de 
Desempenho

11 Jornalista II Acesso a 7 referências 30 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de 
Jornalista I e Aprovação em Avaliação de 
Desempenho

Cargo de Provimento Efetivo Regido por Concurso Público

3 Repórter Fotográfico G4 30 hs Concurso Público Ensino Médio Completo e Registro no 
Ministério do Trabalho - MTB

Promoção e Acesso na Carreira

3 Repórter Fotográfico I Acesso a 7 referências 30 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Repórter Fotográfico e Aprovação em 
Avaliação de Desempenho

3 Repórter Fotográfico II Acesso a 7 referências 30 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de 
Repórter Fotográfico I e Aprovação em 
Avaliação de Desempenho

Cargo de Provimento Efetivo Regido por Concurso Público

12 Repórter Cinematográfico G4 30 hs Concurso Público Ensino Médio Completo e Registro no 
Ministério do Trabalho - MTB

Promoção e Acesso na Carreira

12 Repórter Cinematográfico I Acesso a 7 referências 30 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Repórter Cinematográfico e Aprovação em 
Avaliação de Desempenho

12 Repórter Cinematográfico II Acesso a 7 referências 30 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de 
Repórter Cinematográfico I e Aprovação 
em Avaliação de Desempenho
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Cargo de Provimento Efetivo Regido por Concurso Público

3 Operador de Som Z3 30 hs Concurso Público Nível Superior Conhecimentos específicos 
na área, registro no Ministério do Trabalho

Promoção e Acesso na Carreira

3 Operador de Som I Acesso a 7 referências 30 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Operador de Som e Aprovação em Avalia-
ção de Desempenho

3 Operador de Som II Acesso a 7 referências 30 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de 
Operador de Som I e Aprovação em Ava-
liação de Desempenho

Cargo de Provimento Efetivo Regido por Concurso Público

2 Designer Gráfico N4 40 hs Concurso Público Curso Superior Completo e Conhecimento 
específico na área

Promoção e Acesso na Carreira

2 Designer Gráfico I Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de De-
signer Gráfico e Aprovação em Avaliação 
de Desempenho

2 Designer Gráfico II Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de De-
signer Gráfico I e Aprovação em Avaliação 
de Desempenho

Cargo de Provimento Efetivo Regido por Concurso Público

7 Assistente de Relações Públicas e Cerimonial M3 40 hs Concurso Público Ensino fundamental II completo

Promoção e Acesso na Carreira

7 Assistente de Relações Públicas e Cerimonial I Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Assistente de Cerimonial e Aprovação em 
Avaliação de Desempenho

7 Assistente de Relações Públicas e Cerimonial II Acesso a 7 referências 40 hs Promoção
5 anos de efetivo exercício no cargo de 
Assistente de Cerimonial I e Aprovação em 
Avaliação de Desempenho

ANEXO III 

FUNÇÕES GRATIFICADAS 

Quant. DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO REFERÊNCIA FORMA DE PROVIMENTO REQUISITOS LEGAIS PARA PROVIMENTO

01 Chefe do Departamento de Administrativo e de 
Documentação 40% de A6 Designação pela Presidência da Câmara Servidor estável com ensino superior e experiência na área (Setor ou Departa-

mento)

01 Chefe do Departamento Financeiro 40% de A6 Designação pela Presidência da Câmara Servidor estável com ensino superior, CRC e 5 (cinco) anos de experiência na 
área (Setor ou Departamento)

01 Chefe do Departamento de Comunicação Social 40% de A6 Designação pela Presidência da Câmara
Servidor estável dos cargos efetivos de jornalista, repórter fotográfico, repórter cine-
matográfico, operador de som ou de assistente de relações públicas e cerimonial, 
com ensino superior e experiência na área (Setor ou Departamento)

01 Chefe do Departamento Legislativo 40% de A6 Designação pela Presidência da Câmara Servidor estável com ensino superior e experiência na área (Setor ou Departa-
mento)

01 Chefe do Departamento de Tecnologia da Infor-
mação 40% de A6 Designação pela Presidência da Câmara Servidor estável com ensino superior na área de Tecnologia da Informação e 

experiência na área (Setor ou Departamento)

01 Procurador-Chefe Legislativo 40% de A6 Designação pela Presidência da Câmara Servidor estável do cargo efetivo de Procurador Legislativo

01 Chefe do Setor de Jornalismo 30% de L5 Designação pela Presidência da Câmara Servidor efetivo com ensino superior e experiência na área (Setor ou Departamento)

01 Chefe do Setor de Produção 30% de L5 Designação pela Presidência da Câmara Servidor efetivo com ensino superior e experiência na área (Setor ou Departamento)

01 Chefe do Setor de Cerimonial 30% de L5 Designação pela Presidência da Câmara Servidor efetivo com ensino superior e experiência na área (Setor ou Departamento)

01 Chefe do Setor de Compras e Contratos 30% de L5 Designação pela Presidência da Câmara Servidor efetivo com ensino superior e experiência na área (Setor ou Departamento)

01 Chefe do Setor de Infraestrutura e Logística 30% de L5 Designação pela Presidência da Câmara Servidor efetivo com ensino superior e experiência na área (Setor ou Departamento)

01 Chefe do Setor de Recursos Humanos 30% de L5 Designação pela Presidência da Câmara Servidor efetivo com ensino superior e experiência na área (Setor ou Departamento)

01 Chefe do Setor de Gestão de Documentação e 
Arquivo 30% de L5 Designação pela Presidência da Câmara Servidor efetivo com ensino superior e experiência na área (Setor ou Departamento)

01 Chefe do Setor de Suporte de Tecnologia da 
Informação 30% de L5 Designação pela Presidência da Câmara Servidor efetivo com ensino superior na área de Tecnologia da Informação e 

experiência na área (Setor ou Departamento)

01 Chefe do Setor de Infraestrutura de Tecnologia 
da Informação 30% de L5 Designação pela Presidência da Câmara Servidor efetivo com ensino superior na área de Tecnologia da Informação e 

experiência na área (Setor ou Departamento)

01 Chefe do Setor de Desenvolvimento de Sistemas 30% de L5 Designação pela Presidência da Câmara Servidor efetivo com ensino superior na área de Tecnologia da Informação e 
experiência na área (Setor ou Departamento)

01 Chefe do Setor de Gestão de Projetos Legislativos 30% de L5 Designação pela Presidência da Câmara Servidor efetivo com ensino superior e 2 (dois) anos de experiência na área (Setor 
ou Departamento)

01 Chefe do Setor de Gestão de Instrumentos Le-
gislativos 30% de L5 Designação pela Presidência da Câmara Servidor efetivo com ensino superior e 2 (dois) anos de experiência na área (Setor 

ou Departamento)

01 Chefe do Setor de Finanças 30% de L5 Designação pela Presidência da Câmara Servidor efetivo com ensino superior e 2 (dois) anos de experiência na área (Setor 
ou Departamento)

04 Coordenador de Equipe (Departamento Adminis-
trativo e de Documentação) 20% de V4 Designação pela Presidência da Câmara Servidor efetivo com ensino médio, capacitação correspondente ao assunto de 

atuação e experiência mínima de 01 (um) ano na área
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 ANEXO IV

Define as atribuições dos cargos de provimento em comissão da 
Câmara Municipal de Piracicaba

I - Assessor - Chefe de Gabinete da Presidência:

a) assessorar o Presidente no exercício de suas atribuições regimentais;
b) planejar, coordenar, orientar, controlar e dirigir os trabalhos no âmbito do gabinete da Presidência;
c) gerenciar o contato da Presidência com os gabinetes dos Vereadores, com as chefias da admi-
nistração do Legislativo e autoridades dos outros Poderes; e
d) exercer outras atividades correlatas determinadas pelo Presidente.

II - Assessor - Chefe de Gabinete da Vice-Presidência:

a) assessorar o Vice-Presidente no exercício de suas atribuições regimentais;
b) planejar, coordenar, orientar, controlar e dirigir os trabalhos no âmbito do gabinete da Vice-
-Presidência;
c) gerenciar o contato da Vice-Presidência com os gabinetes dos Vereadores;
d) relacionar-se diretamente com as chefias da administração da Casa nas demandas do gabinete; e
e) exercer outras atividades correlatas determinadas pelo Vice-Presidente.

III - Assessor - Chefe de Gabinete da Primeira Secretaria:

a) assessorar o Primeiro Secretário no exercício de suas atribuições regimentais;
b) planejar, coordenar, orientar, controlar e dirigir os trabalhos no âmbito do gabinete da Primeira 
Secretaria;
c) gerenciar o contato da Primeira Secretaria com os gabinetes dos Vereadores;
d) relacionar-se diretamente com as chefias da administração da Casa nas demandas do gabinete;
e) exercer outras atividades correlatas determinadas pelo Primeiro Secretário.

IV - Assessor - Chefe de Gabinete da Segunda Secretaria:

a) assessorar o Segundo Secretário no exercício de suas atribuições regimentais;
b) planejar, coordenar, orientar, controlar e dirigir os trabalhos no âmbito do gabinete da Segunda 
Secretaria;
c) gerenciar o contato da Segunda Secretaria com os gabinetes dos Vereadores;
d) relacionar-se diretamente com as chefias da administração da Casa nas demandas do gabinete; e
e) exercer outras atividades correlatas determinadas pelo Segundo Secretário.

V - Assessor - Chefe de Gabinete Parlamentar as seguintes atribuições:

a) assessorar diretamente o Vereador na organização, supervisão e coordenação da atividade 
parlamentar;
b) assessorar o Vereador no planejamento, na organização, na supervisão e na coordenação das 
atividades administrativas e políticas do gabinete;
c) assessorar o Vereador nas relações com seus pares, autoridades externas e munícipes;
d) exercer outras atividades correlatas determinadas pelo Vereador.

VI - Assessor de Gabinete Parlamentar:

a) acompanhar as atividades do gabinete em relação às atividades da Câmara, elaborando docu-
mentos, pesquisas e dados sobre assuntos de interesse do Vereador;
b) assessorar politicamente o Vereador, acompanhando-o, sempre que determinado, em visitas 
diligencias e eventos;
c) realizar com o Vereador todos os trabalhos externos junto à comunidade e órgãos públicos e 
oferecer subsídios no encaminhamento dos trabalhos;
d) analisar proposições e matérias necessárias à discussão pelo Vereador, elaborando pesquisas 
temáticas acerca dos temas em discussão em comissões permanentes, temporárias, audiências 
públicas e sessões camarárias;
e) discutir com o Vereador e chefe de gabinete as estratégias do mandato, planejando e executando 
ações de atendimento do gabinete à população;
f) preparar discursos e pronunciamentos do Vereador em reuniões camarárias e em demais reuniões 
de interesse do Parlamentar;
g) acompanhar os encaminhamentos realizados pelo gabinete em relação aos órgãos internos e 
externos da Câmara;
h) realizar o agendamento e o acompanhamento do Vereador em reuniões com os munícipes, interna 
ou externamente e demais atividades de interesse do mandato parlamentar; e
i) executar outras atividades correlata determinadas pelo Vereador.

VII - Assessor Especial de Gabinete da Presidência:

a) assessorar o parlamentar no desempenho de suas atribuições e contribuir com o desenvolvimento 
das atividades legislativas;
b) auxiliar a atividade do parlamentar em suas esferas de atuação;
c) sugerir medidas para melhoria da execução das atividades parlamentares e administrativas;
d) representar o parlamentar perante autoridades e demais representantes da sociedade civil em 
audiências e reuniões;
e) prestar assistência na administração do gabinete da presidência e realizar outras atividades 
correlatas.

VIII - Assessor de Relações Públicas e de Cerimonial:  

a) planejar, organizar e coordenar a realização de eventos promovidos pela Câmara Municipal e 
todos os atos protocolares para as reuniões solenes, especiais, comemorativas e destinadas às 
homenagens;  
b) gerenciar o cadastro de autoridades e representantes da sociedade civil e coordenar a divulgação 
dos eventos;  
c) assessorar a Presidência e os parlamentares nas solenidades e demais eventos;  
d) supervisionar a correspondência oficial do Presidente da Câmara, no que se refere a convites de 
todos os gêneros, designando seu representante oficial, mediante ofício, quando de sua ausência;  
e) planejar, coordenar e executar, em conjunto com o gabinete da Presidência da Câmara, a progra-
mação de visita de instituições de ensino, de entidades diversas, de autoridades e personalidades 
à Câmara Municipal de Piracicaba;  
f) planejar, coordenar e viabilizar, em conjunto com o gabinete da Presidência da Câmara, as visitas 
do Presidente em órgãos públicos, empresas, entidades e instituições em geral;  
g) observar, no que couber, as normas da Resolução n° 01, de 01 de julho de 2021, e do Decreto 
Federal n° 70.274, de 9 de março de 1972 e exercer outras atividades correlatas.  

ANEXO V

Define as atribuições dos cargos de provimento efetivo da 
Câmara Municipal de Piracicaba

I - Administrador de Rede e Administrador de Rede I e II:

a) desenvolver a estrutura de Redes da Câmara;
b) definir padrões a serem utilizados pela Câmara no que diz respeito às Redes física, lógica, Internet 
e Wireless;
c) gerenciar a utilização da Rede de Dados da Câmara como criação de usuários, permissões e regras;
d) realizar o acompanhamento das políticas de planejamento relativas aos recursos de infraestrutura 
de tecnologia de informação;
e) instalar, configurar e manter servidores de Redes, propor melhorias nos equipamentos e estruturas 
existentes;
f) desenvolver: medidas de segurança contra invasões ou má utilização da rede e políticas de segu-
rança contra ataques de vírus ou outros programas maliciosos;
g) executar análises para auxiliar o desenvolvimento, implantação e suporte a sistemas de informação 
e soluções tecnológicas específicas; 
h) instalar, configurar e manter: os serviços de mensagens eletrônicas (e-mails) e serviços de acesso 
à Internet pela Câmara (servidores Web, Firewall, etc.);
i) gerenciar os métodos de comunicação de dados entre os departamentos da Casa;
j) implantar, gerenciar, manter e atualizar: os servidores de aplicações, segundo padrões definidos 
pelo Setor de Informática; os sistemas e servidores virtualizados e/ou nuvem; os demais servidores 
Câmara; os sistemas de backup e o ambiente de testes;
k) atender às solicitações de acesso dos usuários a serviços de rede, tais como: pastas comparti-
lhadas, acesso a sistemas internos, acesso remoto, acesso por VPN;
l) emitir relatórios/logs de histórico de acesso de rede de usuários, quando solicitados pelo superior imediato
m) avaliar e propor aquisição de novas tecnologias e equipamentos, elaborando as descrições de 
equipamentos e softwares a serem adquiridos; e
n) dar cumprimento a outras atribuições inerentes à sua área de competência, que venham a ser 
determinadas pelo superior imediato

II - Procurador Legislativo, Procurador Legislativo I e II:

a) atuar administrativa e judicialmente na defesa dos interesses e prerrogativas da Câmara Municipal 
de Piracicaba, representando-a em juízo ou fora dele, requerendo ou oficiando em todas as ações em 
que ela for autora, ré, interveniente ou de qualquer forma, interessada, podendo, inclusive, formular 
sustentação oral;
b) prestar assessoramento e consultoria jurídica à Presidência, aos Vereadores, às Comissões, aos 
Diretores de Departamento e a quem for determinado pela Presidência, desde que integrante da 
Câmara Municipal de Piracicaba;
c) assessorar juridicamente os Vereadores na elaboração legislativa;
d) apresentar análise jurídica sobre aspectos de constitucionalidade e legalidade das proposições 
submetidas à Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal;
e) prestar assessoramento e elaborar pareceres jurídicos à Presidência e à Mesa sobre questões 
regimentais suscitadas dentro ou fora das reuniões camarárias;
f) propor adequações legislativas à Mesa Diretora;
g) coordenar os trabalhos da Consolidação das Leis;
h) acompanhar os processos de apreciação das contas da Câmara Municipal junto ao Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, formulando as defesas competentes, inclusive sustentação oral;
i) analisar minutas de editais, contratos convênios, termos aditivos, e quaisquer ajustes que venham a 
ser formalizados pela Câmara Municipal, bem como orientar os demais servidores do Departamento 
de Assuntos Jurídicos;
j) elaborar parecer jurídico sobre abertura de licitação, dispensa ou inexigibilidade;
l) prestar assessoramento e consultoria jurídica nos procedimentos disciplinares, em processos 
administrativos e de sindicâncias em geral;
m) elaborar pareceres e manifestações jurídicas nos processos administrativos em geral;
n) dar cumprimento a outras atribuições inerentes à sua área de competência, que venham a ser 
determinadas pela Presidência.

III - Agente Administrativo, Agente Administrativo I e II:

a) coordenar o trabalho de expedição de correspondência redigindo e digitando ofícios, circulares, 
convites e outros, procedendo ao devido encaminhamento;
b) elaborar pareceres e informações sobre assuntos de sua unidade, bem como participar da polí-
tica administrativa da Câmara, fornecendo informações e sugestões para dar esclarecimentos em 
processos e decisões a serem tomadas;
c) coordenar e acompanhar processo licitatório, elaborando editais, processando convites, tomada de 
preços ou concorrência pública, verificando procedimentos e examinando orçamentos, para assegurar 
obtenção de resultados planejados;
d) participar de estudos referentes as atribuições de cargos e funções reorganização do quadro de 
servidores, uniformizando dados e dando sugestões para possibilitar as respectivas classificações 
e retribuições;
e) participar de projetos ou plano de organização dos serviços administrativos, compondo fluxogra-
mas, organogramas e demais esquemas gráficos, a fim de concorrer para uma maior produtividade 
dos serviços;
f) estabelecer contatos telefônicos internos com as diversas unidades de serviços para cobrança de 
despachos em documentos, atendimento das solicitações feitas através de requerimentos e outros, 
para atender as rotinas administrativas;
g) registro cadastral: conferência de documentação das empresas que desejam se cadastrar na 
Câmara Municipal;
h) emissão de certificado do registro cadastral, controle de documentação solicitando as empresas 
quando vencer os documentos;
i) controle de assinaturas de revistas e jornais, e controle de processos licitatórios quando o forne-
cimento for parcelado;
j) pedidos diários para manutenção do refeitório;
k) orçamentos, preenchimento de cadastros, elaboração de contratos com empresas terceirizados, 
pessoa física, publicação de extratos destes contratos no RH (cartão ponto, faltas abonadas, licen-
ças médicas, horas extras, elaboração de portarias de nomeações e exonerações, controle de vale 
transporte, controle de entrega de vales cestas-básicas);
l) coordenar o setor de xerox;
m) acompanhamento de Reuniões Camarárias;
n) arquivar correspondências enviadas para a Presidência;
o) agendamento e reserva de Plenário e Salão Nobre;
p) preenchimento de fichas de bens patrimoniais e acompanhamento do mesmo;
q) responsável pelo setor de manutenção da Casa e pela manutenção dos veículos da Casa, bem 
como controle dos relatórios da saída dos mesmos;
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r) controle da entrega dos selos;
s) atuar em diversas áreas da Câmara executando tarefas de média complexidade, a partir de ob-
jetivos previamente definidos;
t) prestar atendimento ao público externo e interno orientando ou prestando informações necessárias 
sobre assuntos relacionados à sua área de atuação;
u) efetuar o controle de registro simples de papéis de interesse em sua área de atuação;
v) receber, registrar e controlar a distribuição de documentos, processos e outros conforme normas 
estabelecidas;
w) redigir ou elaborar textos oficiais (certidões, atestados) pertinentes à área de atuação; preparar 
relatórios simples e planilhas sob a orientação de profissional responsável, pertinentes a área de 
atuação;
x) assegurar o fluxo normal de ofícios, certidões, laudos, documentos, atestados, informações, cir-
culares, processos e outros textos oficiais pertinentes à área de atuação;
y) digitar, conferir, corrigir e verificar resultados em sistemas aplicativos de acordo com as rotinas 
predefinidas;
z) elaborar pareceres sobre assuntos de sua unidade, sendo responsável direto pelas informações 
fornecidas aos seus diretores diretos;
a.a) participação das comissões de licitações;
a.b) fornecer informações e sugestões para sua diretoria a respeito do setor lotado;
a.c) acompanhamento das reuniões solenes e camarárias se assim for convocado;
a.d) participar dos Pregões Presenciais e Eletrônicos quando convocado; 
a.e) coordenar as atividades de seu setor de atuação;
a.f) desenvolver demais atividades correlatas em todos os Departamentos da Câmara Municipal.

IV - Agente Legislativo, Agente Legislativo I e II:

a) executar serviços de digitação de documentos como Autógrafos, Decretos Legislativos, Resoluções, 
Atos da Mesa e da Presidência afetos ao Departamento Legislativo, a fim de atender o processo 
legislativo da Câmara;
b) redigir documentos como ofícios e relatórios, registrando em livros próprios ou em sistemas infor-
matizados para preservação da informação;
c) auxiliar no controle de projetos pautados, constando prazos para apreciação, adiamentos, apro-
vação ou rejeição e outros motivos de encerramento, para tramitação da matéria;
d) auxiliar nos serviços plenários, fornecendo material de apoio necessário para atender às solici-
tações dos Vereadores;
e) encaminhar material para publicação na imprensa oficial para divulgação dos atos do Departamento 
Legislativo, quando necessário;
f) pesquisa de Leis Municipais, Estaduais e Federais para auxílio dos vereadores;
g) disponibilização eletrônica e juntada de respostas de requerimentos e moções vindas do Execu-
tivo e outros locais, bem como recebimento de respostas de indicações através de sistema online;
h) constituição e controle dos processos físicos até seu devido arquivamento;
i) redigir atas de reuniões;
j) numerar, controlar e registrar no sistema eletrônico de acompanhamento de processo legislativo 
a tramitação das proposições em geral;
k) controlar os prazos dos projetos encaminhados quanto à publicação de Leis, Decretos Legislativos, 
Resoluções e Propostas de Emenda à Lei Orgânica e de projetos vetados pelo Executivo;
l) auxiliar na elaboração de proposituras e orientar, quando solicitado por Vereadores ou suas 
assessorias, sobre as proposições e documentos a serem protocolados, analisando a redação e a 
técnica legislativa;
m) elaboração, revisão, publicação e disponibilização da Pauta da Ordem do Dia, bem como a ela-
boração das listas de presença e demais listas e documentos necessários para a Reuniões;
n) acompanhar a tramitação online das Indicações;
o) elaborar ofícios e circulares, com assinatura eletrônica do Presidente, das proposições lidas e/
ou aprovadas em Plenário;
p) dar encaminhamento às proposições deliberadas em Plenário;
q) zelar pela observância das normas do processo legislativo;
r) organizar e manter arquivo das proposições em tramitação para posterior anexação dos docu-
mentos cabíveis;
s) acompanhar a publicação e convocação das reuniões;
t) receber e fazer juntada de emendas, substitutivos e outros documentos;
u) auxiliar na tramitação dos projetos nas Comissões Permanentes, responder pelo recebimento das 
proposições em Plenário e destinadas às Comissões, para exame e parecer nos prazos regimentais;
v) manter-se permanentemente informado a respeito das atividades desenvolvidas pelas Comissões;
w) dirigir os serviços de secretariado das reuniões das Comissões relativos à redação, digitação e 
revisão de atos e demais documentos elaborados;
x) realizar pesquisas e levantamentos necessários ao exame das matérias a serem analisadas nas 
Comissões;
y) dirigir as atividades referentes à emissão de pareceres e demais textos legislativos, analisados e 
elaborados nas Comissões, para sua ultimação e expedição, providenciando a numeração, digitali-
zação e anexação no sistema de acompanhamento ao processo legislativo;
z) desenvolver demais atividades correlatas. 

V - Analista de Sistemas e Analista de Sistemas I e II:

a) estudar os objetivos do programa, analisando as especificações e instruções recebidas, para 
verificar a natureza e fontes dos dados de entrada que vão ser tratados e esquematizar a forma e 
fluxo do programa;
b) elaborar fluxograma lógico e detalhado, estabelecendo a sequência dos trabalhos de preparação 
dos dados a tratar e as operações do computador e levando em consideração as verificações internas 
e outras comprovações necessárias, para atender as necessidades estabelecidas;
c) converter fluxogramas em linguagem de máquina, utilizando formulário de codificação, para pos-
sibilitar sua compilação;
d) dirigir ou efetuar transcrição do programa em uma forma codificada utilizando simbologia própria 
e simplificando rotinas, para obter instrução de processamentos apropriados ao tipo de computador 
empregado;
e) preparar manuais, instruções de operações e descrição dos servidores, listagem, gabaritos de 
entrada e saída e outros informes necessários sobre o programa redigindo e ordenando os assuntos e 
documentos pertinentes, para instruir operadores e pessoal de computado e solucionar possíveis dúvidas;
f) efetuar modificação de programa alterando os processamentos, a codificação de elementos para 
aperfeiçoá-los, corrigirem falhas e atender alterações de sistemas ou necessidade novas;
g) administrar e coordenar o setor de informática como: colocar as máquinas do setor em funcionamento;
h) responsabilidade na compra de equipamentos e Softwares utilizados pela Casa em geral, onde 
são feitas consultas ao setor, colocando assim, a opinião quanto ao mérito da realização da compra;
i) analisar as necessidades de cada setor envolvido no sistema, a fim de resolver os problemas 
relacionados com processamento de dados e processos;
j) administrar a rede de computadores, observando o sistema operacional em sua execução os aplica-
tivos envolvidos como banco de dados, como também a configuração de novos usuários impressoras 
que venham a conectar ao sistema; 

k) Realizar backup de segurança em médias de disquetes fitas streamer, e data, onde possibilitará o 
arquivamento de informações com o objetivo de segurança quando o sistema apresentar problema;
l) dar suporte aos usuários quando ao manuseio e utilização de Softwares, aplicativos e Hardware, 
relacionado com cada setor; acompanhamento de sessões camarárias;
m) pequenos reparos nos computadores retiradas de placas, cabeamento de terminais e de redes, 
colocação de memórias e outros;
n) propor alternativas tecnológicas maximizando resultados com o mínimo de investimento, voltados 
ao desenvolvimento de projetos de gestão empresarial, abrangendo aplicações corporativas, aplica-
ções específicas aos diversos setores da Câmara, Intranet e Web;
o) dar acompanhamento técnico de Pregão Presencial e Pregão Eletrônico e de assuntos relevantes 
à tecnologia; e
p) analisar, projetar, implantar e manter os bancos de dados de sistemas desenvolvidos pelo setor;
q) fiscalizar contratos de prestação de serviços de sistemas de informática;
r) desenvolver sistemas observando questões de acessibilidade favorecendo a inclusão social de 
pessoas com deficiência ou com necessidades especiais;
s) prezar pelo uso de tecnologias de código aberto e ou gratuitas para os sistemas desenvolvidos 
ou implantados; e
t) desenvolver demais atividades correlatas.
 
VI - Arquivista e Arquivista I e II:

a) planejamento, organização e direção de serviços de Arquivo;
b) planejamento, orientação e acompanhamento do processo documental e informativo;
c) planejamento, orientação e direção das atividades de identificação das espécies documentais e 
participação no planejamento de novos documentos e controle de multicópias;
d) planejamento, organização e direção de serviços ou centro de documentação e informação cons-
tituídos de acervos arquivísticos e mistos;
e) planejamento, organização e direção de serviços de microfilmagem aplicada aos arquivos;
f) orientação do planejamento da automação aplicada aos arquivos;
g) orientação e auxílio na implantação de projetos de criação e gerenciamento de documentos nato-
-digitais.
h) planejamento, orientação e elaboração de instrumentos de gestão de documentos
i) planejamento, orientação e elaboração de instrumentos de pesquisa
j) orientação quanto à classificação, arranjo e descrição de documentos;
k) orientação da avaliação e seleção de documentos, para fins de preservação;
l) promoção de medidas necessárias à conservação de documentos;
m) elaboração de pareceres e trabalhos de complexidade sobre assuntos arquivísticos;
n) assessoramento aos trabalhos de pesquisa científica ou técnico-administrativa;
o) planejamento e promoção de ação educativa, social e editorial sobre a história do Legislativo 
Municipal e o acervo sob sua guarda;
p) promoção da difusão do acervo documental e da memória legislativa
q) desenvolvimento de estudos sobre documentos culturalmente importantes; 
r) desenvolver demais atividades correlatas.

VII - Assistente de Departamento, Assistente de Departamento I e II:

a) digitar cartas, memorandos, relatórios, ofícios, e demais correspondências do setor em que estiver lotado;
b) recepcionar pessoas que procuram o setor, inteirando-se dos assuntos a serem tratados, objeti-
vando prestar-lhes informações desejadas;
c) atender e efetuar ligações;
d) auxiliar na biblioteca jurídica da Casa;
e) assessorar o chefe do Departamento Financeiro nas atribuições competentes;
f) responsabilizar-se por todas as funções do almoxarifado;
g) assessorar os chefes dos departamentos em que estiver lotado;
h) participar das comissões de licitações;
i) manter e organizar os bens patrimoniais, bem como, apresentar relatórios anuais sobre os mesmos, 
de seu setor de atuação;
j) participar de Pregões Presenciais e Eletrônicos; e
k) desenvolver demais atividades correlatas;

VIII - Copeiro e Copeiro I e II:

a) preparar café, abastecendo as unidades;
b) servir café e água aos Departamentos e visitantes, atender com serviço de café e água os eventos 
internos, responder pela limpeza e conservação dos utensílios utilizados na execução das tarefas;
c) manter limpa as dependências e instalações da copa;
d) controlar o estoque de produtos de consumo, utensílios de copa e material de limpeza; e
e) desenvolver demais atividades correlatas.

IX - Cozinheiro e Cozinheiro I e II:

a) seleção e higienização dos produtos a serem utilizados;
b) preparo e distribuição das refeições;
c) estocagem e conservação dos produtos e alimentos;
d) limpeza geral dos utensílios, equipamentos e área de serviço;
e) observação dos procedimentos de boa prática com base no manual de instruções; e
f) desenvolver demais atribuições correlatas que lhe forem conferidas.

X - Designer Gráfico e Designer Gráfico I e II:

a) desenvolver layout/visual de panfletos e folders;
b) desenvolver e empregar elementos criativos e estéticos de comunicação visual gráfica;
c) criar ilustrações;
d) analisar, interpretar e propor a produção da identidade visual das peças;
e) controlar, organizar e armazenar materiais físicos e digitais da produção gráfica produzida na 
Câmara Municipal;
f) conceber novos produtos de acordo com as necessidades da Instituição e customizar os já exis-
tentes, adequando-os às transformações tecnológicas e sociais;
g) realizar a construção e o desenvolvimento de identidades visuais, marcas, logotipos e embalagens;
h) elaborar sistemas de sinalização de espaços diversos;
i) elaborar website, CDs-ROM e outros produtos da área digital de interesse da Instituição; e
j) demais atribuições inerentes ao cargo, que lhe forem destinadas.

XI - Jornalista e Jornalista I e II:

a) redigir matérias jornalísticas sobre as atividades desenvolvidas pela Câmara, mantendo os órgãos 
de imprensa informados sobre os trabalhos dos Vereadores;
b) acompanhamento das Reuniões Camarárias, reuniões em bairros e na Câmara Municipal;
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c) redigir matérias jornalísticas de visitas que Vereadores fazem a bairros;
d) organizar entrevistas de Vereadores com os meios de comunicação;
e) editar reportagens feitas nos bairros para exibição em Plenário pelos Vereadores;
f) organizar e manter atualizado o banco de dados da Câmara;
g) elaboração de informativo interno;
h) criação (redação e layout) de anúncios de cunho informativo/institucional veiculados por esta 
Casa de Leis;
i) revisão geral de matérias jornalísticas (correção ortográfica, sintática e de estilo);
j) além das atribuições acima, elaborar clipping, pesquisa à redação final de impressos especiais, 
como por exemplo “cartilhas” e folders;
k) auxiliar na preparação de campanhas institucionais;
l) acompanhar as Reuniões Solenes e Camarárias quando assim convocado;
m) criação de anúncios institucionais veiculados por esta Casa de Leis; e
n) desenvolver demais atividades correlatas.

XII - Motorista Parlamentar e Motorista Parlamentar I e II:

a) dirigir os automóveis patrimoniados pela Câmara Municipal;
b) verificar diariamente as condições de funcionamento do veículo antes de sua utilização: pneus, 
água do radiador, bateria, nível de óleo, freios, faróis, embreagens, combustíveis e etc;
c) transportar Vereadores, autoridades, funcionários, assessores;
d) zelar pela segurança de passageiros, verificando fechamento de portas e o uso obrigatório do 
cinto de segurança;
e) fazer pequenos reparos de urgência, inclusive dando suporte logístico para os passageiros caso 
esteja transportando-os;
f) manter o veículo limpo, externo e interno, e em condições de uso, levando-o à manutenção sempre 
que necessário;
g) observar os períodos de revisão e manutenção preventiva do veículo;
h) anotar, segundo normas estabelecidas, a quilometragem rodada, viagens realizadas, objeto e 
pessoas transportadas, itinerários e outras ocorrências;
i) recolher o veículo após o serviço, deixando-o corretamente estacionado e fechado;
j) cumprir rigorosamente o horário de saída e chegada dos passageiros;
k) em caso de sinistro comunicar imediatamente o superior, preenchendo detalhadamente relatório 
do ocorrido;
l) cumprir jornada de trabalho flexível;
m) além das atribuições dos demais, transportar equipamentos para reuniões externas, bem como, 
acompanhar autoridades em eventos camarários; e
n) desenvolver demais atribuições correlatas.

XIII - Nutricionista e Nutricionista I e II:

a) prestar assistência nutricional a indivíduos e coletividades;
b) planejar, organizar, administrar e avaliar unidades de alimentação e nutrição;
c) efetuar controle higiênico-sanitário;
d) participar de programas de educação nutricional;
e) atuar em conformidade ao Manual de Boas Práticas; e
f) desenvolver demais atividades correlatas.

XIV - Operador de Som e Operador de Som I e II:

a) realizar montagem e operação de mesas de som digital e analógica, monitores, microfones, equa-
lizadores, crossovers, analisadores de espectro, alto falantes e caixas de amplificadores;
b) responder pela operação dos equipamentos que compõem o sistema de som da Edilidade nas 
sessões e nos eventos em geral;
c) manter em perfeita ordem, guarda e funcionamento, os equipamentos que integram o sistema de 
som da Câmara Municipal;
d) solicitar serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de som;
e) fazer registro de palestras, discursos, conferências, debates, apartes e quaisquer outras interven-
ções, em Plenário, em comissões e em outros setores da Câmara ou fora dela, através de aparelhos 
gravadores de som e imagem;
f) operar e manejar aparelhos de som e imagem, zelando pela sua conservação e manutenção;
g) confeccionar índices de conteúdo, numerar, cadastrar as fitas magnéticas, Compact Discs, Digital 
Vídeo Discs, e outros recursos de áudio e vídeo;
h) submeter suas matérias e outros trabalhos a aprovação do Diretor do Departamento em que 
estiver lotado;
i) planejar filmes educativos, de propaganda e de outras finalidades, sobre assuntos de interesse 
da Câmara Municipal;
j) realizar a edição de imagens e sons;
k) operar equipamentos eletrônicos de sonorização nas reuniões plenárias e de comissões;
l) realizar cobertura, levantamentos fotográficos e trabalhos em geral, relacionados com a atividade da 
Câmara Municipal e seus eventos importantes, destacando os fatos políticos, o trabalho parlamentar 
e as funções institucionais da mesma;
m) organizar, sistematizar e manter arquivos de gravações, filmagens e fotografias, permitindo pronta 
localização a partir de referências preestabelecidas;
n) zelar pelos equipamentos utilizados; auxiliar nas atividades relativas a eventos e solenidades 
conforme solicitação ou designação superior.
o) substituir funcionários em situações de emergências e em caráter temporário, mediante designação 
do Presidente desta Casa de Leis; e
p) executar outras atividades que lhe forem delegadas pelos níveis hierárquicos superiores, relacio-
nados a sua área de atuação;
r) executar outras tarefas correlatas.
 
XV - Programador e Programador I e II:

a) planejar a solução lógica de programas com variados graus de complexidade;
b) codificar, depurar, testar e documentar programas novos e programas já existentes na Casa;
c) elaborar, sob orientação, rotinas de testes em sistemas;
d) elaborar, sob orientação, manuais de usuário dos sistemas desenvolvidos.
e) elaborar, sob orientação, relatórios de atividades realizadas e cronogramas de desenvolvimento.
f) elaborar, redigir, digitar e conferir expedientes diversos.
g) elaborar, sob orientação, a documentação dos sistemas desenvolvidos.
h) identificar e, sob orientação, corrigir falhas nos sistemas em operação;
i) identificar as necessidades de alteração e otimização de sistemas;
j) participar, sob orientação da equipe de análise, do desenvolvimento de sistemas;
k) participar, sob orientação, da manutenção e análise do desempenho dos sistemas desenvolvidos;
l) participar, sob orientação, de projetos de suporte à infraestrutura operacional;
m) participar, sob orientação, da identificação das necessidades de cada setor envolvido no sistema, 
a fim de resolver os problemas relacionados com processamento de dados e processos;

n) executar, sob orientação, de atividades básicas de suporte técnico;
o) prestar suporte técnico e treinamento a usuários relacionados aos sistemas desenvolvidos.
p) desenvolver demais atividades correlatas.

XVI - Repórter Cinematográfico e Repórter Cinematográfico I e II:

a) acompanhamento aos Vereadores em reportagens nas filmagens internas e externas na cidade 
e em outras localidades;
b) filmagens de todas as reuniões internas e externas, referentes as proposituras dos vereadores;
c) reprodução de fita ou DVD diversos para os vereadores, entidades civis e etc.;
d) controle das cotas das filmagens de cada vereador, bem como, elaborar relatório mensal das 
filmagens realizadas;
e) responsabilizar-se pelo equipamento de filmagem;
f) responsabilizar-se pela decupagem, edição e montagem de fitas ou DVD(s);
g) além das atribuições dos demais, catalogar e organizar os arquivos de imagens; e desenvolver 
demais atividades correlatas;

XVII - Repórter Fotográfico e Repórter Fotográfico I e II:

a) acompanhamento aos Vereadores em reportagem fotográfica interna e externa na cidade e em 
outras localidades;
b) fotos de todas as reuniões internas e externas referentes as proposituras dos vereadores;
c) controle de cotas de fotos e impressões de cada Vereador;
d) responsabilizar-se pelo equipamento fotográfico bem como a manutenção superficial dos mesmos;
e) organizar arquivo de fotos; e
f) desenvolver demais atividades correlatas.

XVIII - Técnico em Contabilidade e Técnico em Contabilidade I e II:

a) realizar atividades inerentes à contabilidade em instituições públicas;
b) identificar e providenciar documentos e informações para atender à fiscalização do Tribunal de 
Contas. 
c) executar a contabilidade geral, operacionalizar a contabilidade de custos e efetuar contabilidade 
gerencial; 
d) realizar controle patrimonial; 
e) efetuar controles relativamente complexos, envolvendo interpretação e comparação de dois ou mais 
dados, conferência de cálculos de licitações, controle de contabilidade e outros similares de controle; 
f) análise de balanços, elaboração e execução do orçamento anual;  
g) proceder ao enquadramento das despesas, nas dotações orçamentárias a serem oneradas para 
as aquisições de materiais e contratações de serviços e obras;
h) emitir e controlar todos os documentos contábeis necessários à realização das despesas;
i) proceder o registro do controle orçamentário;
j) proceder a execução orçamentária em todas as etapas; 
k) controlar a realização, a liquidação e o pagamento das despesas através dos registros de atos e 
fatos contábeis;
l) auxiliar na conciliação dos registros contábeis;
m) auxiliar na montagem das demonstrações contábeis dos anexos da Lei 4.320/64 e suas implicações;
n) efetuar a escrituração contábil;
o) emitir e controlar todos os documentos contábeis necessários à realização da despesa;  
p) proceder à tomada de contas dos responsáveis por adiantamentos administrativos ou outras formas 
de entrega de recursos financeiros, bem como orientar os respectivos agentes;
q) organizar e manter atualizado os fichários de controle de verbas e controle de receita e despesa;
r) assinar juntamente com o chefe do departamento e o Presidente da Câmara os balancetes mensais, 
demonstrações contábeis e relatórios anuais.
s) manter todo o patrimônio da Câmara Municipal em condições de uso, zelando por sua conservação;
t) orientar os servidores quanto ao uso e manutenção dos equipamentos da Câmara;
u) cadastrar, classificar, numerar, controlar e manter sob registro os bens mobiliários e imobiliários;
v) realizar periodicamente o inventário de todo patrimônio do legislativo constante do cadastro;
w) elaborar o Termo de Responsabilidade, com emissão das fichas e cargas, plaqueamento dos bens, 
colher assinaturas dos responsáveis dos bens e controle de bens dos devidos locais e transferências;
x) solicitar abertura de processo de sindicância para apuração de responsabilidade, quando verificados 
eventuais desvios de materiais e bens patrimoniais;
y) orientar quanto às formalidades e processamento nos deslocamentos de bens de uma unidade 
para outra, com a finalidade de manter controle sobre a localização desses bens;
z) prestar apoio à coordenação e execução dos trabalhos relativos à sua área de competência.

XIX - Técnico em Processamento de Dados e Técnico em Processamento de Dados I e II:

a) estudar os objetivos do programa, analisando as especificações e instruções recebidas, para 
verificar a natureza e fontes dos dados de entrada que vão ser tratados e esquematizar a forma e 
fluxo do programa;
b) elaborar fluxograma lógico e detalhado, estabelecendo a sequência dos trabalhos de preparação 
dos dados a tratar e as operações do computador e levando em consideração as verificações internas 
e outras comprovações necessárias, para atender as necessidades estabelecidas;
c) converter fluxogramas em linguagem de máquina, utilizando formulário de codificação, para pos-
sibilitar sua compilação;
d) dirigir ou efetuar transcrição do programa em uma forma codificada utilizando simbologia própria 
e simplificando rotinas, para obter instrução de processamentos apropriados ao tipo de computador 
empregado;
e) preparar manuais, instruções de operações e descrição dos servidores, listagem, gabaritos de 
entrada e saída e outros informes necessários sobre o programa redigindo e ordenando os assuntos 
e documentos pertinentes, para instruir operadores e pessoal de computado e solucionar possíveis 
dúvidas;
f) efetuar modificação de programa alterando os processamentos, a codificação de elementos para 
aperfeiçoá-los, corrigirem falhas e atender alterações de sistemas ou necessidade novas;
g) administrar e coordenar o setor de informática como: colocar as máquinas do setor em funcio-
namento;
h) responsabilidade na compra de equipamentos e Softwares utilizados pela Casa em geral, onde 
são feitas consultas ao setor, colocando assim, a opinião quanto ao mérito da realização da compra;
i) analisar as necessidades de cada setor envolvido no sistema, a fim de resolver os problemas 
relacionados com processamento de dados e processos;
j) administrar a rede de computadores, observando o sistema operacional em sua execução os aplica-
tivos envolvidos como banco de dados, como também a configuração de novos usuários impressoras 
que venham a conectar ao sistema;
k) realizar backup de segurança em médias de disquetes fitas streamer, e data, onde possibilitará o 
arquivamento de informações com o objetivo de segurança quando o sistema apresentar problema;
l) suporte aos usuários quando ao manuseio e utilização de Softwares, aplicativos e Hardware, 
relacionado com cada setor;
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m) acompanhamento de Reuniões Camarárias;
n) pequenos reparos nos computadores retiradas de placas, cabeamento de terminais e de redes, 
colocação de memórias e outros;
o) acompanhamento técnico de Pregão Presencial e Pregão Eletrônico e de assuntos relevantes à 
tecnologia; e desenvolver demais atribuições correlatas.

XX - Assistente de Relações Públicas e Cerimonial, Assistente de Relações Públicas e Cerimonial I e II: 

a) planejar, organizar e coordenar a realização de eventos promovidos pela Câmara Municipal e 
todos os atos protocolares para as reuniões solenes, especiais, comemorativas e destinadas às 
homenagens; 
b) gerenciar o cadastro de autoridades e representantes da sociedade civil e coordenar a divulgação 
dos eventos;  
c) assessorar a Presidência e os parlamentares nas solenidades e demais eventos;  
d) supervisionar a correspondência oficial do Presidente da Câmara, no que se refere a convites de 
todos os gêneros, designando seu representante oficial, mediante ofício, quando de sua ausência;  
e) planejar, coordenar e executar, em conjunto com o gabinete da Presidência da Câmara, a progra-
mação de visita de instituições de ensino, de entidades diversas, de autoridades e personalidades 
à Câmara Municipal de Piracicaba;  
f) planejar, coordenar e viabilizar, em conjunto com o gabinete da Presidência da Câmara, as visitas 
do Presidente em órgãos públicos, empresas, entidades e instituições em geral;  
g) observar, no que couber, as normas da Resolução n° 01, de 01 de julho de 2021, e do Decreto 
Federal n° 70.274, de 9 de março de 1972 e exercer outras atividades correlatas. 

XXI - Historiador, Historiador I e II:

atuação na preservação da memória legislativa;
b) auxílio na execução das atividades de preservação, conservação e restauração de documentos;
c) atendimento às solicitações de pesquisa de cunho histórico;
d) elaboração de pesquisa, textos e seleção de documentos para catálogos, exposições, apresenta-
ções e outros meios de difusão da história, memória e cultura institucional e municipal;
e) prestação de apoio à pesquisa e a pesquisadores;
f) produção de instrumentos de pesquisa, como índices e inventários;
g) transcrição de documentos manuscritos;
h) estudo da história e suas diversas abrangências temporais, em diferentes fontes, para conheci-
mento da história local e regional;
i) auxilio na atividade de Avaliação Documental, quanto ao valor secundário (informativo, histórico 
ou probatório) dos documentos;
k) desenvolvimento de estudos sobre documentos da Câmara e meios de difusão dos mesmos;
l) desenvolver demais atividades correlatas.

XXII - Controlador Interno, Controlador Interno I e II:

a) planejar, supervisionar as atividades da controladoria, visando assegurar que todos os relatórios 
e registros contábeis e financeiros sejam feitos de acordo com os princípios e normas da legislação 
pertinente, dentro dos prazos e das normas e procedimentos estabelecidos pela Câmara; 
b) elaborar relatórios mensais, visando assegurar que os mesmos reflitam corretamente a situação 
econômico-financeira do Poder Legislativo; 
c) analisar as informações da controladoria e preparar relatórios (específicos e eventuais), conten-
do informações, explicações e/ou interpretações dos resultados e mutações ocorridos no período, 
visando subsidiar o processo decisório; 
d) acompanhar as atividades de escrituração contábil e fiscal externa, visando assegurar que todos 
os tributos devidos sejam apurados e recolhidos na forma da lei, incluindo o cumprimento das obri-
gações acessórias referente a AUDESP e Tribunal de Contas; 
e) pesquisar e estudar toda a legislação fiscal-tributária, dando a orientação necessária a todas as 
unidades organizacionais responsáveis por emissão, registro ou trâmite de documentos fiscais, visando 
prevenir incorreções e prejuízos, bem como a conformidade às exigências legais; 
f) analisar processos, rotinas, organização do trabalho e controles operacionais, visando identificar 
oportunidades para melhorar a produtividade e eficiência do trabalho; 
g) executar outras tarefas correlatas que lhe forem determinadas pelo superior.
 
ANEXO VI

Define as atribuições das funções gratificadas a serem exercidas por servidores efetivos da Câmara 
Municipal de Piracicaba

I - Chefe do Departamento de Administrativo e de Documentação:

a) orientar tecnicamente o Presidente nas ações políticas que dizem respeito as atividades de 
desenvolvimento e planejamento das ações juntamente ao Departamento de Administração e de 
Documentação da Câmara, mediante controle das funções desenvolvidas em consonância com as 
metas, objetivos e diretrizes estabelecidas pela Mesa Diretora;
b) elaborar e aprovar o programa de trabalho das unidades do Departamento de Administração e de 
Documentação, tomando as providências de sua alçada para a implantação dos mesmos;
c) articular com as demais unidades da Câmara Municipal de Piracicaba o bom funcionamento dos 
serviços, emitindo relatório ao Presidente da Câmara quanto as necessidades funcionais e estruturais 
da unidade, se responsabilizando pelo controle dos materiais, insumos, equipamentos e sistemas 
necessários para a realização do trabalho;
d) coordenar e direcionar os chefes de setores para atendimento das necessidades administrativas da Casa;
e) tomar decisões e providências necessárias, no âmbito de suas atribuições, para o eficiente de-
sempenho dos serviços sob sua coordenação;
f) determinar a elaboração processos de trabalhos junto aos setores do Departamento de Adminis-
tração;
g) participar da elaboração da política administrativa da Casa, fornecendo informações e sugestões 
a fim de contribuir para a definição de objetivos;
h) auxiliar e atender, sempre que possível, as solicitações dos vereadores nas questões adminis-
trativas.
i) avaliar o resultado dos servidores de seu Departamento na execução de suas funções, detectando 
falhas e propondo modificações, controlar a escala de férias dos servidores da unidade e atestar a 
frequência dos servidores do seus Departamento;
j) orientar e acompanhar a Presidência na elaboração do Plano anual de compras;
k) elaborar junto a Presidência da Casa planejamento estratégico das ações do Departamento de 
Administração e seus setores;
l) orientar a Presidência nas ações necessárias de infraestrutura da Casa;
m) coordenar junto ao setor de Recurso Humanos a gestão de pessoal;
n) coordenar junto ao Setor de Compras, os procedimentos de compras, licitações, contratos, gestão 
do almoxarifado e materiais;
o) coordenar junto ao setor de logística todos os procedimentos atinentes a este Setor;

p) coordenar as ações do setor de tecnologia de informação
q) integrar os procedimentos dos setores sob a sua responsabilidade;
r) zelar pela disciplina e eficiência no Departamento, supervisionando, dirigindo e coordenando os 
servidores sob sua chefia;
s) distribuir o pessoal de acordo com a demanda do Departamento;
t) convocar os servidores sob sua chefia para a prestação de serviço em horário extraordinário, 
quando necessário e previamente autorizado pelo Presidente;
u) controlar a atuação dos servidores e supervisionar a execução dos trabalhos, bem como do de-
senvolvimento das atribuições de cada um;
v) zelar pelo cumprimento do horário de trabalho, autorizar a concessão de férias, abonos e assinar 
o relatório de ponto dos servidores do Departamento;
x) outras atribuições correlatas ao seu Departamento.

II - Chefe do Departamento Financeiro:

a) orientar o Presidente nas ações políticas que dizem respeito as atividades de desenvolvimento e 
planejamento das ações juntamente ao Departamento Financeiro da Câmara, mediante orientação 
e controle das funções desenvolvidas em consonância com as metas, objetivos e diretrizes estabe-
lecidas pela Mesa Diretora;
b) elaborar e aprovar o programa de trabalho das unidades do Departamento Financeiro, tomando 
as providências de sua alçada para a implantação dos mesmos;
c) articular com as demais unidades da Câmara Municipal de Piracicaba o bom funcionamento dos 
serviços, emitindo relatório ao Presidente da Câmara quanto as necessidades funcionais e estruturais 
da unidade, se responsabilizando pelo controle dos materiais, insumos, equipamentos e sistemas 
necessários para a realização do trabalho;
d) tomar decisões e providências necessárias, no âmbito de suas atribuições, para o eficiente de-
sempenho dos serviços sob sua coordenação;
e) acompanhar as ações dos setores do Departamento Financeiro e assinar em conjunto com o 
Presidente da Câmara os documentos referentes a reserva de dotação, nota de empenho e nota de 
liquidação e pagamento;
f) articular e manter contato junto ao Poder Executivo quanto a execução orçamentária da Câmara, 
elaborando relatórios ao Presidente e à Mesa Diretora quanto as metas fiscais;
g) acompanhar a elaboração das peças orçamentarias da Câmara, PPA, LDO e Orçamento Anual, 
acompanhando o Presidente na interlocução com o Secretário Municipal de Finanças e Orçamento 
e com o chefe do Executivo;
h) avaliar o resultado dos servidores na execução de suas funções, detectando falhas e propondo 
modificações, controlar a escala de férias dos servidores da unidade e atestar a frequência dos 
servidores de seu Departamento;
i) participar, atender convocações de reuniões e representar a Presidência ou a Mesa Diretora, dentro 
de sua área de responsabilidade;
j) acompanhar os processos em andamento no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, bem 
como fazer a interlocução com esse órgão de controle externo;
k) executar outras atividades correlatas determinadas pelo Presidente da Câmara Municipal e pela 
Mesa Diretora; 
l) participar da elaboração da política administrativa da Casa, fornecendo informações e sugestões 
a fim de contribuir para a definição de objetivos;
m) analisar os controles dos recursos financeiros recebidos pela Câmara, acompanhando os depó-
sitos e movimentações das contas bancárias, observando os preceitos das leis regulamentadoras;
n) prestar as informações necessárias em conjunto com a tesouraria, conferência dos documentos a 
serem encaminhados ao Tribunal de Contas através do sistema informatizado - AUDESP, cumprindo 
todas as exigências legais; 
o) dar suporte na organização e acompanhamento da execução dos lançamentos contábeis;
p) conferir e acompanhar o controle dos bens de caráter permanente, incorporados ao patrimônio 
da Câmara, quanto aos elementos, classificação, proceder a verificação dos registros de inventário 
mensal e anual e à baixa dos inservíveis, se necessário, procurando atender as legislações vigentes;
q) elaborar relatórios, balancetes e balanços, observando a legislação vigente e os prazos regula-
mentares, inclusive os estabelecidos pela Lei 4.320/64 e Lei Complementar n° 101/2000 - Lei de 
Responsabilidade Fiscal;
r) agrupar documentos para incorporação no fechamento e abertura do exercício contábil, bem como 
conferir os que se incorporarão ao estoque e ao patrimônio, através do sistema contábil;
s) atender a Legislação com relação à elaboração dos relatórios bimestrais e quadrimestrais da LRF 
e encaminhar ao Executivo a respectiva publicação no Diário Oficial;
t) encaminhar quadrimestralmente as Informações da LRF ao Tribunal de Contas e Secretaria do 
Tesouro Nacional;
u) acompanhar o encaminhamento mensal das Informações ao AUDESP, relativas aos balancetes 
conta corrente e conta contábil;
v) prestar contas, anualmente, aos órgãos de controle externo e interno, em cumprimento às Ins-
truções do TCE-SP;
w) atendimento à Auditoria do Tribunal de Contas com relação às informações contábeis, assinando 
os termos de verificação, relativos ao Financeiro, bem como elaboração e preenchimento de dados 
solicitados pela Auditoria e a criação de novas planilhas, caso necessário;
x) assinar juntamente com a Mesa Diretora os balancetes mensais e relatórios anuais relativos ao 
sistema contábil; 
y) zelar pela disciplina e eficiência no Departamento, supervisionando, dirigindo e coordenando os 
servidores sob sua chefia;
z) distribuir o pessoal de acordo com a demanda do Departamento;
a.a) convocar os servidores sob sua chefia para a prestação de serviço em horário extraordinário, 
quando necessário e previamente autorizado pelo Presidente;
a.b) controlar a atuação dos servidores e supervisionar a execução dos trabalhos, bem como do 
desenvolvimento das atribuições de cada um;
a.c) zelar pelo cumprimento do horário de trabalho, autorizar a concessão de férias, abonos e assinar 
o relatório de ponto dos servidores do Departamento;
a.d) desenvolver demais atividades necessárias ao bom andamento dos serviços administrativos e 
financeiros, quando solicitado pelo Presidente da Câmara Municipal. 

III - Chefe do Departamento de Comunicação Social:

a) orientar o Presidente nas ações políticas que dizem respeito as atividades de desenvolvimento e 
planejamento das ações juntamente ao Departamento de Comunicação da Câmara, mediante orien-
tação e controle das funções desenvolvidas em consonância com as metas, objetivos e diretrizes 
estabelecidas pela Mesa Diretora;
b) elaborar e aprovar o programa de trabalho das unidades do Departamento de Comunicação, 
elaborando anualmente o plano de comunicação institucional da Câmara, tomando as providências 
de sua alçada para a implantação dos mesmos;
c) articular com as demais unidades da Câmara Municipal de Piracicaba o bom funcionamento dos 
serviços, emitindo relatório ao Presidente da Câmara quanto as necessidades funcionais e estruturais 
da unidade, se responsabilizando pelo controle dos materiais, insumos, equipamentos e sistemas 
necessários para a realização do trabalho;
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d) determinar a cobertura de comunicação institucional e o acompanhamento dos vereadores em 
comissões permanentes e temporárias, reuniões internas e externas e demais;
e) estabelecer parâmetros e supervisionar a guarda, catalogação e o controle do acervo da videoteca 
das mídias da Câmara;
f) participar da elaboração da política administrativa da Casa, fornecendo informações e sugestões 
a fim de contribuir para a definição de objetivos;
g) elaborar relatórios sobre o desenvolvimento dos serviços e resultados atingidos, informando a 
Presidência e a Mesa Diretora para sua avaliação;
h) participar, atender convocações de reuniões e representar a Presidência ou a Mesa Diretora, 
dentro de sua área de responsabilidade;
i) orientar o Presidente nas ações políticas que dizem respeito as atividades de desenvolvimento 
e planejamento das ações juntamente ao Departamento de TV Legislativa mediante orientação e 
controle das funções desenvolvidas em consonância com as metas, objetivos e diretrizes estabele-
cidas pela Mesa Diretora;
j) elaborar e aprovar em conjunto com a Presidência e a Mesa Diretora, o programa de trabalho das 
atividades de TV Legislativa, tomando as providências de sua alçada para a implantação dos mesmos;
k) articular com as demais unidades da Câmara Municipal de Piracicaba o bom funcionamento dos 
serviços, emitindo relatório ao Presidente da Câmara quanto as necessidades funcionais e estruturais 
da unidade, se responsabilizando pelo controle dos materiais, insumos, equipamentos e sistemas 
necessários para a realização do trabalho;
l) planejar o atendimento das demandas dos gabinetes e demais unidades da Câmara quanto ao 
desenvolvimento de programas e matérias a serem produzidas mediante iniciativa de Vereador, no 
âmbito de suas atribuições, para o eficiente desempenho dos serviços sob sua coordenação;
m) participar da elaboração da política administrativa da Casa, fornecendo informações e sugestões 
a fim de contribuir para a definição de objetivos;
n) elaborar relatórios sobre o desenvolvimento dos serviços e resultados atingidos, informando a 
Presidência e a Mesa Diretora para sua avaliação;
o) assessorar o Presidente nas ações políticas que dizem respeito as atividades de desenvolvimento 
e planejamento das ações juntamente ao Setor de Cerimonial da Câmara, mediante orientação e 
controle das funções desenvolvidas em consonância com as metas, objetivos e diretrizes estabele-
cidas pela Mesa Diretora;
p) elaborar e aprovar em conjunto com a Presidência e a Mesa Diretora, o programa de trabalho do Setor 
de Cerimonial da Câmara, tomando as providências de sua alçada para a implantação dos mesmos;
q) articular com as demais unidades da Câmara Municipal de Piracicaba o bom funcionamento dos 
serviços, emitindo relatórios ao Presidente da Câmara quanto as necessidades funcionais e estruturais 
da unidade, se responsabilizando pelo controle dos materiais, insumos, equipamentos e sistemas 
necessários para a realização do trabalho;
r) planejar o atendimento das demandas dos gabinetes e demais unidades da Câmara quanto a 
realizações de eventos, solenidades, reuniões públicas e camarárias, no âmbito de suas atribuições, 
para o eficiente desempenho dos serviços sob sua coordenação;
s) participar da elaboração da política administrativa da Casa, fornecendo informações e sugestões 
a fim de contribuir para a definição de objetivos;
t) elaborar relatórios sobre o desenvolvimento dos serviços e resultados atingidos, informando a 
Presidência e a Mesa Diretora para sua avaliação;
u) participar, atender convocações de reuniões e representar a Presidência ou a Mesa Diretora, 
dentro de sua área de responsabilidade;
v) avaliar o resultado dos servidores de seu Departamento na execução de suas funções, detectando 
falhas e propondo modificações, controlar a escala de férias dos servidores da unidade e atestar a 
frequência dos servidores do seus Departamento;
x) zelar pela disciplina e eficiência no Departamento, supervisionando, dirigindo e coordenando os 
servidores sob sua chefia;
y) distribuir o pessoal de acordo com a demanda do Departamento;
z) convocar os servidores sob sua chefia para a prestação de serviço em horário extraordinário, 
quando necessário e previamente autorizado pelo Presidente;
a.a) controlar a atuação dos servidores e supervisionar a execução dos trabalhos, bem como do 
desenvolvimento das atribuições de cada um;
a.b) zelar pelo cumprimento do horário de trabalho, autorizar a concessão de férias, abonos e assinar 
o relatório de ponto dos servidores do Departamento;
a.c) executar outras atividades correlatas determinadas pelo Presidente da Câmara Municipal. 

IV - Chefe do Departamento Legislativo:

a) orientar o Presidente nas questões técnicas que dizem respeito às atividades de desenvolvimento 
e planejamento das ações juntamente ao Departamento Legislativo da Câmara, mediante orientação 
e controle das funções desenvolvidas em consonância com as metas, objetivos e diretrizes estabe-
lecidas pela Presidência e pela Mesa Diretora;
b) elaborar e aprovar o programa de trabalho do Departamento Legislativo, tomando as providências 
de sua alçada para a implantação dos mesmos;
c) articular com as demais unidades da Câmara de Piracicaba o bom funcionamento dos serviços, 
emitindo relatório ao Presidente quanto as necessidades funcionais e estruturais da unidade, se 
responsabilizando pelo controle dos materiais, insumos, equipamentos e sistemas necessários para 
a realização do trabalho;
d) acompanhar e assessorar os vereadores em comissões permanentes e temporárias, estabelecendo 
estratégias de planejamento, designando os funcionários necessários para seu apoio;
e) estabelecer, juntamente com os líderes e presidentes de comissões permanentes, as ações e 
atividades a serem desenvolvidas, agendamento das reuniões e preparação das pautas;
f) acompanhar e orientar o Presidente, a Mesa Diretora e os demais Parlamentares no andamento 
e desenvolvimento das reuniões ordinárias, extraordinárias, audiências públicas e demais reuniões 
na Câmara ou fora dela;
g) participar da elaboração da política administrativa da Casa, fornecendo informações e sugestões 
a fim de contribuir para a definição de objetivos;
h) informar à Presidência e à Mesa Diretora sobre o desenvolvimento dos serviços e resultados 
atingidos no Departamento;
i) coordenar as ações da Escola do Legislativo, no planejamento de suas atividades, relacionamento 
externo, elaboração de plano estratégico e avaliando o cumprimento de suas de metas e objetivos;
j) participar, atender convocações de reuniões e representar a Presidência ou a Mesa Diretora, dentro 
de sua área de responsabilidade;
k) avaliar o resultado dos servidores de seu Departamento na execução de suas funções, detectando 
falhas e propondo modificações; 
l) zelar pela disciplina e eficiência no Departamento, supervisionando, dirigindo e coordenando os 
servidores sob sua chefia;
m) distribuir o pessoal de acordo com a demanda do Departamento;
n) convocar os servidores sob sua chefia para a prestação de serviço em horário extraordinário, 
quando necessário e previamente autorizado pelo Presidente;
o) controlar a atuação dos servidores e supervisionar a execução dos trabalhos, bem como o desen-
volvimento das atribuições de cada um;
p) zelar pelo cumprimento do horário de trabalho, autorizar e controlar a concessão de férias e abonos, 
assinar o relatório de ponto e atestar a frequência dos servidores do seu Departamento;

q) executar outras atividades correlatas determinadas pelo Presidente da Câmara Municipal e pela 
Mesa Diretora.

V - Chefe do Departamento de Tecnologia da Informação:

a) orientar tecnicamente o Presidente nas ações políticas que dizem respeito às atividades de de-
senvolvimento e planejamento das ações juntamente ao Departamento de Tecnologia da Informação 
da Câmara, mediante controle das funções desenvolvidas em consonância com as metas, objetivos 
e diretrizes estabelecidas pela Mesa Diretora;
b) elaborar e aprovar o programa de trabalho das unidades do Departamento de Tecnologia da In-
formação, tomando as providências de sua alçada para a implantação dos mesmos;
c) articular com as demais unidades da Câmara Municipal de Piracicaba o bom funcionamento dos 
serviços de tecnologia da informação, emitindo relatório ao Presidente da Câmara quanto as neces-
sidades funcionais e estruturais da unidade, se responsabilizando pelo controle dos equipamentos 
e sistemas necessários para a realização do trabalho;
d) coordenar e direcionar os chefes de setores do Departamento para atendimento das necessidades 
referente a informática da Casa;
e) tomar decisões e providências necessárias, no âmbito de suas atribuições, para o eficiente de-
sempenho dos serviços sob sua coordenação;
f) determinar a elaboração processos de trabalhos junto aos setores do Departamento de Tecnologia 
da Informação;
g) participar da elaboração da política de desenvolvimento de sistemas da casa, fornecendo infor-
mações e sugestões a fim de contribuir para a definição de objetivos;
h) auxiliar e atender, sempre que possível, as solicitações dos vereadores nas questões referentes 
à tecnologia da informação.
i) avaliar o resultado dos servidores de seu Departamento na execução de suas funções, detectando 
falhas e propondo modificações, controlar a escala de férias dos servidores da unidade e atestar a 
frequência dos servidores do seu Departamento;
j) elaborar junto a Presidência da Casa planejamento estratégico das ações do Departamento de 
Tecnologia de Informação e seus setores;
k) orientar a Presidência nas ações necessárias de infraestrutura de redes da Casa;
l) elaborar junto aos setores do departamento planos relacionados a política de segurança de infor-
mação, lei geral de proteção de dados e outros projetos correlatos;
m) coordenar junto ao Setor de Desenvolvimento de Sistemas a produção e manutenção de sistemas;
n) coordenar junto ao Setor de Infraestrutura de Tecnologia da Informação, as políticas de acesso e 
a gestão da infraestrutura de redes;
o) coordenar junto ao Setor de Suporte de Tecnologia da Informação todos os procedimentos refe-
rentes ao apoio ao usuário;
p) integrar os procedimentos dos setores sob a sua responsabilidade;
q) gerir as atividades do Departamento de Tecnologia da Informação, assegurando o cumprimento 
das atribuições previstas em lei;
r) participar, atender convocações de reuniões e representar a Presidência ou a Mesa Diretora, dentro 
de sua área de responsabilidade;
s) zelar pela disciplina e eficiência no Departamento de Tecnologia da Informação, supervisionando, 
dirigindo e coordenando os servidores sob sua chefia;
t) distribuir o pessoal de acordo com a demandas dos Setores de Desenvolvimento de Sistemas, 
Suporte de Tecnologia da Informação e Infraestrutura de Tecnologia da Informação;
u) convocar os servidores sob sua chefia para a prestação de serviço em horário extraordinário, 
quando necessário e previamente autorizado pelo Presidente;
v) controlar a atuação dos servidores e supervisionar a execução dos trabalhos, bem como do de-
senvolvimento das atribuições de cada um;
w) zelar pelo cumprimento do horário de trabalho, autorizar a concessão de férias, abonos e assinar 
o relatório de ponto dos servidores do Setor;
x) executar outras atividades correlatas determinadas pelo Presidente da Câmara Municipal e pela 
Mesa Diretora.

VI - Procurador-chefe Legislativo:

a) orientar o Presidente nas ações que dizem respeito às atividades de desenvolvimento e planeja-
mento dos trabalhos da Procuradoria Legislativa, mediante orientação e acompanhamento das funções 
desenvolvidas em consonância com as metas, objetivos e diretrizes estabelecidas pela Mesa Diretora;
b) elaborar e aprovar, em conjunto com a Presidência e a Mesa Diretora, o programa de trabalho da 
Procuradoria Legislativa, tomando as providências de sua alçada para a implantação dos mesmos;
c) articular com as demais unidades da Câmara Municipal de Piracicaba o bom funcionamento dos 
serviços, emitindo relatórios ao Presidente da Câmara quanto às necessidades funcionais e estruturais 
da Procuradoria Legislativa, responsabilizando-se pelo controle dos materiais, insumos, equipamentos 
e sistemas necessários para a realização do trabalho de sua área;
d) acompanhar e assessorar os vereadores em comissão permanente de Constituição, Justiça e 
Redação e demais comissões, quando requerido, e em comissões temporárias, audiências públicas 
obrigatórias e reuniões camarárias, designando os funcionários de apoio;
e) participar da elaboração da política administrativa da Casa, fornecendo informações e sugestões 
a fim de contribuir para a definição de objetivos;
f) elaborar relatórios sobre o desenvolvimento dos serviços e resultados atingidos, informando a 
Presidência e a Mesa Diretora para sua avaliação;
g) participar, atender convocações de reuniões e representar a Presidência ou a Mesa Diretora, 
dentro de sua área de responsabilidade;
h) avaliar o resultado dos servidores da Procuradoria Legislativa na execução de suas funções, 
detectando falhas e propondo modificações, controlar a escala de férias dos servidores da unidade 
e atestar a frequência dos servidores do seus Departamento;
i) receber citações, intimações e notificações das ações de qualquer natureza em que a Câmara de 
Piracicaba for parte;
j) representar e defender a Câmara Municipal de Piracicaba por si ou por Procurador Legislativo 
designado, em juízo ou fora dele, praticando todos os atos de interesse do Poder Legislativo;
k) expedir instruções aos Procuradores Legislativos para funcionar em procedimentos administrativos 
ou judiciais;
l) examinar, quando solicitado pela Mesa, proposições legislativas;
m) exercer a defesa dos interesses da Câmara Municipal de Piracicaba em qualquer ação ou pro-
cesso, bem como, mediante designação, atribuir a tarefa a outro advogado;
n) propor normas visando ao aperfeiçoamento da administração;
o) delegar a Procurador Legislativo da Câmara Municipal de Piracicaba as atribuições de sua com-
petência;
p) zelar pela disciplina e eficiência na Procuradoria Legislativa, supervisionando, dirigindo e coorde-
nando os servidores sob sua chefia;
q) distribuir o pessoal de acordo com a demanda da Procuradoria Legislativa;
r) convocar os servidores sob sua chefia para a prestação de serviço em horário extraordinário, 
quando necessário e previamente autorizado pelo Presidente;
s) controlar a atuação dos servidores e supervisionar a execução dos trabalhos, bem como do de-
senvolvimento das atribuições de cada um;
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t) zelar pelo cumprimento do horário de trabalho, autorizar a concessão de férias, abonos e assinar 
o relatório de ponto dos servidores da Procuradoria Legislativa;
u) executar outras atividades correlatas determinadas pela Presidência da Câmara.

VII - Chefe do Setor de Jornalismo:

a) propiciar o suporte necessário ao desempenho de suas atribuições, na área relativa à política de 
comunicação social da Câmara Municipal;
b) definir juntamente com o Chefe de Departamento as ações e atividades desenvolvidos pela Câmara 
Municipal, promovendo sua imagem através de veículos multimídia, tais como, televisão, radiofonia, 
fotografia, internet, publicações impressas, bem como visitas monitoradas, coordenando, planejando, 
controlando e executando a divulgação dos trabalhos;
c) gerir o fornecimento de informações e releases para veículos de comunicação credenciado e aos 
jornalistas, assim como fornecer-lhes todas as informações necessárias para o desempenho de 
suas atividades;
d) orientar as entrevistas, quando solicitado, intermediando o relacionamento do Presidente da Câ-
mara Municipal e dos Vereadores com os veículos de mídia;
e) participar, atender convocações de reuniões e representar a Presidência ou a Mesa Diretora, 
dentro de sua área de responsabilidade;
f) executar outras atividades correlatas determinadas pelo Presidente da Câmara Municipal e pela 
Mesa Diretora;
g) participar da elaboração da política administrativa da Casa, fornecendo informações e sugestões 
a fim de contribuir para a definição de objetivos;
h) coordenar o Programa Parlamento Aberto e seus projetos derivados, com cunho educativo com o 
fim de informar a população sobre as funções da Câmara Municipal, relativas a defesa da cidadania 
e incentivar a participação popular;
i) promover a divulgação e relacionamento com a imprensa em geral;
j) promover a cobertura jornalística das reuniões da Casa e demais eventos institucionais promovidos 
pela Câmara Municipal;
k) zelar pela disciplina e eficiência no Setor, supervisionando, dirigindo e coordenando os servidores 
sob sua chefia;
l) distribuir o pessoal de acordo com a demanda do Setor;
m) convocar os servidores sob sua chefia para a prestação de serviço em horário extraordinário, 
quando necessário e previamente autorizado pelo Presidente;
n) controlar a atuação dos servidores e supervisionar a execução dos trabalhos, bem como do de-
senvolvimento das atribuições de cada um;
o) zelar pelo cumprimento do horário de trabalho, autorizar a concessão de férias, abonos e assinar 
o relatório de ponto dos servidores do Setor;
p) executar outras atividades correlatas determinadas pela Presidência da Câmara.

VIII - Chefe do Setor de Produção:

a) coordenar o suporte técnico e garantir as condições para execução das atividades definidas pela 
unidade de jornalismo no que tange à produção audiovisual, gráfica, radiofônica e fotográfica;
b) coordenar e executar a realização de campanhas publicitárias institucionais e sociais, sob a su-
pervisão do Presidente da Câmara Municipal e da unidade de jornalismo;
c) planejar a execução atividades relativas à coleta, seleção, tratamento técnico, recuperação e 
divulgação de informações necessárias;
d) participar, atender convocações de reuniões e representar a Presidência ou a Mesa Diretora, 
dentro de sua área de responsabilidade;
e) participar da elaboração da política administrativa da Casa, fornecendo informações e sugestões 
a fim de contribuir para a definição de objetivos;
f) zelar pela disciplina e eficiência no Setor, supervisionando, dirigindo e coordenando os servidores 
sob sua chefia;
g) distribuir o pessoal de acordo com a demanda do Setor;
h) convocar os servidores sob sua chefia para a prestação de serviço em horário extraordinário, 
quando necessário e previamente autorizado pelo Presidente;
i) controlar a atuação dos servidores e supervisionar a execução dos trabalhos, bem como do de-
senvolvimento das atribuições de cada um;
j) zelar pelo cumprimento do horário de trabalho, autorizar a concessão de férias, abonos e assinar 
o relatório de ponto dos servidores do Setor;
k) executar outras atividades correlatas determinadas pelo Presidente da Câmara Municipal e pela 
Mesa Diretora.

IX - Chefe do Setor de Cerimonial:

a) planejar, organizar e coordenar a realização de eventos promovidos pela Câmara Municipal e todos 
os atos protocolares para as reuniões solenes, especiais, comemorativas e destinadas a homenagens;
b) contribuir na organização de seminários, simpósios, congressos, palestras e audiências públicas 
de interesse da Câmara de Municipal, podendo, mediante autorização da Presidência, ser cedido a 
outros órgãos públicos em dias que não haja eventos programados;
c) participar, atender convocações de reuniões e representar a Presidência ou a Mesa Diretora, 
dentro de sua área de responsabilidade;
d) gerir todas as demais atribuições do Setor de Cerimonial, juntamente como Diretor do Departa-
mento de Comunicação Social;
e) participar da elaboração da política administrativa da Casa, fornecendo informações e sugestões 
a fim de contribuir para a definição de objetivos;
f) zelar pela disciplina e eficiência no Setor, supervisionando, dirigindo e coordenando os servidores 
sob sua chefia;
g) distribuir o pessoal de acordo com a demanda do Setor;
h) convocar os servidores sob sua chefia para a prestação de serviço em horário extraordinário, 
quando necessário e previamente autorizado pelo Presidente;
i) controlar a atuação dos servidores e supervisionar a execução dos trabalhos, bem como do de-
senvolvimento das atribuições de cada um;
j) zelar pelo cumprimento do horário de trabalho, autorizar a concessão de férias, abonos e assinar 
o relatório de ponto dos servidores do Setor;
k) executar outras atividades correlatas determinadas pelo Presidente da Câmara Municipal e pela 
Mesa Diretora.

X - Chefe do Setor de Compras e Contratos:

a) coordenar e definir os processos de trabalho do Setor, após a aprovação do Chefe do Departamento;
b) gerir as atividades de compras e contratos, assegurando o cumprimento das atribuições previstas em lei;
c) gerir as atividades de Almoxarifado e Gestão de Materiais, assegurando o cumprimento das atri-
buições previstas em lei;
d) realizar a gestão dos contratos, assegurando o cumprimento das atribuições previstas em lei;
e) participar, atender convocações de reuniões e representar a Presidência ou a Mesa Diretora, 
dentro de sua área de responsabilidade;

f) participar da elaboração da política administrativa da Casa, fornecendo informações e sugestões 
a fim de contribuir para a definição de objetivos.
g) zelar pela disciplina e eficiência no Setor, supervisionando, dirigindo e coordenando os servidores 
sob sua chefia;
h) distribuir o pessoal de acordo com a demanda do Setor;
i) convocar os servidores sob sua chefia para a prestação de serviço em horário extraordinário, 
quando necessário e previamente autorizado pelo Presidente;
j) controlar a atuação dos servidores e supervisionar a execução dos trabalhos, bem como do de-
senvolvimento das atribuições de cada um;
k) zelar pelo cumprimento do horário de trabalho, autorizar a concessão de férias, abonos e assinar 
o relatório de ponto dos servidores do Setor;
l) executar outras atividades correlatas determinadas pelo Presidente da Câmara Municipal e pela 
Mesa Diretora.

XI - Chefe do Setor de Infraestrutura e Logística:

a) coordenar e definir os processos de trabalho do Setor, após a aprovação do Chefe do Departamento;
b) gerir as atividades de protocolo, assegurando o cumprimento das atribuições previstas em lei;
c) gerir as atividades de Infraestrutura e Manutenção, assegurando o cumprimento das atribuições 
previstas em lei;
d) gerir as atividades de logística, assegurando o cumprimento das atribuições previstas em lei;
e) participar da elaboração da política administrativa da Casa, fornecendo informações e sugestões 
a fim de contribuir para a definição de objetivos.
f) zelar pela disciplina e eficiência no Setor, supervisionando, dirigindo e coordenando os servidores 
sob sua chefia;
g) distribuir o pessoal de acordo com a demanda do Setor;
h) convocar os servidores sob sua chefia para a prestação de serviço em horário extraordinário, 
quando necessário e previamente autorizado pelo Presidente;
i) controlar a atuação dos servidores e supervisionar a execução dos trabalhos, bem como do de-
senvolvimento das atribuições de cada um;
j) zelar pelo cumprimento do horário de trabalho, autorizar a concessão de férias, abonos e assinar 
o relatório de ponto dos servidores do Setor;
k) executar outras atividades correlatas determinadas pelo Presidente da Câmara Municipal e pela 
Mesa Diretora.

XIII - Chefe do Setor de Recursos Humanos:

a) coordenar e definir os processos de trabalho do Setor, após a aprovação do Chefe do Departamento;
b) gerir as atividades Setor de Recurso Humanos, assegurando o cumprimento das atribuições 
previstas em lei;
c) participar, atender convocações de reuniões e representar a Presidência ou a Mesa Diretora, 
dentro de sua área de responsabilidade;
f) participar da elaboração da política administrativa da Casa, fornecendo informações e sugestões 
a fim de contribuir para a definição de objetivos.
e) zelar pela disciplina e eficiência no Setor, supervisionando, dirigindo e coordenando os servidores 
sob sua chefia;
f) distribuir o pessoal de acordo com a demanda do Setor;
g) convocar os servidores sob sua chefia para a prestação de serviço em horário extraordinário, 
quando necessário e previamente autorizado pelo Presidente;
h) controlar a atuação dos servidores e supervisionar a execução dos trabalhos, bem como do de-
senvolvimento das atribuições de cada um;
i) zelar pelo cumprimento do horário de trabalho, autorizar a concessão de férias, abonos e assinar 
o relatório de ponto dos servidores do Setor;
j) executar outras atividades correlatas determinadas pelo Presidente da Câmara Municipal e pela 
Mesa Diretora.

XIV - Chefe do Setor de Gestão de Documentação e Arquivo:

a) coordenar e definir os processos de trabalho do Setor, após a aprovação do Chefe do Departamento;
b) gerir o Setor de Gestão de Documentação e Arquivo, assegurando o cumprimento das atribuições 
previstas em lei;
c) participar da elaboração da política administrativa da Casa, fornecendo informações e sugestões 
a fim de contribuir para a definição de objetivos.
d) zelar pela disciplina e eficiência no Setor, supervisionando, dirigindo e coordenando os servidores 
sob sua chefia;
e) distribuir o pessoal de acordo com a demanda do Setor;
f) convocar os servidores sob sua chefia para a prestação de serviço em horário extraordinário, 
quando necessário e previamente autorizado pelo Presidente;
g) controlar a atuação dos servidores e supervisionar a execução dos trabalhos, bem como do de-
senvolvimento das atribuições de cada um;
h) zelar pelo cumprimento do horário de trabalho, autorizar a concessão de férias, abonos e assinar 
o relatório de ponto dos servidores do Setor;
i) executar outras atividades correlatas determinadas pelo Presidente da Câmara Municipal e pela 
Mesa Diretora.

XV - Chefe do Setor de Gestão de Projetos Legislativos:

a) coordenar e definir os processos de trabalho do Setor, após a aprovação do Chefe do Departamento;
b) gerir o Setor de Gestão de Projetos Legislativos, assegurando o cumprimento das atribuições 
previstas em lei;
c) participar da elaboração da política administrativa da Casa, fornecendo informações e sugestões 
a fim de contribuir para a definição de objetivos;
d) zelar pela disciplina e eficiência no Setor, supervisionando, dirigindo e coordenando os servidores 
sob sua chefia;
e) distribuir o pessoal de acordo com a demanda do Setor;
f) controlar a atuação dos servidores e supervisionar a execução dos trabalhos, bem como do de-
senvolvimento das atribuições de cada um;
g) zelar pelo cumprimento do horário de trabalho;
h) avaliar, sempre que possível e de forma coerente, as solicitações dos gabinetes parlamentares e 
demais unidades da Câmara, dando os encaminhamentos necessários;
i) resolver questões, emitir pareceres e propor melhorias em sua área de atuação;
j) orientar e supervisionar as atividades relacionadas ao processo legislativo e ao apoio às Comissões;
k) executar outras atividades correlatas determinadas pelo Presidente da Câmara Municipal e pela 
Mesa Diretora.

XVI - Chefe do Setor de Gestão de Instrumentos Legislativos:

a) coordenar e definir os processos de trabalho do Setor, após a aprovação do Chefe do Departamento;
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b) gerir o Setor de Gestão de Instrumentos Legislativos, assegurando o cumprimento das atribuições 
previstas em lei;
c) participar da elaboração da política administrativa da Casa, fornecendo informações e sugestões 
a fim de contribuir para a definição de objetivos;
d) zelar pela disciplina e eficiência no Setor, supervisionando, dirigindo e coordenando os servidores 
sob sua chefia;
e) distribuir o pessoal de acordo com a demanda do Setor;
f) controlar a atuação dos servidores e supervisionar a execução dos trabalhos, bem como do de-
senvolvimento das atribuições de cada um;
g) zelar pelo cumprimento do horário de trabalho;
h) avaliar, sempre que possível e de forma coerente, as solicitações dos gabinetes parlamentares e 
demais unidades da Câmara, dando os encaminhamentos necessários;
i) resolver questões, emitir pareceres e propor melhorias em sua área de atuação;
j) controlar e assessorar a tramitação de documentos e instrumentos legislativos;
k) executar outras atividades correlatas determinadas pelo Presidente da Câmara Municipal e pela 
Mesa Diretora.

XVII - Chefe do Setor de Suporte de Tecnologia da Informação:

a) coordenar e definir os processos de trabalho do Setor, após a aprovação do Chefe do Departamento;
b) gerir o Setor de Suporte de Tecnologia da Informação, assegurando o cumprimento das atribuições 
previstas em lei;
c) participar da elaboração da política administrativa da Casa, fornecendo informações e sugestões 
a fim de contribuir para a definição de objetivos.
d) zelar pela disciplina e eficiência no Setor, supervisionando, dirigindo e coordenando os servidores 
sob sua chefia;
e) elaborar as escalas dos servidores dos setores para acompanhamento das reuniões camarárias 
e outros eventos aos quais sejam requeridos;
f) controlar a atuação dos servidores e supervisionar a execução dos trabalhos, bem como do de-
senvolvimento das atribuições de cada um;
g) zelar pelo cumprimento do horário de trabalho, autorizar a concessão de férias, abonos e assinar 
o relatório de ponto dos servidores do Setor;
h) executar outras atividades correlatas determinadas pelo Chefe do Departamento, Presidente da 
Câmara Municipal e pela Mesa Diretora.

XVIII - Chefe do Setor de Desenvolvimento de Sistemas:

a) coordenar e definir os processos de trabalho do Setor, após a aprovação do Chefe do Departamento;
b) gerir as atividades Setor de Desenvolvimento, assegurando o cumprimento das atribuições pre-
vistas em lei;
c) participar, atender convocações de reuniões e representar a Presidência ou a Mesa Diretora, 
dentro de sua área de responsabilidade;
d) participar da elaboração da política de desenvolvimento de sistemas da Casa, fornecendo infor-
mações e sugestões a fim de contribuir para a definição de objetivos.
e) zelar pela disciplina e eficiência no Setor, supervisionando, dirigindo e coordenando os servidores 
sob sua chefia;
f) distribuir o pessoal de acordo com a demanda, urgência e importância dos projetos em desenvol-
vimento pelo Setor;
g) controlar a atuação dos servidores e supervisionar a execução dos trabalhos, bem como do de-
senvolvimento das atribuições de cada um;
h) convocar os servidores sob sua chefia para a prestação de serviço em horário extraordinário, 
quando necessário e previamente autorizado pelo Presidente;
i) zelar pelo cumprimento do horário de trabalho, autorizar a concessão de férias, abonos e assinar 
o relatório de ponto dos servidores do Setor;
j) executar outras atividades correlatas determinadas pelo Presidente da Câmara Municipal e pela 
Mesa Diretora.

XIX - Chefe do Setor de Infraestrutura de Tecnologia da Informação:

a) coordenar e definir os processos de trabalho do Setor, após a aprovação do Chefe do Departamento;
b) gerir as atividades do Setor de Infraestrutura de Tecnologia da Informação, assegurando o cum-
primento das atribuições previstas em lei;
c) participar e atender convocações de reuniões referentes à sua área de responsabilidade;
d) zelar pela disciplina e eficiência no Setor, supervisionando, dirigindo e coordenando os servidores 
sob sua chefia;
e) coordenar ações administrativas técnicas nos servidores de rede: instalação e manutenção de 
plataformas de virtualização, sistemas operacionais Microsoft Windows e Linux;
f) planejar e gerenciar os sistemas de Proxy, Firewall, Active Directory, DHCP, DNS, WSUS, monito-
rando os recursos e eventos dos sistemas, providenciando a correção de erros e falhas eventuais, 
ponderando os melhores métodos de otimização de desempenho;
g) coordenar os processos de aquisição e atualização de equipamentos e sistemas do Datacenter, 
elaborando requisitos técnicos de software e hardware apropriados para as necessidades da Casa;
h) definir e coordenar os critérios de segurança lógica e física para o acesso à rede, utilizando ferra-
mentas e medidas de controle e definição de regras de firewalls e NATs, com a finalidade de garantir 
segurança e otimização na filtragem de pacotes
i) gerenciar o monitoramento de acesso à internet, elaborando métodos de diagnóstico e controle de 
funcionamento, analisando pontos críticos e propondo soluções
j) executar outras atividades correlatas determinadas pelo Presidente da Câmara Municipal.

XX - Chefe do Setor de Finanças:

a) elaborar relatórios sobre o desenvolvimento dos serviços e resultados atingidos, informando o 
chefe do departamento para sua avaliação;
b) elaborar relatórios para o chefe do departamento financeiro acerca do cumprimento das ações de 
controle interno do setor, em conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal;
c) acompanhar a gestão da execução orçamentária da Câmara Municipal e propor, quando for o 
caso, com as devidas justificativas, transposição de recursos ou suplementação;
d) prestar informações sobre existência de dotação orçamentária para aquisição de materiais, con-
tratação de serviços e obras, bem como aquisição de bens patrimoniais, assinando as solicitações 
de compras e serviços;
e) orientar os funcionários na classificação das despesas, nas dotações orçamentárias a serem 
oneradas para as aquisições de materiais e contratações de serviços e obras, com intervenções/
adequações, se necessário;
f) supervisionar a emissão de notas de empenhos orçamentário e extra orçamentário em conformi-
dade com a Lei 4.320/64, Lei Complementar n° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal e demais 
legislações pertinentes;
g) analisar os relatórios de entrada de receitas, as respectivas guias de recolhimento e verificar se os 
recursos financeiros auferidos estão sendo alocados na destinação determinada pela legislação vigente;
h) analisar e dar suporte na conciliação bancária das contas da Câmara, nas aplicações dos recursos 
no mercado financeiro do saldo disponível e informar os órgãos pertinentes do Poder Legislativo, 
Executivo Municipal, Tribunal de Contas e publicidade legal;
i) acompanhar a execução dos pagamentos dos contratos vigentes, observando sempre os respectivos 
prazos de vencimentos; bem como na falta do funcionário executar as tarefas;
j) orientar e acompanhar a execução do processamento da despesa orçamentária e extra orçamen-
tária através da liquidação do empenho, em conformidade com a Lei 4.320/64, Lei Complementar 
n° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal e demais legislações pertinentes;
k) orientar os respectivos agentes nos prazos para prestação de contas, como proceder à tomada 
de contas dos responsáveis por adiantamentos administrativos ou outras formas de entrega de 
recursos financeiros;
l) analisar os relatórios da execução orçamentária e extra orçamentária;
m) criação dos impactos orçamentários referentes a aumento de despesas de caráter continuado, 
realizando demais atividades relativas ao planejamento, elaboração, execução e controle orçamentário;
n) efetuar o levantamento do numerário, manter sob sua guarda e controle os recursos financeiros 
recebidos pela Câmara, cuidando dos depósitos e movimentações das contas bancárias, observados 
os preceitos regulamentadores;
o) planejar, com antecedência, os pagamentos a serem feitos diariamente e efetuá-los, responsabi-
lizando-se pela emissão dos respectivos documentos;
p) controlar o ingresso de recursos, emitir as respectivas guias de recolhimento e zelar para que os 
recursos financeiros auferidos recebam a destinação determinada pela legislação vigente;
q) planejar, acompanhar, auxiliar e efetuar pagamentos rotineiros, responsabilizando-se pela emissão 
dos documentos afetos;
r) assinar em conjunto com o chefe do departamento e o Presidente da Câmara os documentos 
referentes a reserva de dotação, nota de empenho e nota de liquidação e pagamento.

XXI - Coordenador de Equipe:

a) orientar, acompanhar e supervisionar os trabalhos desenvolvidos pelas equipes, bem como as 
demais atividades relativas às ações a cargo do Setor onde atua;
b) coordenar e supervisionar o trabalho administrativo envolvendo a efetividade e fluxos de processos 
do Setor;
c) responsabilizar-se pelo desempenho eficiente e eficaz dos trabalhos que lhe são pertinentes; 
d) cumprir e fazer cumprir todas as ações sob sua responsabilidade;
e) propor medidas administrativas tendentes a melhorar o grau de eficiência e eficácia dos serviços 
prestados pela Câmara Municipal, colaborando com informações, sugestões e experiências, a fim de 
contribuir para a definição de objetivos gerais e específicos para a articulação do Setor;
f) promover por todos os meios ao seu alcance o aperfeiçoamento dos serviços sob sua coordenação;
g) estabelecer metas de atuação e de organização da estrutura administrativa do Setor, de modo à 
bem cumprir os serviços a contento;
h) propor a realização de medidas relativas à boa administração e à melhoria das atividades;
i) elaborar, desenvolver e participar de estudos, pesquisas, ações e programas;
Revisar atos e informações antes de submetê-los à apreciação do Chefe de Setor;
j) organizar, elaborar e revisar instrumentos executivos, notadamente normativos (manuais, normas, 
instruções, rotinas, regulamentos, ofícios) e complementares (organogramas, fluxogramas, formu-
lários e comunicações);
k) preparar relatórios e manter atualizados materiais informativos diretamente relacionados com as 
atividades desenvolvidas no Setor;
l) elaborar e encaminhar ao superior imediato relatórios periódicos ou quando solicitado, sobre as 
atividades desenvolvidas;
m) distribuir as tarefas solicitadas pelo Chefe do Setor realizando a supervisão da equipe e desen-
volvimento dos projetos, além de se responsabilizar pela sua execução;
n) utilizar-se de programas e equipamentos necessários ao desenvolvimento de suas atribuições;
o) assessorar e dar suporte às chefias em geral;
p) executar outras atribuições afins que lhe forem delegadas pelo Chefe do Setor.



Diário Oficial Eletrônico de Piracicaba. Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001de 24.8.2001, que incluiu a infraestrutura de chaves Pública Brasileira (ICP-Brasil), podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.piracicaba.sp.gov.br

Diário Oficial do Município de Piracicaba, SP • sexta-feira, 17 de dezembro de 2021 página 96

ANEXO VII

TABELA DE PONTUAÇÃO PARA PROGRESSÃO POR CAPACITAÇÃO E MÉRITO PROFISSIONAL

I - Incentivo à capacitação

Descrição Pontuação Observações

Certificados, diplomas,  títulos ou demais documentos comprobatórios de participação em:  eventos, cursos 
de aperfeiçoamento, palestras, workshops, aulas extras/optativas em instituição de ensino, aulas como 
aluno convidado/especial em instituição de ensino, especialização ou atualização profissional, curso de 
idiomas, treinamentos, conferências, congressos, simpósios ou seminários, presenciais ou à distância 
que sejam relacionados ao cargo, função, comissão, atividade do departamento ou demais atividades 
exercidas pelo servidor.

1 ponto por hora Sem limite para acúmulo de pontuação no 
interstício.

Títulos acadêmicos que excederem os utilizados para fins de progressão por qualificação.

400 pontos para Técnico
800 pontos para Graduação
500 pontos para Pós-Graduação
900 pontos para Mestrado
1200 pontos para Doutorado

Sem limite para acúmulo de pontuação no 
interstício.

II - Incentivo ao desenvolvimento ou participação em Projetos

Descrição Pontuação Observações

Desenvolvimento ou participação em projetos que estejam relacionados ao cargo, função, comissão ou 
demais atividades exercidas pelo servidor com o intuito de simplificar, modernizar ou aprimorar as rotinas 
ou o ambiente de trabalho, de sorte a aumentar a eficiência, reduzir custos ou tornar mais transparente 
as atividades do órgão. 

Até 1.000 pontos Sem limite para acúmulo de pontuação no 
interstício.

III - Incentivo à participação em atividades essenciais do órgão

Descrição Pontuação Observações

Participação em Comissões, Grupos de trabalho e Conselhos Municipais, com remuneração. 20 pontos por Comissão, Grupo ou Conselho Sem limite para acúmulo de pontuação no 
interstício.

Participação em Comissões, Grupos de trabalho e Conselhos Municipais, sem remuneração. 40 pontos por Comissão, Grupo ou Conselho

Atuação na Brigada de incêndio 40 pontos pela participação

Participação na CIPA 100 pontos pela participação

Participação em grupos de trabalho, como o Parlamento Aberto e a Câmara Inclusiva 40 pontos por grupo

Atuação como palestrante, tutor ou professor para capacitação de funcionários, assessores, estagiários 
ou público geral 20 pontos por evento

Atuação como fiscal ou gestor de contratos. 40 pontos por contrato

IV - Incentivo à saúde e bem-estar

Descrição Pontuação Observações

Consulta médica, comprovada por declaração de comparecimento 20 pontos Limite de 01 (uma) comprovação para cada item 
no interstício 

Consulta odontológica, comprovada por declaração de comparecimento 20 pontos

Doação de sangue, realizada no interstício, comprovada mediante carteirinha carteira de doação ou de-
claração da Instituição 20 pontos

Vacinação, realizada no interstício, mediante apresentação de comprovante da vacina 20 pontos

Realização de atividades físicas e/ou esportivas, inclusive as gratuitas, como musculação, pilates, yoga, 
artes marciais, crossfit, atividades aquáticas ou outras atividades esportivas correlatas sob supervisão 
de profissional, comprovadas mediante documento de matrícula, documento expedido pelo profissional 
competente e/ou contrato comprobatório.

20 pontos

Comparecimento em sessão voltada ao tratamento dos estados e processos mentais, do comportamento 
do ser humano e de suas interações com um ambiente físico e social, comprovado mediante declaração 
emitida por profissional competente ou comparecimento em sessões de tratamentos de terapias integrativas 
comprovadas por declaração de comparecimento.

20 pontos
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ANEXO VIII

DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE O INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO OU PARTICIPAÇÃO 
EM PROJETOS

1 - Este anexo dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para a submissão e execução de projetos 
de autoria dos servidores desta Casa de Leis para o aumento da eficiência da administração pública, 
especialmente por meio da desburocratização, da inovação, da transformação digital, da publicidade 
das informações, da sustentabilidade, da gestão das informações, da gestão e desenvolvimento de 
servidores e da participação do cidadão. (LEI Nº 14.129, 2021)

2 - São princípios e diretrizes da transformação digital e da eficiência pública:

a) a desburocratização, a modernização, o fortalecimento e a simplificação da relação do poder 
legislativo municipal com a sociedade, mediante serviços digitais, acessíveis inclusive por disposi-
tivos móveis;
b) a disponibilização em plataforma única do acesso às informações e aos serviços públicos, ob-
servadas as restrições legalmente previstas e sem prejuízo, quando indispensável, da prestação de 
caráter presencial;
c) a possibilidade aos cidadãos, às pessoas jurídicas e aos outros entes públicos de demandar e de 
acessar serviços do legislativo municipal por meio digital, sem necessidade de solicitação presencial;
d) a transparência na execução dos serviços públicos e o monitoramento da qualidade desses serviços;
e) o incentivo à participação social no controle e na fiscalização da administração pública;
f) o dever do gestor público de prestar contas diretamente à população sobre a gestão dos recursos 
públicos;
g) o uso de linguagem clara e compreensível a qualquer cidadão;
h) o uso da tecnologia para otimizar processos de trabalho da administração pública;
i) a atuação integrada entre os órgãos e as entidades envolvidas na prestação e no controle dos 
serviços públicos, com o compartilhamento de dados pessoais em ambiente seguro quando for 
indispensável para a prestação do serviço, nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e, quando couber, com a transferência de sigilo, nos 
termos do art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), e da Lei 
Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001;
j) a simplificação dos procedimentos de solicitação, oferta e acompanhamento dos serviços, com 
foco na universalização do acesso e no autosserviço;
k) a eliminação de formalidades e de exigências cujo custo econômico ou social seja superior ao 
risco envolvido;
l) a imposição imediata e de uma única vez ao interessado das exigências necessárias à prestação 
dos serviços públicos, justificada exigência posterior apenas em caso de dúvida superveniente;
m) a vedação de exigência de prova de fato já comprovado pela apresentação de documento ou de 
informação válida;
n) a interoperabilidade de sistemas e a promoção de dados abertos;
o) a presunção de boa-fé do usuário dos serviços públicos;
p) a permanência da possibilidade de atendimento presencial, de acordo com as características, a 
relevância e o público-alvo do serviço;
q) a proteção de dados pessoais, nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais);
r) a acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, nos termos da Lei nº 
13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência);
s) o estímulo a ações educativas para qualificação dos servidores públicos para o uso das tecnologias 
digitais e para a inclusão digital da população;
t) o estímulo ao uso das assinaturas eletrônicas nas interações e nas comunicações entre órgãos 
públicos e entre estes e os cidadãos;
u) o tratamento adequado a idosos, nos termos da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);
v) a adoção preferencial, no uso da internet e de suas aplicações, de tecnologias, de padrões e de 
formatos abertos e livres, conforme disposto no inciso V do caput do art. 24 e no art. 25 da Lei nº 
12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet); e
w) a promoção do desenvolvimento tecnológico e da inovação no setor público.

3 - Para os fins deste Anexo, considera-se:

a) projeto: é um esforço temporário empreendido que visem a criação de um serviço, de práticas 
inovadoras ou criativas, desenvolvimento de um processo novo ou significativamente aprimorado 
que possuam potencial de gerar benefício perceptível para a sociedade, para a Câmara Municipal 
de Piracicaba e/ou servidor público.
b) práticas: são atividades inovadoras, criativas e com resultados comprovados, criadas e executadas 
por servidores com o objetivo de aumentar a qualidade dos serviços ou eficiência dos setores e/ou 
departamentos.
c) pré-projeto: conjunto de atividades necessárias antes do início de um projeto;
d) autosserviço: acesso pelo cidadão a serviço público prestado por meio digital, sem necessidade 
de mediação humana;
e) dados abertos: dados acessíveis ao público, representados em meio digital, estruturados em 
formato aberto, processáveis por máquina, referenciados na internet e disponibilizados sob licença 
aberta que permita sua livre utilização, consumo ou tratamento por qualquer pessoa, física ou jurídica;
f) dado acessível ao público: qualquer dado gerado ou acumulado pelos entes públicos que não 
esteja sob sigilo ou sob restrição de acesso nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011 (Lei de Acesso à Informação);
g) formato aberto: formato de arquivo não proprietário, cuja especificação esteja documentada pu-
blicamente e seja de livre conhecimento e implementação, livre de patentes ou de qualquer outra 
restrição legal quanto à sua utilização;
h) plataformas de governo digital: ferramentas digitais e serviços comuns aos órgãos, normalmente 
ofertados de forma centralizada e compartilhada, necessárias para a oferta digital de serviços e de 
políticas públicas;
i) registros de referência: informação íntegra e precisa oriunda de uma ou mais fontes de dados, 
centralizadas ou descentralizadas, sobre elementos fundamentais para a prestação de serviços e 
para a gestão de políticas públicas; e
j) transparência ativa: disponibilização de dados pela administração pública independentemente de solicitações.
k) impacto de um projeto: avaliação da importância do projeto e o conjunto de mudanças que ele 
trouxe em sua área de abrangência. 
l) simplicidade de um projeto: projeto que utiliza poucos recursos ou utiliza recursos de maneira 
racional de maneira rápida e efetiva. Também pode caracterizar projetos que necessitam de poucos 
passos para se atingir um resultado.

DOS OBJETIVOS

4 - O programa de incentivo ao desenvolvimento ou participação em projetos tem como objetivo:
a) incentivar a implementação de práticas ou iniciativas inovadoras de gestão na Câmara Municipal 
de Piracicaba, que contribuam para a melhoria dos serviços públicos.

b) valorizar servidores públicos que atuam de forma criativa e proativa em suas atividades, em 
benefício do interesse público. 
c) desenvolvimento de práticas que aumentem a eficiência, qualidade, publicidade, sustentabilidade 
e ou que desburocratize as atividades do setor ou departamento e que tenha impactos que possam 
ser identificados e ou mensurados.
d) o projeto deverá deixar um legado positivo na prática ou serviço do setor e/ou departamento que 
deverá estar previsto em seu escopo. 

DA TIPOLOGIA

5 - O pré-projeto, projeto ou avaliação poderão receber a seguinte tipologia:

a) ambiente: refere-se ao ambiente para o qual a ação foi direcionada, identificando em qual ambiente 
a população-alvo do projeto se encontra em relação à Câmara Municipal de Piracicaba. 
b) tipo de projeto: A classificação do tipo de projeto identifica se a ação constitui uma prática ou 
inovação circunscrita à realidade da própria Câmara Municipal de Piracicaba ou, de forma mais am-
pla, se aquela prática ou inovação extrapola os limites desta Casa de Leis e pode ser considerada 
com potencial inovador também para a sociedade (seja setor privado ou o setor público de outros 
municípios, estados ou países).
c)  aplicação: Identificar se o projeto beneficia apenas a atividade de um servidor ou cargo específico; 
um setor ou mais setores dentro de um departamento; nas rotinas de um ou mais departamentos; nas 
atividades da Câmara Municipal de Piracicaba ou se é voltada para o público interno e/ou externo.
d) fatores para execução: Permite adicionar ao modelo uma variável de captação da sensibilidade 
dos gestores e servidores ao descreverem suas iniciativas para alcançar o sucesso, assim como 
o empenho das autoridades desta Casa de Leis, prioridades da Casa, disponibilidade de recursos, 
disposição e engajamento dos servidores, entre outros.
e) replicabilidade: Descreve as possibilidades de multiplicação da iniciativa (projeto), identificando 
a possibilidade do projeto ser replicado em outros setores/departamentos da Câmara Municipal de 
Piracicaba ou mesmo a replicação em outros órgãos públicos.
f) uso eficiente de recursos públicos: Comprovação de que foram utilizados no projeto os recursos 
exigidos de forma otimizada, cujo resultado atendeu ao esperado, em quantidade e/ou qualidade, 
dentro do prazo e orçamento previstos.

5.1 - No pré-projeto e o projeto a tipologia “Ambiente” poderá ser classificada da seguinte forma:
a) interno: Quando o projeto for direcionado às necessidades internas à Câmara Municipal de Piracicaba.
b) externo: Quando o projeto for direcionado para o público externo à Câmara Municipal de Piracicaba.
c) ambos: Quando o projeto for direcionado para o público externo e interno à Câmara Municipal 
de Piracicaba.

5.2 - No pré-projeto e o projeto a tipologia “Tipo” poderá ser classificada da seguinte forma:
a) nova para a sociedade: Projetos que possuem potencial para ser replicada externamente à Câmara 
Municipal de Piracicaba. Significa que a iniciativa tem potencial que pode extrapolar (não quer dizer 
que extrapolou) os limites desta Casa de Leis e se constituir nova para sociedade.
b) nova para a Câmara: Aproveitamento de um projeto ou iniciativa que foi utilizada em outro órgão 
público ou iniciativa privada que poderá ser adequada a uma necessidade da Câmara Municipal de 
Piracicaba. Trata-se de algo já existente na sociedade e não apresenta potencial inovador, porém 
que possa ser replicado para melhoria desta Casa de Leis.
c) melhoria de processo: Contempla as ações que representam uma mudança nos procedimentos 
habituais da Câmara Municipal de Piracicaba. Isso inclui mudanças no fluxo de trabalho, otimização 
de processos, alterações de layout ou ergonomia, alterações comportamentais, desburocratização 
de procedimentos, melhores práticas administrativas ou melhoria na utilização de ferramentas ou 
sistema já existente.
5.3 - No pré-projeto e o projeto a tipologia “Abrangência” poderá ser classificada selecionando a 
principal forma:
a) necessidade individual: O projeto beneficia as atividades exercidas por um ou mais servidores 
específicos ou a um cargo específico. A melhoria trazida pelo projeto só é aplicável a um indivíduo 
ou cargo específico e não é aplicável a um setor ou departamento.
b) necessidade setorial: O projeto traz melhorias as atividades em um setor específico ou mais de 
um setor, também pode trazer melhoria na saúde e bem-estar dos servidores públicos nos setores 
específicos. 
c) necessidade departamental: O projeto traz melhorias as atividades em um departamento específico 
ou mais de um departamento, também pode trazer melhoria na saúde e bem-estar dos servidores 
públicos nos departamentos específicos. 
d) necessidade da Câmara: O projeto traz melhorias nas atividades inerentes a esta Casa de Leis, 
também pode trazer melhoria na saúde e bem-estar dos servidores públicos de toda a Câmara 
Municipal de Piracicaba. 
e) necessidade da população ou público interno/externo: O projeto traz melhorias no para a população 
em geral, apenas para público em visitas internas as dependências desta Casa de Leis ou para um 
público específico externo (como por exemplo, homenageados, trabalhadores de um setor específico, 
telespectadores da TV Câmara, entre outros). 

5.4 - No pré-projeto e o projeto a tipologia “Fatores para execução” poderá ser classificada em uma 
ou mais classificações a seguir:
a) decisão política: Para execução do projeto é necessárias mudanças na legislação, atos, decretos, 
estatutos ou qualquer alteração que dependa de decisão política do presidente, mesa diretora ou 
decisão via plenário.
b) engajamento da equipe: Para execução do projeto será necessário engajamento total dos servi-
dores envolvidos no projeto em seu expediente normal de trabalho para o cumprimento das metas 
estabelecidas no cronograma, ficando suas atividades rotineiras delegadas a outro servidor indicado 
pela chefia. Para essa classificação se faz necessário justificativa relevante para tal.
c) comprometimento da equipe: Para execução do projeto será necessário o comprometimento dos 
servidores envolvidos no projeto que além das suas atividades rotineiras poderão executar o projeto 
em seu expediente normal de trabalho.
d) Comprometimento da chefia: Para execução do projeto será necessário um comprometimento da 
chefia para que as atividades de execução do projeto não sejam comprometidas. O chefe de setor 
ou departamento tem o dever de promover um ambiente saudável, eficiente e transparente para que 
os servidores consigam cumprir as etapas definidas no cronograma do projeto.

5.5 - Na avaliação do projeto a tipologia “Replicabilidade” poderá ser classificada da seguinte forma:
a) nenhuma replicabilidade: Projeto muito específico ou características únicas que impossibilitem a 
sua replicação. 
b) replicabilidade parcial: O projeto poderá ser replicado parcialmente a outros setores, departamen-
tos ou outros órgãos públicos. Algumas características do projeto não serão replicadas por serem 
específicas ou únicas ao ambiente proposto.
c) replicabilidade total: O projeto poderá ser totalmente replicado em outros setores, departamentos 
ou outros órgãos públicos. Todas as características do projeto são replicadas ou poderão sofrer algu-
mas adaptações para melhor se adequarem ao novo ambiente que receberá a replicação do projeto.
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5.6 - Na avaliação do projeto a tipologia “Uso eficiente de recursos públicos” poderá ser classificada 
da seguinte forma:
a) nenhum dos aspectos: Quando não houve comprovação da eficiência do projeto e nem foi possível 
verificá-la.
b) aspectos quantitativos ou qualitativos: Quando houve comprovação de que o projeto alcançou 
eficiência qualitativa ou quantitativa.
c) ambos: Quando houve comprovação de que o projeto alcançou eficiência qualitativa e quantitativa.

DOS AUTORES, COAUTORES E PARCEIROS

6 - Em um projeto poderão existir os seguintes atores:

a) autor: Servidor efetivo responsável pela elaboração, execução e verificação dos resultados obtidos 
no término do projeto.
b) coautor: Servidor efetivo que desenvolve juntamente com outras pessoas o projeto ou parte dele.
c) parceiro: Pessoa, empresa, universidade ou órgão que colabora com o projeto.

7 - Os autores e coautores devem ser servidores efetivos desta Casa de Leis.

8 - São considerados parceiros os servidores efetivos, comissionados e estagiários desta Casa de Leis. 
Além destes, são também considerados parceiros as empresas do setor público ou privado, universi-
dades, centros de pesquisas, pessoa física, jurídica ou militares que possam colaborar com o projeto. 

8.1 - A participação de parceiros externos em projetos deverá ser autorizada pela Presidência.

8.2 - Cada um dos autores receberá 100% da nota calculada pela execução do projeto.

8.3 - Cada um dos coautores receberá 80% da nota calculada pela execução do projeto.

8.4 - Os parceiros não receberão nenhum valor, pontos, benefício ou qualquer tipo de ajuda de custo 
pelo auxílio no desenvolvimento do projeto.

9 - O projeto poderá ter até no máximo 5 (cinco) autores e 5 (cinco) coautores. 

9.1 - O projeto poderá ter quantos parceiros forem necessários, desde que justificados.

9.2 - Deverá existir equidade nos trabalhos executados pelos autores e também entre os coautores.

10 - Os autores e coautores serão também seus executores, sendo assim os setores envolvidos na 
elaboração ou execução do projeto devem possuir, no mínimo, um servidor como autor ou coautor.

11 - Cada membro do projeto será avaliado por meio de relatórios onde são descritas as suas ações 
na elaboração e execução do projeto.

DA SUBMISSÃO DO PRÉ-PROJETO

12 - Os autores deverão submeter o pré-projeto para análise da Banca Avaliadora de Projetos com 
o propósito de avaliar se os requisitos para aprovação serão alcançados.

12.1 - É facultada à Banca orientar os autores quanto às correções necessárias ao pré-projeto, assim 
como possíveis inclusões. 

12.2 - É facultada à Banca reunir-se com os autores para esclarecer dúvidas a respeito do pré-projeto. 

13 - A Banca terá um prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período, para emitir o resultado 
da análise do pré-projeto.

14 - O resultado da análise do pré-projeto será emitido pela Banca aos autores por meio de ofício.

15 - O pré-projeto deverá conter:

a) apresentação;
b) objetivos;
c) justificativa;
d) ferramentas/ técnicas/ metodologias;
e) orçamento e recursos a serem utilizados;
f) autores / coautores / parceiros;
g) tipificação: ambiente, tipo, abrangência, fatores para execução;
h) cronograma com as etapas (se necessário) e prazos para início e término.

16 - Se existir a expectativa de que o projeto possua um prazo de execução superior a 2 anos 
recomenda-se que o projeto seja dividido em módulos com prazos de execução estimado em 2 anos. 
Nessa situação cada módulo será tratado como um novo projeto. Essa característica de divisão em 
módulos deverá ser descrita no pré-projeto.

17 - A aprovação do pré-projeto dependerá de elementos de avaliação pré-estabelecidos, a saber: 

Elementos de Avaliação do Pré-Projeto SIM NÃO
Necessidade: A proposta adequa-se às necessidades da Câmara Municipal de 
Piracicaba

Efetividade: A proposta é capaz de produzir efeito real e positivo no ambiente proposto.

Exequibilidade: A proposta é exequível (tempo / custo / recursos / capacitação).

Colaboratividade: O número de autores, coautores e executores é condizente ao 
projeto.
Originalidade: Apresenta características de proposta nova e autoral, não sendo vis-
lumbrado projeto ou processo igual ou similar em andamento na Câmara Municipal 
de Piracicaba.

18 - Da resposta aos Elementos de Avaliação do Pré-Projeto:

a) a resposta negativa em qualquer um dos critérios estabelecidos, implicará na reprovação do pré-
-projeto ou na devolutiva para possíveis edições e correções.
b) havendo resposta positiva em todos os critérios estabelecidos, o pré-projeto passará a ser tratado 
como “projeto” e terá sua execução autorizada.

DA EXECUÇÃO

19 - Visando eficiência e controle da execução durante a todo o ciclo de vida do projeto, os autores 
do projeto poderão realizar entregas parciais dos resultados obtidos de acordo com o cronograma 
apresentado e, para isso, reportarão para a Banca, nos prazos estabelecidos pelo cronograma, seu 
andamento e evolução. 

20 -. Do cronograma e eventuais atrasos e entraves no desenvolvimento dos projetos:
a) recomenda-se que os autores possam alinhar seus cronogramas junto a sua chefia imediata para 
que os objetivos sejam alcançados nos prazos que foram propostos.
b) é de responsabilidade dos autores, coautores e demais parceiros sanar possíveis dificuldades com 
relação aos atrasos nos cronogramas que estejam dentro das suas possibilidades.
c) nos casos de atrasos e entraves no desenvolvimento dos projetos que não possam ser resolvidos 
pelos autores, coautores e parceiros deverão estes serem reportados por ofício à Banca.

21 - Após concluída a fase de execução é obrigatório os autores fornecerem um relatório final com os 
meios e informações necessárias para possibilitar a avaliação e mensuração dos resultados obtidos. 

21.1 - Caso um ou mais objetivos elencados no pré-projeto não sejam alcançados deverão os autores 
justificarem os motivos no relatório final.
22 - Após a entrega do relatório final, a Banca prosseguirá para a fase de avaliação e pontuação.

DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E PONTUAÇÃO

23 - Após a conclusão do projeto, os autores deverão entregar à Banca:

a) ficha do Projeto.
b) cronograma da execução do projeto e apresentar métrica pela qual poderá ser aferida os cumpri-
mentos e as etapas e término do projeto.
c) relatórios individuais de cada autor e coautor com suas atividades na elaboração e execução do projeto.

24 - Caberá à Banca a avaliação do projeto que consiste no exame sistemático e objetivo do projeto 
finalizado, contemplando seu desempenho, implementação e resultados, com vistas à determinação 
de sua eficiência, efetividade, impacto, sustentabilidade e a relevância de seus objetivos.

24.1 - Caso a pontuação no critério “Efetividade dos Resultados” seja nula, os demais critérios do 
Projeto não serão avaliados e, portanto, os envolvidos não receberão pontuação.

25 - Os critérios para avaliação dos projetos serão:

Critérios Pontos Descrição

Ambiente De 20 a 40 pontos.
I - Interno: 20 pontos.
II - Externo: 20 pontos.
III - Ambos: 40 pontos.

Tipo De 50 a 200 pontos
I - Nova para a sociedade: 200 pontos.
II - Nova para a Câmara: 100 pontos.
III - Melhoria de processo: 50 pontos.

Abrangência De 20 a 200 pontos

I - Necessidade individual: 20 pontos.
II - Necessidade setorial: 50 pontos.
III - Necessidade departamental: 100 pontos.
IV - Necessidade da Câmara: 200 pontos.
V - Necessidade da população ou público interno/externo: 
100 pontos.

Durabilidade De 20 a 120 pontos

I - Curto (de 0 à 6 meses após a conclusão do projeto): 20 
pontos.
II - Médio (de 6 à 12 meses após a conclusão do projeto): 60 
pontos.
III - Longo (maior que 12 meses ou indeterminado): 120 pontos.

Análise do legado deixado pelo projeto. Avaliar se os resultados 
obtidos pelo projeto serão sentidos positivamente em sua clas-
sificação de abrangência por um curto, médio ou longo período.

Simplicidade 
e Impacto De 10 a 200 pontos.

Relação Simplicidade - Impacto do projeto.

Simplicidade Impacto Pontos
Simples Baixo 100 pontos

Médio 150 pontos
Alto 200 pontos

Intermediário Baixo 50 pontos
Médio 100 pontos
Alto 150 pontos

Complexo Baixo 10 pontos
Médio 50 pontos
Alto 100 pontos

Efe t i v idade 
dos resulta-
dos

De 0 a 120 pontos

I - Ausência de resultados concretos: 0 pontos
II - Ausência de resultados concretos, por fatores externos: 
30 pontos
III - Objetivos parcialmente atingidos: 60 pontos
IV - Satisfatório (objetivos atingidos, ainda que em público 
distinto): 90 pontos
V - Superou as expectativas: 120 pontos

Apresentar os resultados alcançados pela iniciativa, demons-
trando sua capacidade de atingir os objetivos propostos no 
pré-projeto. Explicar o método utilizado para mensurar e avaliar 
os resultados, apresentando seus indicadores comprovando 
seu impacto positivo. Avaliar sua relação custo/benefício no 
alcance dos objetivos.
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Uso eficiente 
de recursos 
públicos

De 0 a 60 pontos

I - Nenhum dos aspectos: 0 pontos
II - Aspectos quantitativos ou qualitativos: 30 pontos
III - Ambos: 60 pontos

Apresentar a análise da relação custo-benefício da iniciativa, 
demonstrando a eficiência na utilização dos recursos associada 
às vantagens obtidas com os resultados alcançados. Abordar 
aspectos quantitativos e/ou qualitativos.

Sustentabili-
dade De 0 a 60 pontos.

I - Não sustentável ou não envolve esse aspecto: 0 pontos
II - Sustentável: 60 pontos

Identificar o ganho de sustentabilidade advindo do projeto.

Repl icab i l i -
dade De 0 a 60 pontos.

I - Nenhuma replicabilidade: 0 pontos
II - Replicabilidade parcial: 30 pontos
III - Replicabilidade total: 60 pontos

ANEXO IX 
TABELA SALARIAL
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A1 R$ 1.707,14 T2 R$ 3.191,37 M4 R$ 5.966,03 F6 R$ 11.153,03

B1 R$ 1.731,04 U2 R$ 3.236,05 N4 R$ 6.049,55 G6 R$ 11.309,18

C1 R$ 1.755,27 V2 R$ 3.281,35 O4 R$ 6.134,24 H6 R$ 11.467,51

D1 R$ 1.779,85 W2 R$ 3.327,29 P4 R$ 6.220,12 I6 R$ 11.628,05

E1 R$ 1.804,77 X2 R$ 3.373,87 Q4 R$ 6.307,20 J6 R$ 11.790,84

F1 R$ 1.830,03 Y2 R$ 3.421,11 R4 R$ 6.395,51 K6 R$ 11.955,92

G1 R$ 1.855,65 Z2 R$ 3.469,00 S4 R$ 6.485,04 L6 R$ 12.123,30

H1 R$ 1.881,63 A3 R$ 3.517,57 T4 R$ 6.575,83 M6 R$ 12.293,02

I1 R$ 1.907,98 B3 R$ 3.566,82 U4 R$ 6.667,89 N6 R$ 12.465,13

J1 R$ 1.934,69 C3 R$ 3.616,75 V4 R$ 6.761,25 O6 R$ 12.639,64

K1 R$ 1.961,77 D3 R$ 3.667,39 W4 R$ 6.855,90 P6 R$ 12.816,59

L1 R$ 1.989,24 E3 R$ 3.718,73 X4 R$ 6.951,89 Q6 R$ 12.996,03

M1 R$ 2.017,09 F3 R$ 3.770,79 Y4 R$ 7.049,21 R6 R$ 13.177,97

N1 R$ 2.045,33 G3 R$ 3.823,58 Z4 R$ 7.147,90 S6 R$ 13.362,46

O1 R$ 2.073,96 H3 R$ 3.877,11 A5 R$ 7.247,97 T6 R$ 13.549,54

P1 R$ 2.103,00 I3 R$ 3.931,39 B5 R$ 7.349,44 U6 R$ 13.739,23

Q1 R$ 2.132,44 J3 R$ 3.986,43 C5 R$ 7.452,33 V6 R$ 13.931,58

R1 R$ 2.162,29 K3 R$ 4.042,24 D5 R$ 7.556,67 W6 R$ 14.126,62

S1 R$ 2.192,56 L3 R$ 4.098,83 E5 R$ 7.662,46 X6 R$ 14.324,39

T1 R$ 2.223,26 M3 R$ 4.156,22 F5 R$ 7.769,74 Y6 R$ 14.524,94

U1 R$ 2.254,39 N3 R$ 4.214,40 G5 R$ 7.878,51 Z6 R$ 14.728,28

V1 R$ 2.285,95 O3 R$ 4.273,41 H5 R$ 7.988,81 A7 R$ 14.934,48

W1 R$ 2.317,95 P3 R$ 4.333,23 I5 R$ 8.100,65 B7 R$ 15.143,56

X1 R$ 2.350,40 Q3 R$ 4.393,90 J5 R$ 8.214,06 C7 R$ 15.355,57

Y1 R$ 2.383,31 R3 R$ 4.455,41 K5 R$ 8.329,06 D7 R$ 15.570,55

Z1 R$ 2.416,67 S3 R$ 4.517,79 L5 R$ 8.445,67 E7 R$ 15.788,54

A2 R$ 2.450,51 T3 R$ 4.581,04 M5 R$ 8.563,91 F7 R$ 16.009,58

B2 R$ 2.484,81 U3 R$ 4.645,17 N5 R$ 8.683,80 G7 R$ 16.233,71

C2 R$ 2.519,60 V3 R$ 4.710,21 O5 R$ 8.805,37 H7 R$ 16.460,98

D2 R$ 2.554,88 W3 R$ 4.776,15 P5 R$ 8.928,65 I7 R$ 16.691,44

E2 R$ 2.590,64 X3 R$ 4.843,01 Q5 R$ 9.053,65 J7 R$ 16.925,12

F2 R$ 2.626,91 Y3 R$ 4.910,82 R5 R$ 9.180,40 K7 R$ 17.162,07

G2 R$ 2.663,69 Z3 R$ 4.979,57 S5 R$ 9.308,93 L7 R$ 17.402,34

H2 R$ 2.700,98 A4 R$ 5.049,28 T5 R$ 9.439,25 M7 R$ 17.645,97

I2 R$ 2.738,80 B4 R$ 5.119,97 U5 R$ 9.571,40 N7 R$ 17.893,02

J2 R$ 2.777,14 C4 R$ 5.191,65 V5 R$ 9.705,40 O7 R$ 18.143,52

K2 R$ 2.816,02 D4 R$ 5.264,33 W5 R$ 9.841,28 P7 R$ 18.397,53

L2 R$ 2.855,44 E4 R$ 5.338,04 X5 R$ 9.979,06 Q7 R$ 18.655,09

M2 R$ 2.895,42 F4 R$ 5.412,77 Y5 R$ 10.118,76 R7 R$ 18.916,26

N2 R$ 2.935,95 G4 R$ 5.488,55 Z5 R$ 10.260,42 S7 R$ 19.181,09

O2 R$ 2.977,06 H4 R$ 5.565,39 A6 R$ 10.404,07 T7 R$ 19.449,63

P2 R$ 3.018,74 I4 R$ 5.643,30 B6 R$ 10.549,73 U7 R$ 19.721,92

Q2 R$ 3.061,00 J4 R$ 5.722,31 C6 R$ 10.697,42 V7 R$ 19.998,03

R2 R$ 3.103,85 K4 R$ 5.802,42 D6 R$ 10.847,19 W7 R$ 20.278,00

S2 R$ 3.147,31 L4 R$ 5.883,65 E6 R$ 10.999,05 X7 R$ 20.561,89

ANEXO X

REFERÊNCIA VALOR

GA 01 3% da referência A1 da Tabela Salarial do Anexo IX

GA 02 5% da referência A1 da Tabela Salarial do Anexo IX

GA 03 10% da referência A1 da Tabela Salarial do Anexo IX

GA 04 20% da referência A1 da Tabela Salarial do Anexo IX

GA 05 100% da referência A1 da Tabela Salarial do Anexo IX

Extrato do Termo de Cooperação Técnica nº 006/21

Empresa: Associação de Jovens Engajamundo
Objeto: Intercâmbio, integração técnica por meio de assessoria, consultoria, elaboração de estudos 
e pesquisas na área de capacitação e formulação de políticas públicas.
Período de Vigência: 17/05/2021 a 17/05/2023
                      

Piracicaba, 17 de maio de 2021.

Gilmar Rotta
- Presidente - 

Ana Lucia Pavão
- 1ª Secretária -

Pedro Kawai
- 2º Secretário -

Nayara Castiglioni Amaral – Presidente da Engajamundo

Visto: Silvia Maria Morales – Diretora da Escola do Legislativo

Extrato do Termo de Cooperação Técnica nº 007/21

Empresa: Universidade Metodista de Piracicaba - Unimep
Objeto: Intercâmbio, integração técnica por meio de assessoria, consultoria, elaboração de estudos 
e pesquisas na área de capacitação e formulação de políticas públicas.
Período de Vigência: 02/08/2021 a 02/08/2023.
                      

Piracicaba, 02 de agosto de 2021.

Gilmar Rotta
- Presidente - 

Ana Lucia Pavão
- 1ª Secretária -

Pedro Kawai
- 2º Secretário -

Prof. Dr. Ismael Forte Valentin – Reitor Interino da Unimep

Visto: Silvia Maria Morales – Diretora da Escola do Legislativo

Extrato do Termo de Cooperação Técnica nº 008/21

Empresa: Centro de Apoio e Solidariedade à Vida – ONG Casvi
Objeto: Intercâmbio, integração técnica por meio de assessoria, consultoria, elaboração de estudos 
e pesquisas na área de capacitação e formulação de políticas públicas.
Período de Vigência: 28/07/2021 a 28/07/2023
                      

Piracicaba, 28 de julho de 2021.

Gilmar Rotta
- Presidente - 

Ana Lucia Pavão
- 1ª Secretária -

Pedro Kawai
- 2º Secretário -

Anselmo de Figueiredo – Coordenador Geral da Ong Casvi

Visto: Silvia Maria Morales – Diretora da Escola do Legislativo

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
 
Torno público para conhecimento dos interessados que, nesta data, HOMOLOGO/ADJUDICO para 
todos os efeitos legais, o Pregão Eletrônico Nº 25/2021 (Aquisição de garrafas térmicas com ampola) 
a favor das empresas especificadas abaixo:
Item 1 - GARRAFA TERMICA, DE PRESSAO, COM CAPACIDADE DE 1 LITRO – Fracassado
Item 2 - GARRAFA TERMICA, DE PRESSAO, COM CAPACIDADE DE 1,8 LITRO – A empresa 
SUPREME COMERCIAL EIRELI foi a vencedora, com o valor unitário R$ 84,95 e o total R$ 849,50 
para 10 unidades
Item 3 -  GARRAFA TERMICA, DE PRESSAO, COM CAPACIDADE DE 500 ML – A empresa - LICI-
TAPIRA DO A AO Z COMERCIAL EIRELI foi a vencedora, com o valor unitário de R$ 85,00 e o total 
R$ 1.275,00 para 15 unidades.

Piracicaba, 14 de dezembro de 2021.

Gilmar Rotta
Presidente
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HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
  
Torno público para conhecimento dos interessados que, nesta data, HOMOLOGO/ADJUDICO para todos os efeitos legais, o Pregão Eletrônico Nº 26/2021 (Contratação de empresa para fornecimento 
parcelado de gás liquefeito de petróleo (GLP) à granel) a favor da empresa especificada abaixo:

Item único – Gás liquefeito de petróleo (GLP) à granel a empresa Gasball Armazenadora e Distribuidora LTDA foi a vencedora, com o valor unitário de R$ 9,35 e o valor total de R$ 12.155,00.

Piracicaba, 16 de dezembro de 2021.

Gilmar Rotta
Presidente

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
  
Torno público para conhecimento dos interessados que, nesta data, HOMOLOGO/ADJUDICO para todos os efeitos legais, o Pregão Eletrônico Nº 28/2021 (Fornecimento parcelado de aproximadamente 
225 cestas básicas mensais) a favor da empresa especificada abaixo:

Item único – Cesta Básica, a empresa Nutricesta Comércio de Alimentos LTDA foi a vencedora, com o valor unitário de R$ 421,35, o valor mensal estimado de R$ 94.803,75 e valor total estimado de R$ 
568.822,50.

Piracicaba, 16 de dezembro de 2021.

Gilmar Rotta
Presidente

ASSOCIAÇÃO

EDITAL DE  CONVOCAÇÃO

ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DA VILA SÔNIA “AMOSONIA”

Art. 1º-Pelo presente ficam convocados, nos termos do Estatuto Vigente, todos os seus associados, que estejam em pleno gozo dos seus direitos sociais, a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária 
para Eleições e Posse da Nova Diretoria Executiva e Conselho Fiscal que se realizará no dia 03/01/2022,nas dependências do Varejão Municipal localizado a Rua Peixoto Gomide s/n, bairro Jardim São 
Luiz, CEP 13408-033, Piracicaba, São Paulo, onde ocorrerá a Assembleia em 1ª (primeira) convocação ás 08:00 horas, e em 2ª (segunda) convocação, às 08:00 horas e 30 minutos, com termino previsto 
para as 14:00 horas,  a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

1-Ratificação e aprovação dos atos praticados pela última Diretoria Executiva e Conselho Fiscal de 27/01/2017 até a presente data; 

2-Eleição e Posse dos membros da Diretoria Executiva  e Conselho Fiscal;

3-Alteração Estatutária. 

Art. 2º-Os associados interessados em concorrer à eleição deverão compor Chapas completas com nome da Chapa e cargos descriminados, cópia dos documentos de todos os seus integrantes, compro-
vante de residência e cartão do posto de Saúde e fazer a sua inscrição no período das 9:00 horas  as 14:00 horas a partir do dia 18 de dezembro de 2021, nas dependências do Varejão Municipal localizado 
na rua Peixoto Gomide s/n, bairro Jardim São Luiz, CEP 13408-033, Piracicaba, São Paulo com termino previsto para as 14:00 horas do dia 29 de dezembro de 2021. 

Piracicaba SP, 15 de dezembro de 2021.

André Fábio de Oliveira 
Presidente
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